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APRESENTAÇÃO 

Ü trabalho A Água e o Desenvolvimento Sustentável no Nordeste,

agora publ icado como livro, teve sua primeira versão concluída em 1994, 
como parte do esforço realizado pelo Projeto ÁRIDAS para produzir o 
documento Nordeste: Uma E�tratégia de Desenvolvúnento Sustentável, 
que o IPEA também publicou como livro cm outubro de 1995. 

Conforme depreenderão da sua leitura os interessados e os conhecedores 
das questões relacionadas aos recursos hídricos no Nordeste, o longo período 
que separa a publicação desce livro de sua primeira versão não o tomou ob
soleto ou de.�atualizado; ao contrário, é impressionante a arualidadc da obra 
- e é isso o que justifica sua publicação ainda que tardia.

O texto que agora vem à luz teve a coordenação de mn eminente es
pecialista, o Professor Vicente Vieira, que trabalhou com wna plêiade de 
colaboradores da mais alta qualificação e, desde a concltL�ão do relatório 
preliminar, não poupou esforços para aprimorá-lo e para atender aos 
sucessivos pedidos de alterações por parte de leitores anônimos indicados 
pelo Conselho Editorial do JPEA.

Crédito especial deve ser atribuído ao Coordenador Geral do Projeto 
ÁRIDAS, Antonio Rocha Magalhães que, certamente, tem muito a ver 
com este livro, não só pela iniciativa e pelo trabalho de muitos anos, mas 
também por ter defmido a metodologia geral - registrada no Documenro 
Básico do Projeto - orientadora do Grupo de Recursos Hídricos e dos 
outros seis grupos de trabalho encarregados dos temas que compõem o 
ÁRIDAS. 

Muitos outros interessados na questão regional contribuíram, direta 
ou indiretamente, para a pubfü:aç.ão deste livro; entre eles, os ministros 
Reni Veras e José Serra, o amal presidente do IPEA, Roberto Martins e 
seu antecessor, fernando Rezende, bem como o diretor de Estudos Re
gionais e Urbanos, Gustavo Maia Gomes; todos grandes inccntivadorcs 
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da produção e publicaçao de estudos sérios sobre o problema da água no 
Nordeste. 

Ao tratar do tema, o Livro parte de um amplo diagnóstico, traça cená
rios - tendencial e desejado -, analisa a sustentabilidade futura no que 
range a recursos hídricos segundo diferentes cenários, considera a vulne
rabílídade às secas - levando possíveis mudanças climáticas em considera
ção -, avalia políticas e, na linha do que se espera cm tr.1balhos publica
dos pelo IPF.A, sugere uma nova política. Questões polêmicas, como a 
transposição das águas do rio São Francisco, também são consideradas, 
com a abordagem técnica que é de se esperar de um estudo com as ca
racterísticas do que ora se publica. 

Ll 

Ricardo R. A. Lima 
Coordenador Técnico do Projeto Áridas 



� ÁGU� E O DESENVOLVl�UJO SUSTENTÁVEL NO NOROFSTE 

INTRODUÇÃO 

A consciêm:ia da necessidade da gestão integrada dos recursos hídricos
vem se consolidando, mw1dialmente, a partir da década de 60. Essa ges
tão integrada assume vários aspectos e envolve conotações diversas: é in
tegrada no sentido de envolver todas as fases do ciclo hidrológico - su
perficial, subterrânea e aérea; integrad,1 quanto aos usos e fina1idades 
múltiplas; integrada no que diz respeito ao inter-relacionamento dos sis
temas hídricos com os demais renusos naturais e ecossistemas; inccgrada em 
termos de co-participação e1me gestores e usuários no planejamento e na ad
ministração dos recursos hídricos; e imehTI"a<la aos objetivos gerais da socieda
de, de desenvolvimento socioeconômico e preservação ambiental. 

A partir de discussões, simpósios e conferências internacionais, alguns 
princípios e critérios de gestão hídrica estão se est.i.bclcccndo, ao longo dos 
anos, com o apoio consensual de térnicos, cientistas e administradores. Eis 
alguns deles, considerados fundamentais [ Granzicra, 1993]: 

1. A água é um recurso natur.1./ lúnirado, essei1cúl .i vida e ao desen
volvimento. Esse prinápio foi expressamente declarado na Carta Eu ro
péia da Água [Conselho da Europa, França, 1968] e reiterado na Decla
ração de Dublin, Irlanda, em 1992, pelas Nações Unidas. 

2. ().�· usos múltiplos d.l {t:ua devem ser considerados no processo de

pfwejamenro. Esse princípio consta das recomendações da Conferência 
da Água de Mar del Plata, realizada em 1977, pelas Naçõe s Unidas. 

3. A bacia J11drográ.ica é a u11idade básica de gt--stáo h/drica. Nesse
sentido se pronunciaram expressamente a Carta Européia da Água, já re
ferida, bem como a C'.,onferência de Caraeas, promovida pela Associação 
Internacional de Direito da Água, em 1976. 

4. A água é um bem de valor econômico, passlvel de cobrança pelo
seu uso. Recomendação alusiva foi feita pela Conferência sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 1992. 

Na América Latina, a admi.ti.istração da ágm1 geral.mente está diviwda, em 
cada país, por grande m'uncro de instituições, e há dife rentes gratL� de centra
lização. Segw1do csmdos da Comissão Econômica para a América Latina e 
Caribe [CEPAL, 19921, registr..un-se as seguintes tendências: 
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• privatização ou municipalização de muitas atividades relacionadas
com o uso da água; 

• a administração do governo central reserva para si a responsabilida
de de outorgar concessões; e 

• adoção Je mecanismos instimcionais gerais baseados no conceito
de gestão integrada de recursos hídricos. 

No Brasil, iniciou-se, efetivamente, em 1983, com a realização de Se
minário Internacional sobre Gestão <le Recursos Hídricos, promovido 
pelo DNAEE, a busca de wn sistema integrado de gestão de águas para 
todo o país, a qual culminou, cm 1988, com a introdução de um disposi
tivo na Constimição Feder<li - art. 21, item XIX -, que atribui à União 
competência para "instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos 
hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso". 

A regulamentação desse preceito constitucional, objeto da Lei n!! 
9 433/97, incorporou todos aqueles princípios básicos universalmente 
aceitos, além de considerar as pentliaridades de um Est.ldo federativo e de 
dimensões continentais, como é o ca.so brasileiro. Assim, foram e;,.T'licitamenre 
introduzidos, no projeto de lei, os seguintes princípios e critérios: 

• o acesso aos recursos hídricos como direito de todos;

• a distribuição da disponibilidade de água segmido critérios econô-
micos, sociais e ambientais; 

• o estímulo ao uso múltiplo e planejado da água;

• a manutenção do padrão de qualidade para todos os usos e usuários;

• a prevenção ou eliminação dos efeitos adversos provenientes <le
eventos críticos; 

• a cobrança pela utilização dos recursos hídricos;

• o rateio do custo das obras de aproveitamento múltiplo dos recur
sos hídricos; 

• o respeito às diversidades e peculiaridades fisicas, hidrológicas, so
ciais, econômicas, culturais e políticas, regionais e locais; 

• a adoção da bacia hidrográfica como base das ações regionais; e

• a descentralização administrativa e a participação das comunidades
envolvidas nos processos decisórios. 
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Reconhece-se, enfim, no país, que a "administração integrada dos re
cursos hídricos requer uma clara definição das políticas setoriais, hem 
como o estabelecimento e organização de um modelo institucional que 
permita a orientação e definição dos papéis a serem exercidos pe los vários 
atores interven ientes, nos níveis federal, estadual, municipal, privado e 
internacional" [ Benevides et alii, 1994]. 

É opornmo obsetvar gue as consrinúções estaduais, promulgadas cm 
1989, refletiram, naturalmente, a mesma sensibilidade em relação aos recursos 
hídricos que a Constituição federal, e rnntemplaram, em seus preceitos, arti
gos e até capírulos direra ou indiretamente ligados à problemática da água, 
seus usos e prioridades, sua participação nos recursos naturais e meio ambi
ente, e suas especificidades locais. Alguns estados se adiant:.u-am à regulamen
tação federal e já i.Jistitufra.m os seus sistemas estaduais de gerenciamento, com 
políticas próprias, e até aprovaram seus primeiros plmos estaduais de recursos 
hídricos. Para citar dois exemplos, São Paulo e Ceará, por intermédio da 
promulgação, respeL-rivamentc, das Leis n!!! 7 663, de 30/12/91, e 11 996/92, 
de 24/7 /92, instimciona.li:t .. u·,un o Sistema de Gerem:iJ.Jnento de Re..,1rsos 
Hídricos de São Paulo e o Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos 
do C.cará. 

A região Nordeste, como é sahido por todos, é uma região-problema, 
noradamenrc no que diz respeito à relativa escassez de recursos naturais e, 
cm especial, à variabilidade climática predominante e à irregularíssima 
distribuição geográfico-temporal de seus recursos hídricos superficiais e 
subterrâneos. 

Eis as principais características do Nordeste Semi-Árido, em relação 
ao recurso .igua: 

• rios intermitentes;
• secas periódicas e cheias freqüentes;
• uso predominante da água para abastecimento humano e

agropecuário; 
• águas subterrâneas limitadas, em razão da formação cristalina l]UC 

abrange cerca de 70% do Semi-Árido; 
• precipitação e escoamento superficial pequenos, se comparados ao

restante do Brasil; enquanto em todo o país o escoamento específico é de 
21 l/s/km2, no NE é de apenas 4 l/s/km2 [ Barth, 19871; 
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• a eficiência hidrológica dos reservatórios é extremamente baixa,
em função <las altas taxas de evaporação; a disponibilidade efetiva 
anual, oriunda de reservatórios, é de cerca de 1/5 de sua capacidade 
de acumulação; 

• conflitos de domínio, entre União e estados, em trechos de rios pe
renizados por reservatórios públicos; 

• necessidade do tbo conjunto de águas superficiais e snbterràncas,
nas aluviões que se estendem ao longo de rios providos de reservatórios 
de montante; e 

• existência de ampla, embora insuficiente, infra-esrmmra hídrica
construída ao longo dos anos, com reservatórios de todos os tamanhos, 
públicos e privados, e poços perfurados no sedimento e no cristalino; há 
problemas de segurança, manutenção e operação. 

Essas e outras peculiaridades vêm sendo sistematicamente apontadas 
[Vieira, 1992] cm várias opormnidades, e isso caracteriza a necessidade 
de uma visão regional para a compreensão e aproveitamento dos recursos 
hídricos do Semi-Árido. Aliás, o reconhecimento dessas peculiaridades 
regionais sempre se manifestou na legislação frderal, desde o Código de 
Águas de 1934 (art. V) até a Constituição de 1988 (art. 21, item X\TIII; 
art. 43 e arr. 42 - ADCT). 

Em recente e importante estudo feito pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia para o Desenvolvimento do Nordesre [ser, 1992) com:lniu
se, entre outra..� coisas, que: 

• "O problema crucial dos recursos hídricos no Nordeste, como em
todo o Brasil, é o esra.belecimeno de um sistema eficiente e integrado de 
gerenciamento". 

• "O sistema de gerenciamento de recursos hídricos deve desenvolver
quatro linhas de ação, complemenrares e interdependentes: 

• gerenciamento de bacias hidrográficas;
- gerenciamento de secas e inundações;
- gerenciamento hidroambiental; e
- gerenciamento de águas subterrâneas."
Nesse contexro, o presente trabalho busca consolidar os estudos básicos

realizados por equipe de especialistas, analisar a simação atual dos recursos 
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hídricos no Nordeste, e apontar, ao final, dirctrizc, e critérios para o estabele
cimento de nova política de gestão de recursos hídricos para o Semi-Árido, 
voltada para o desenvolvimento sustentável da região. 

O trahaU10 compõe-se de nove capímlos, que contêm, basicamente: 
diagnóstico dos recursos hídricos do Nordeste; análise da sustent;i.bilida
de hídrica amai e fumra; esmdo de vulnerabilidade às secas, sob o ponto 
de vista dos recursos hídricos, na situação presente e cenários fururos; 
avaliação das políticas de água até hoje adotadas pelo governo para o 
Nordeste; indicações para a formulação de políticas hídricas e sugestão de 
linhas de ação e diretrizes específicas. 

É oportuno destacar, de um lado, a precariedade de dados e informa
ções sistemáticos existentes na região, bem como a complexidade e hete
rogeneidade dos problemas hídricos em geral, os quais limitaram o esco
po do trabalho e o aprofundamento das análises; e, de outro lado, o as
pecto pioneiro de algumas abordagens relacionadas ·à vulnerabilidade e 
sustentabilidade hídricas, que permitir.un a qmmtificação de alguns indi
cadores e evidenciaram a existência de va7,Íos hídricos e áreas crÍticas e 
tendentes a críticas em determinadas regiões do Semi-Árido. 

Regisn·e-se, finahnente, que este trabalho é uma síntese de estudos re
alizados para o Projeto Áridas, do Ministério do Planejamento e Orça
mento, e que, por esta razão, seguiu wna metodologia por ele sugerida, 
sob a segura orientação do Coordenador Geral Antonio Rocha Maga
lhães e do Coordenador Técnico Ricardo Lima_ 
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1 POTENUAUDADES E DISPONIBILIDADES HIDRICAS DO NORDESTE 

Ü presente capímlo tem por objetivo fazer wn levantamento da sima
ção geral dos recursos hídricos da região, de suas potencialidades e dispo
nibilidades hídricas, superficiais e subterrâneas. 

Baseia-se, fwidamentaimente, nas informações contidas no Plano In
tegrado de Recursos Hídricos do Nordeste (PLJRHINE), elahorado pela 
Superinrendêm:ia do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) nos anos 
80, devida.mente amalizadas cm função dos trabalhos e estudos feitos 
postenormente. 

0 PLIRHINE dividiu a área de atuação da SUDENE - 1 663 230 km2 -

em 24 grandes bacias ou conjLmtos de bacias, denominadas Unidades de 
Planejamento (UP), localizadas em dez estados da federação, conforme 
mostra em detalhe a tabela 1.1.1, 

1.1 BALANÇO HÍDRICO DAS UNIDADES DE PLANEJAMENTO 

O balanço hídrico de cada lJP constitui-se em tuna análise dos compo
nentes básicos do ciclo hidrológico, de forma a caracterizar o nível de ari
dez e a natural vulnerabilidade hídrica de cada bacia. 

A rabeia 1. 1.2 aponta os valores das seguintes variáveis hidrológicas: 
Precipitação Média Anual, Escoamento Médio Anual, Coeficiente de Es
coamento ou run-off, e o chamado Déficit de Escoamento, que é a soma 
da Evapotranspiraçáo Real com a Infiltração Média ocorrida. 

TABELA 1.1.1 
Caracterização das Unidades de Planejamento Utilizadas 

UP- Denominação 

Tocantins Maranhense 

2 Gurupi 

Mean m-Graj aú �Pind.a rf 

4 l!apecuru 

5 Munim-Barreirinhas 

6 Parnaíba 

7 AcaralJ-(oreaú 

Área Principais Bacias Hidrográlcas 
(km') 

32 900 Tocantins 

50 6001 Gurupi, luriaQJ 

97000 Mearim, GrajaU1 P1ndaré 

54 000 ltaperucu 

27 700 Munim, Preguiças 

330 000 Pamaiba 

30 500 Coreaü I Ar.ar aU, Aracaliaçu 

Estados 

MA 

MA 

MA 

r,\,\, PI, CE 

PI, CE 
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(continuação) 

UP- Denom111açAo Area Principais Bac as Hídrográôcas Estada� 
(km') 

8 Curu 11 500 Curú CE 

9 Fortaleza 14 700 São Gonçalo, Ceará, Pacoti, Cocó, Pirangi CE 

10 Jaguaribe 72 000 Ja�uarib� CE 

11 Apodi-Mcssoro 15 900 Apodi-Mossoró CE,RN 

12 Piranhas-Açu 44100 Piranha.s-Açu RN, PB 

13 Leste Potigua, 24 440 Cearà-Minm RN, PB 

14 Onental da Paraiha 23 760 Mamanguape, Paraíba PB 

15 Oriental de Pernambuco 25 300 Capibaribe, lpojuca, Una PE 
16 B<:1cias Alagoanas 17 100 Mundaú PE, AL 
17 São Francisco 487 000 São Frant1sco1 PE, AL, 5!,BA, MG 

18 Vaza-Barns 22 330 Va2a•Barris. SE, BA 

19 ltap,curu-Real 46 100 Real, ltapicuriJ SE, BA 

20 Paraguaçu-Salvador 81 560 Pojuca, Paraguaçu, liquiriça eA 

21 Conlas-lequ iê 62 240 Contas BA 

2Z Pardo-Cachaeir a 42 000 Cachoe1 rai Pardo 8A
1 

"1G 

23 Jequilinhonha 23 200 Jequ· tln honha 1 8A, MG 

24 [xtrem<1 Sul da Bahia 27 300 Jucurucu, ltanl"ém, Mucuri1 ,. 

Nordeste 1 663 230 

Fonte: SUDENF. - Plano de Aproveitamento Integrado dos Recursos Hídrico, do Nonk.stc do llrasil 

(1'URH!N6), l 980. 
Nou: 1 Área d:;i Unid.1de de Plancj:i.mc11t<1 lndu{d.1 no Nordc.litc da Slíl)ENE. 

TABELA 1.1.2 

Bala.n�o Hídrico das Unidades de Planejamento 
ÚJe�denlP. df! Eva.pclranspiriti;olO 

UP D!:nomin.a�ão i.e, Pr'ttip�•çi!ICI Escoamt!!!nlo Escoamento R@al -t I nfiltrai,ão 

(km') {mm/ano) (hm1/.ano) (mm/aoo) (hm'/ano) flw,-l)ff (mm/aoo) (hm1/ilna} 

1 Tocan11ns MarM1h1m:.t: 32 900 1 500 49 350,000 181 59'1l,OOO 0.120666 l 319 43 400,000 

Gurupi "<) 600' 1 641) 9l 104,(){X) 351 17800,000 0.19130! 1 488 75 l04,000 

Heanm-6rajaú-Pindarii 97000 1 S'll 150 350,000 181 1 )5 10,000 0.116774 1 3ó9 13271!11,DOO 

• ltaperuru 54000 1 450 78 300,000 172 9 300,000 0.118620 1178 69 000,000 

Myr,1m-Barreinnhas 27100 1750 48 475,000 l18 a s10.ooo 0.181714 1 432 l96ó5,000 

Pi:!lmaiba JJOOOO 1 OJO JJ9 900,000 122 40 120,000 0.118446 908 299 78C,OOO 

Acaraú-Ccreaú lD 500 970 19 535,IXJO 1)3 5110.000 0.1/8350 797 24 J 15.000 

a C.m, 11 500 MO 10 110,000 105 1360.000 0.231954 675 7 760,000 

fortaleza 14 700 990 14 553.000 154 11/0,000 O 155555 836 12 283,000 

10 Jagu.aribt: 12 000 190 56 BS0,000 58 4 150,000 0.07Hl7 731 52 7l0,000 

11 Ar,..,di-Mos�OfÓ 11900 710 11 169,000 5Z 820,000 0.071139 658 10469.000 

12 f'if.at1has:-�u 44 100 640 26 224,000 62 Z 720/YXJ 0.096875 578 21504,000 

1l L�1i!! Po•iguar /4 440 690 16861,600 69 1 6!0,000 0,099622 621 11163,600 
(oontinu.1) 
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i.:ontlnu.i ão 

C�cN!!ntl! dl! E'lapclr;:inspiriMjâD 

UFt - Dt:ncmin�ão Ar., Prtc1pitaçàc E�oaml!n1o Escoamento Re.:.I + lnF!tração 

(hm') (mmJano) (hm'lano) (rnm/ano) {hm'/ono) flut,.0/1 (mm/.lflO) (hm'lano) 

'4 �n1al da PM"aiba 23 760 69C l 6 394,400 92 2190.000 0.113333 598 l 4?04,400 

15 C'rien1AI de- Pem�mhucn 15 lOO 1 04C 26 312.000 171 4 330.000 0.1M42l B69 21 981,000 

16 BaOM �agcan.1!: 17 100 1180 21 888,000 18(] l 080,000 0.140625 1 100 1 s 8oa,ooo 

17 São Franci5co 487 ooo· 910 441170,000 84 41 100,000 0,091307 826 402 070,000 

1 8  Yaia-Barri! 21330 76() 16970,800 54 1 100,000 O.OJ 1051 706 15 770,1\00 

19 l!i!picuni-�al 4� 100 no 35497,000 4S 1080,000 0.058441 725 33411,000 

10 P.araguaçu-S.alvador 81 560 930 75 850,800 103 � 420,000 0.110751 8Z7 67 4lC,800 

21 Conlas-Jequlé 61240 8)0 54 148,800 89 5 560,000 0.102298 781 48 588,800 

12 Par.do-(achoeira 41000 1 260 52 910,000 170 7160,000 0.134920 10'X: 45160.00C 

23 Jequitinhonha 232001 1 030 23 896,000 269 6 25C,OOO 0.261165 761 17646.000 

24 Extremo Sul d::1 Bah1c1 27 300' 1 320 36036,000 256 6 980,000 0.193939 1064 29C56.000 

Fonte : �Ul1ENE • Plano de Aproveitamento Integrado do.s Rccurso.s Hídricos do Nordcsic do Bro.,il 
(l'Lll!.HINE), 1980. 

Noto : 'Área do Unid."1c di, Pbneja,ncnlú íncl11i<b no Nordcmc d, SUDENE. 

TABELA 1.1.3 

Déficit de Evaeorranseíra�ão das Unidades de Planejamento 
UP - Otnom1nação Ãrea Precipitação Ev.apc11ransf)lra,;;ão Esroamet1to Deficit de 

Po1tnc:ial Evapoiransp.1 D�Jppt 

(km') {mm/ {hm>/ {mm/ (hm'lr<>] (mm/ (hm1/ano) (mrr/ (hml/ano} 
ano) ario) .1na) ano) ano) 

1 Tcx;;mtrns .Uaranhens.e 31 900 15 00 49 JSO,()()() 1 642 54 010,177 181 5 95C,OOO 323 10610.277 0.215 

Gun,� 50 60()1 16 40 93 104.000 1 536 77 635.141 35217 80C,OOO 50 2 531,141 OfJ27 

�rn�.aú-Pindar'f 97000 IS 50 150 350.000 1 527148 124.168 181 17570,000 158 15 344,188 O, 102 

hapecurY 54 000 14 50 78 J00.000 1 801 97 279.642 172 9 300,000 524 18 279,642 0,361 

Mumrr -Barretrinhas 27 )00 17 50 48475,000 1 727 47 832,179 318 8810,000 295 B 167,179 0,166 

Pamaiba 330000 10 lO ll9900,000 1 875618878,061 12140 120.000 967 319 098,061 0,939 

.Acaraú.(ort:31.J lO 500 970 29 585,000 1 695 57 811,802 171 5'70,000 1098 13 496,801 1,132 

Curu 11 SOO 880 10 110,000 1 749 10 113,500 205 1 360,000 1074 12 353.500 1,221 

Fs:irul@2.a 14 700 990 14 551,000 1 749 25 710,4•7 154 2270,000 913 13 ,27,447 o,m

10 Jaguaribt 72000 790 56 aso.ooo 1873134 828,111 SA 4 1',(),000 1140 �1098,211 1.441 

li Apt.,di-Mossoró 15900 710 11 289,000 1 899 30 199.JZS 52 810,000 1241 19730,325 1.748 

12 P1i.iW1has.A4;u 44 100 E.40 28224,000 1 816 30079,733 62 2 720,000 1238 S4 S75,7ll 1,934 

(rnntinu.i) 

l!! 
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{ cnnti nu�ín) 

UP - DenOIT'linação Áru Pre-cipilação Evapci!ranspirai;;� [.scoamer\<J Otfiot d� 
Potencial EVApo!r.YtSp.1 DFTPJl3 

(""'} (mml {hm'I (MM/ (hm'/ano) (mm/ (•m'/"'o) (mm/ (hm'/aoo) 
ano) aró) ano) ano) ano) 

1 l Les1t: Poligwir 2H40 690 168,3.600 1 693 41 365,259 69 1 680,000 1071 16 181.659 1,553 

14 tx'i!nlal da Pãraiba 2l 760 690 16194,400 1 566 )7 l 24,059 92 2 190,000 990 11519,659 1,415 

15 ()'ienlol de Pemamhuco 25 300 1 040 16 312.000 1 57D l9 7 1 D,880 171 4 330,000 701 17 711,630 0,67• 

16 Sacas Alagoan� 17 100 1 180 21188.000 1 546 26 44 l,4 7) 180 l 080,000 447 7 6>5,477 O,l49 

17 5.'.io Fraoosco 1 487 000 910 44l 170.000 1 B 12 882 482,535 8441 100,000 986 480 412,535 1,034 

18 Va.2.i-Barris 22JJO 760 16 970,BOO 1 662 l7 119,744 54 1 100.000 956 11 148,944 1,158 

19 lt..,<U'1J·il<� 46 100 7/0 JS 497.000 1 677 77 330,721 45 2 OB0.000 95) 43 9I l,721 1.237 

10 Par.agu�u-Salvadar BI 560 910 75 850.800 1 429116 530,651 103 6 410.000 602 49 100,051 D,647 

21 Cor.tas-J,quié 6214D 870 54 148,800 1 578 98 181,605 89 S 560,000 797 49 594.805 0.916 

11 Part:Q-Ü!Jchoeira 42000 1160 52 920,000 1306 54854,168 170 7 160,000 117 9�.166 0,172 

23 Jt:quilinhonhóL' 13100' 1 030 2) 896,000 1 420 31955,516 169 6 150,000 660 15 309,526 0,641 

14 útrEmo Sul da Bahia 1 27 3001 1 320 l6 036.000 1 354 36 951,268 2 56 6 980,000 189 7 S�S,266 0,219 

Notas: 'Arca da Unidade de Pl'1l!CJJmcm:o incluída no Nordcm, da SUDF.NF.. 
'Ob1ido pela difcn:nço: Evapotrmspiração Potencial• (l'rccipitaçio • E,coamcnto). 
1DETPR: Déficit de b·apotrarnpírnçáo Rclotivo (Oéficír de Evapmran.spiroç5o/ Precipitação). 

Em termos de equação do balanço hídrico, teríamos: 
P-Q=ETR+l

em que 

P ;::: Precipitação Média na Bacia, em mm/ano ou hni /ano; 

Q = Escoamento Médio na Bacia., em mm/ano ou hmJ/ano; 

ETR = Evaporranspiração Real, em mm/ano ou hm�/ano; e 

I = Infiltração na Bacia, cm mm/ano ou hm1/ano. 

Constata-se, na tabela l.1.1, maior pluviosidade nas ur de números l 
a 6 (bacias maranhcnscs e do Parnaíba), 15 e 16 (bacias litorâneas per
nambucanas e alagoanas), e 22 a 24 (bacias do sul da Bahia). 

Vê-se, também, claramente, uma característica importante de rcg1ocs 
semi-áridas - os baixos coeficientes de escoamento -, que variam de 0,06 
a 0,26, com wna média de aproximada.mente 0,12. 

Outro aspecto a se amsiderar é a grande diferença entre a evapotrans

piração potencial e a cvapotranspiração real, que mostra outra caracterís-

g__J 
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tíca marcante da região: o excessivo poder evaporante da atmosfera em 
relação aos níveis de umidade do solo e à própria precipitação. 

Chamemos de Déficit de Evapotranspiração a diferença entre a Eva-
potranspiração Potencial e o Déficit de Escoamento (P - Q): 

DETP = ETP - (P-Q), 
em que 
DETP = Déficit de Evapotranspiração; e 
ETP = Evapotranspiração Potencial. 
Esse Déficit de Evapotranspíração será tanto maior quanto maior for a 

avidez de evaporação <la natureza, no local. Se compararmos esse déficit 
com a precipitação local, teremos um coeficiente adimensional, indicador 
de vulnerabilidade, a que chamaremos de Déficit de Evapotranspiração 
Relativo (DETPR): 

DETPR = DETP/P. 
Regiões com valores de DETPR maiores que a unidade têm maior vul

nerabilidade, do pomo de vista hídrico. Com relação às UP analisadas, 
pode-se observar, pela tabela 1.1.2, que as mais críticas são as seguintes: 
Acaraú-Coreaú, Curu, Jaguaribe, Apodi-Mossoró, Piranhas-Açu, Leste 
Potiguar, Oriental da Paraíba, Vaza-Barris e Itapecuru-Real. Note-se que 
a Evapotranspiração Potencial apresentada na tabela 1.1.2 foi calculada 
segw1do Hargreaves, com uso das normais meteorológicas do INEMET, 
para o período 1961/1990. 

1.2 POTENCIALIDADES HÍDRICAS 

A precipitação pode ser considerada, em princípio, a fonte de alimen
t ação dos deflúvios e aqüíferos. Dessa forma, a precipitação média anual 
sobre determinada bacia corresponderia ao recurso hídrico renovável má
ximo de que se poderia teoricamente dispor. Entretamo, grande parte 
dessa água é consWJJida no processo de evapotranspiração; resta, apenas, 
uma fração relativa.mente pequena, para compor o escoamento superficial 
direto, a infiltração e, posteriormente, o escoamento subterrâneo. 

A potencialidade hídrica de uma bacia sCC"á, então, considerada, neste 
estudo, como a soma do escoamento superficial direto e do esooamento de 
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base (subterrâneo), gue se constinú no chamado escoamento superficial 
total ou escoamento fluvial, calculado em termos médios de longo período. 

Note-se gue a parcela que corresponde ao escoamento de base repre
senta a potencialidade hídrica subterrânea, garantida pela recarga dos aqili
feros. Nesse contexto, não se inclui nenhuma fração <las reservas perma
nentes, cm uma perspectiva de sustentabilidade hídrica para o funu-o. 

Os estudos do PLIRHINE mostram que, do total precipitado na região 
Nordeste, apenas 12% se escoam: 8,6% por escoamento superficial e 
3,4% por escoamento subterrâneo. Por outro lado, com 1 140mm de 
precipitação média regional, o vohune total precipitado é de 1 730 bi
lhões de metros cúbicos por ano, assim distribuídos: 

• 1 523 bilhões de metros cúbicos correspondentes à evaporação e
evapotranspiração; 

• 149 bilhões de metros cúbicos de escoamento superficial; e
• 58 bilhões de metrrn cúbicos de infiltração e escoamento subterrâneo.
A tabela 1.2.1 mostra, para as 24 bacias da região, as potencialidades hí

dricas superficiais, subterrâneas e totais, em hectómetros c.úbicos por ano. 
As potencialidades globais alcançam, assim, a cifra de 207 030 hectó-

metros cúbicos por ano, assim distribuídos: 
• 148 625 hecr6metros cúbicos de escoamento superficial por ano; e
• 58 405 hectómetros cúbicos de escoamento subterrâneo por ano.
É interessante observar que as bacias do Parnaíba e São Francisco,

únicos rios perenes de grande pone da região, contribuem, juntas, com o 
total de 81 220 hectómetros cí1bicos, equivalentes a quase 40% do escoa
mento global. 

TABELA 1.2.1 
Potencialidades e Disponibilidades das Unidades de Planejamento 
l.P-�min� J.r,. Po1,ndalidade {hrnJ/ano) Total D,�n1blidade (hm1Jàno) 

(Mi') E�coanYnta Escoamento (hm'/;ro) Esrnaml!!!nlo E5(oamenlo 

Sup,rlicioi Sublerfine.o Superiicial Subh:ni,,,po 

T oc.antins Maranhense ll 900 S 4SO,OO 500,000 S 9SO,DOO 500,000 75,000 
Gun.1p1 50 600' 15 29().00 1510,000 17 800,000 2 510.000 84,000 
�anm.(nja�-Pind.aú 97000 14 140,00 3430.000 17 570.000 l 430,000 591.500 

• lbj,e<IJ"' 54 000 7 )S(],00 1 550.000 9 300,000 1 550,000 201,000 
5 M�im -Bal'Tl:!innhas 27700 5 690,00 l 120,000 8 110,000 1 760,000 170,000 

Tolal 

(jm'laoo] 

575,000 
2 594,000 

4 021.500 

1 lSl.000 

1 910,000 

(cnnri.,u.12} 
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(oontinua,au) 

llP - 0er.om1nat;ão hea Potenc1alidadt- (hml/.anci) Tatal üsponibilidiM:11!!: {hm1i'ano) Total 

ll<m� Escoamenlo E.si:::o.vnenlo (hm'/>n0) ÚLclameinta ES<oamen'lo (hm'laro) 

Sup..-lci� Sublerrâneo Supi!rficial Stiblenineo 

6 Pamaiba 330000 31 090,00 9 0l0.000 40 120,ooa a os7,040 917,000 9 064.040 

1 Acaraú-íareaú lO SOO 3910,00 1 360,000 5 270,000 579,690 120,400 100.()90 

8 (uru 11 SOO 2010,00 i;o,ooo 2 360.000 J69,127 1%,600 565,727 
9 fcw-t;:ilf!Z<I 14700 1 740,00 SJ0,000 2210.000 221,899 444.300 666,199 

10 JaQL,,Vlhe 12 000 J 340,00 810,000 4 150.000 1 931,060 141.300 2 078,lGO 

li Apoc:-Mossoró 15 9.'.JO 520,00 300,000 &20,000 164,J9g 53.000 217,399 

12 Piranhas l.;u 44 100 2 l l0,00 590,000 2120.COO 1 525,525 30.000 1 555,525 

ll lest� Potiguar 24440 %0,00 7JO,OOO 1 660,COO 114,564 105,300 219,864 

14 Orientai da P.ir&iba 2l 160 1 290,00 900,000 2 190.000 261.899 ,02.000 l6H99 

15 Oriental e� Pemarnbw,:a 25 JOO J 380,00 950,000 4 330,000 150,931 175,000 325,931 

16 Bao.as Ala.goan.a.s 17 100 1 430,00 1 650,000 3 080,000 7,917 232,600 240,517 

17 Slo Francisca 4$7000' 24400,00 16 700,ooa 41 100,000 64 l!l.280 452,600 64 837,880' 

18 Va1a-Rarris li llO 810,00 390,ooa 1 200,000 75.ti08 lS.200 110,808 

19 llapicuru-Rit� 46100 1100,00 aso.ooa 2 080,000 163.442 48,500 211,942 

20 Paragl.lilliu•Sal'võtdor 81 560 4115,00 4105,000 8 420,000 1 700,000 56,000 1 756,000 

11 Contas.-�q1..i 61140 4860,00 100.000 5 560,000 700,000 ll,500 ?ll,500 

12 Parda-fachol!!irà 42 000 5920,00 l 240,000 7 160,000 795,000 22,000 817,000 

2l �u1tf'lh0r'lha 23 200' 5570,00 540,000 6 110,000 540,000 8,500 548.500 

24 E.drffllO Sul da Bah
i

a 27JOO' 1540,00 S 440,000 6 980,000 1 400,000 15,000 1 415.000 

Nofdtsle (SUDHIIE'} 166 3230 148 625,000 58 405,000 20 70l0,000 91 919,331 4 l12,30097 301,681 

Nota.s: 1Arca da Unidade de Planejamento incluída no Nordeste da SUDENE. 
'Inclui wntribuíção do Alto S5o Francisco fora do Norde.ste da SlIDFNE. 

1.3 DISPONIBILIDADES HÍDRICAS 

A disponibilidade hídrica pode ser dcfmida, quer em termos de águas 
superficiais, quer cm termos de águas subterrâneas, como a quantidade de 
água, efetivamente disponível, de forma duradoura ou permanente. 

Assim, a disponibilidade de águas superficiais de cada UP foi obtida 
como se segue: 

a) No caso da inexistência de esmdos de vazão regularizada, adotou-se
um valor igual a 25% da capacidade total de acumulação dos açudes da 
UP. Esse valor, embora aproximado, na prática, apresenta-se como bas
tante ra7..oáveL 

b) Para as existência de estudos de vazão regularizada, foram adotados
os valores obtidos nesses esmdos. 

e) Para as UP de números 1 a 5 (bacias do Maranhão) e de números
20 a 24 (bacias da Bahia), que possuem rios perenes, adotaram-se suas 
vazões mínimas, fornecidas pelo PLIRHINE.
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d) Para as UP 6 (Pamatba) e 17 (São Francisco), adotou-se a vazão regula
rizada das barragens de Boa Esperança e Sobradinho, respectivamente. 

As disponibilidades hídricas subterrâneas foram estimadas a partir de 
wna apreciação estatística por sistema :1qu1rero e distribuídas por bacia 
hidrográfica cm valores anuais; tomou-se por base a disponibilidade no
minal dos poços instalados e consideraram-se do7,.e horas de bombea
mento diário. 

Na tabela 1.2.1 estão também discriminadas as disponibilidades su
perficiais, subterrâneas e totais das diversas Unidades de Planejamento; 
as vazões regularizadas consideradas foram calculadas no nível de ga
rantia de 90%. 

1.4 CAPACIDADE DE ACUMULAÇÃO 

Como a principal forma de disponibilização de água na região Nor
deste é a acumulação cm reservatórios, apresentam-se, a seguir, dados 
comparativos (ver tabela 1.4.1) da potencialidade, disponibilidade e capa
cidade dos reservatórios de cada UP. Nessa tabela pode-se verificar que, 
em geral, ainda se poderia ampliar significativamente a acumulação em 
açudes, uma vez que essa acumulação pode atingir pelo menos duas vezes 
o valor do escoamento médio, quando se trata de bacias de rios perenes.
Em alguns casos, entretanto, como as bacias do J aguaríbe e Piranhas-Açu,
a capacidade de acumulação já está próxima do máximo hidrologicamentc
permissível, e isso indica a necessidade de fumra transposição de outras
bacias hidrográficas possuidoras de abw1dância hídrica.

TABELA 1.4.l 
Capacidade da Açudagem das Unidades de Planejamento 

1 

2 

3 
4 
5 
6 

UP - Denominação Área Potencialidade Disponibilidade 

(kn,l) (hml/ano) (hml/ano) 
Tocantins M aranhen se 32 900 5 950,000 575,000 
Gurupi 50 6001 17 800,000 2 594,000 
Mealim•Grajaú-Pindaré 97000 17 570,000 4 021,500 
llapernru 54 000 9 300,000 1 753,000 
Munim-Barreirinhas 27 700 8 810,000 1 930,000 
Pamajba 330 000 40 120,000 9064,040 

Capacidade da 
Açudagem 

(hml) 

0,790 
0,260 

10,260 
2,440 
1,570 

6 779,068 
(continua) 
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(continuação) 
UP - 0enom inação ma Potencialidade Disponibilidade Capacidade da 

Açudagem 
(kml) (hm'/ano) (hm3/ano) (hm') 

7 Acaraú•Coreaú 30 500 5 270,000 700,090 1 825,682 
8 Curu 11 soo 2 360,000 565,727 1 196,531 
9 Fortaleza 14 700 2 270,000 666,199 850,245 
10 Jaguaribe 72 000 4 150,000 2 078.360 7 054,173 
11 Apodi-Mossoró 15 900 820,000 217,399 657,597 
12 Piranhas-Açu 44 100 2 720,000 1 555,525 6 102,101 
13 leste Potiguar 24 440 1 680,000 219,864 458,256 
14 Oriental da Paraíba 23 760 2 190,000 363,899 1 047,595 
15 Oriental de Pernambuco 25 300 4 330,000 325,931 603,725 
16 Bacias Alagoanas 17 100 3 080,000 240,517 31,669 
17 São Francisco 487 000 1 41 100,000 64 837,880 55 209,933 
18 Vaza-Barris 22 330 1 200,000 110,808 302.430 
19 ltapicuru-Real 46 100 2 080,000 211.942 653,766 
20 Paraguaçu-Salvador 81 560 8 420,000 1 756,000 1 691,652 
21 Contas-lequié 62 240 5 560.000 733.500 617,395 
22 Pardo-Cachoeira 42 000 7 160,000 817,000 28.490 
23 Jequitinhonha 23 200 1 6 1 \0,000 548,500 1,590 
24 Extremo Sul da Bahia 27 3001 6 980,000 1 415,000 0,080 

Nordeste {SLIDENFJ 1 663 230 207 030,000 97301,681 85 127,298 
Nota: 'Arca da Unidade de Plancj;imcmo incluída no Nordc.scc da SlJ!)f.NF.. 

Na tabela 1.4.2, na qual a capacídade de acumulação está distribuída 
por estado, observa-se que Ceará assume a liderança, seguido da Bahia, 
(exluídas as barragens das usinas hidrelétricas da CHESF).

TABELA 1.4.2 
Capacidade da Açudagem dos Estados 
Estado Capacidade da Açudagem 

(hm' 
Maranhão 15,320 
Piauí 5 511,298 
Ceará 11 557,988 
Ria Grande do Norte 3 495,833 

Capacidade da Açudagem' 
(hm1) 
15,3l0 

426,298 
11 557,98$ 
3 495,833 

Paraíba > 183,256 3 183,256 
Pernambuco 13 271,041 2 489,041 
Alagoas l 859,206 59,206 
Serg,pe 55.711 55.711 
Bahia 43298,519 7956,519 
Minas !iera,s (IUOENE) 879,126 879.126 
Nordeste (IUDENE} 85 127,298 30118,298 
N'ou: 1Scrn se considcr:.1rcm as 1t.,.in.1s hidn:l�rric:is (lhtrragcn . .,. de! Rol. F..�pcrança-PI, Itapa.ric:i-Pi::, Sobra

dínho•BA, Xingó-M.., e Momtó-RA). 
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Ressalte-se gue, dos 85,127 bilhões de metros cúbicos de capacidade 
total de acumulação, 56,009 billiões de metros cúbicos referem-se às ca
pacidades de auunulação dos reservatórios de Sobradinho (34,116 bi
lhões), ltaparica (11,782 bilhões), Xingó (3,800 bilhões), Moxotó (1,226 
bilhão) e Boa Espmrnça (5,085 bilhões). 

O Departamento Nacional de Obras contra as Secas (D"NOCS) cons
truiu 295 açudes públicos na região semi-árida nordestina, com capacida
de total de acumulação de 16,540 bilhões de metros cúbicos, o que pos
sibilitou a percnização de 3 320 km de rios intermitentes. Na tabela 1.4.3 
estão indicadas, por estado, a quantidade e a capacidade de acumulação 
dos reservatórios públicos construídos pelo órgão. 

TABELA 1.4.3 
Açudes Públicos Construídos pelo DNOG'> 
Estado Quantidade Capacidade (hm') 

Piauí 15 292 

Ceará 76 8 036 

Rio Grande do Norte 52 3 039 

Paraíba 43 2 649 

Pernambuco 36 1 319 

Alagoas 23 59 

Sergipe 11 20 

Bahia 35 1 044 

Minas Gerais 4 83 

Total 295 16 541 

Fome : !)NOC:-S. 

O DNOCS construiu, ainda, em regime de cooperação com particulares 
e prefeituras, 676 açudes, que podem acumular, em seu conjunto, 1,431 

bilhão de metms cúbicos. Na tabela l.4.4 estão indicadas, por estado, a 

quantidade e a capacidade de acwnulação dos reservatórios construídos 
em regime de cooperação. 
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TABELA l.4.4 
Açudes Constrtúdos pelo D:t-."OCS em Regime de ('.,ouperaçãu cum
Particulares e Prefeituras 
Estado Quantidade Capacidade (hm') 

Piauí 01 0,7 

Ceará 463 1 139.5 

Rio Grande do Norte 64 104,8 

Paraíba 43 110,1 

Pernambuco 36 50,5 

Alagoas 23 1,0 

Sergipe 11 0,8 

Bahia 35 23,7 

Total 676 1 431, 1 

Fonte: DNOCS. 

1.5 RESERVAS DOS AQÜÍFEROS DO NORDESTE 

O primeiro estudo significativo de avaliação das reservas hídricas 
subterrâneas data de 1966, e foi efetuado por Rebouças e Gaspar,,. Publi
cado sob o tíntlo "As Águas Subterrâneas do Nordeste: cstimati�a.� preli
minares", foi reeditado em 1971 (Série Hidrogcologia n� 6 - SUDENE). 

A tabela 1.5.1, sob o título "Pc}ll.sibílidades Hidrogeológicas do Nordeste 
do Brasil", mostra os valores calculados por Rebouças e Gaspary para a vazão 
de escoamento natural, reservas permanentes e reservas exploráveis, para cada 
ripo de aqüífero. 

A vazão de escoamento natural corresponde ao escoamenro de base 
dos rios, ou seja, à reserva reguladora do sistema aqi.iífero. Nos aqüífcros 
de grande espessura nas bacias sedimentares, a reserva reguladora corres
ponde a um percenrual, em média, da ordem de 0,06% das reserva.� per
manentes, e varia de 0,23%, na Bacia de São Francisco, até 0,001 %, na 
Bacia de J atobá; no aqüífero aluvial, de reduzida espessura, a reserva re
guladora média é da ordem de 2,6%. Contudo, para depósitos aluviais 
muito rasos (inferiores a 2,0m) e com calha ativa profunda, esse perccn
rnal pode passar dos 20%. 

� 
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TABELA 1.5.1 
Possibilidades Hidrogeológicas do Nordeste do Bra.�il 

Tipo de Aqüífero Área Vazão Escoamento R=rvas Reservas 

(Km1} Natural Permanentes Explor.i.veis1 

(ml/ano) (m') (m3/ano) 

Terrenos Crista li nos 720000 50 a 25O.7OG 50 a 250.106 

Aluviões ( crist.) 35000 1.10' 5.109 1 aZ.109 

B. do Maranhão 450000 3.10" 2.1011 1010 

B.de São Luiz/Barreirinhas 50000 5.1011

B. de São Francisco 160000 7.108 3.1011 3.109 

B. do Rio Jacaré 70000 15.106 1.1011 109 

B. Alto Jaguaribe 11500 40.106 2.1012 101

B. do Recôncavo 10000 5.101 21.1010 2.109 

B. do Tucano 40000 1.10' 1.1011 109 

B. da latobá 6000 106 1.1011 107 

B. Potiguar 22000 75.109 75.101 

B. Costeiras 25000 30.106 50.109 

B. do Norte 8000 

Total s.1011 3.1011 19.109 

Noto: 'Volume �,plorávd cm um pcrfudu de 50 :>.n0s. 

A recarga anual do aquífero - vazão de escoamento naruraJ - é wn 
importante dado para a avaliação das condições de exploração; a relação 
encre os volumes de recarga e as reservas permanentes é denominada de 
coeficiente de realimentação . 

A realimentação será tanto mais ativa guanto mais elevado for esse co
eficiente. Conforme os dados apresentados na tabela 1.5.1, a realimenta
ção dos aqüíferos do Nordeste é de 10-' (0,06%) em média; nos aluviões 
é da ordem de 10·2 (2% ). 

Isso é fundamental para o cálculo das reservas exploráveis, sobretudo 
quando "esrudos demonstraram guc nos anos de pluviometria abaixo da 
média, não se verifica infiltração" [Rebouças, 1966]. 

As reservas exploráveis, como pode ser visto na tahela 1.5.l, foram 
calculadas admitindo-se a utilização de uma parte das reservas pcrmancn-

B.de
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res, durante um período de 50 anos. A soma das parcelas correspondentes 
às recargas anuais, mais wn percentual das reservas permanentes, perfa
zem, no roral, apenas 0,5% das reservas totais. A deplcção causada no ní
vel das reservas permanentes é, pois, irrisória, e pode até mesmo ocorrer 
uma recuperação proporcionada por recargas verticais ascendentes ou 
descendentes de um aquitardo para o aqüífcro. 

Um caso partia1lar e específico na prnblemátíca da avaliação das re
servas hídricas subterrâneas é o do aqi.iífero fissura!, conhecido comu
mente como cristalino. Na avaliação procedida por Rebouças deixou de 
ser calculada a reserva tOtal acumulada no aqüífero fissura! em função da 
descontinuidade das wnas aqüíferas e da insuficiência de dados, apesar de já 
existirem, naquela época, cerca de 15 mil poços perfürados no Nordeste, em 
wna área de 720 mil km2

. 

Entretanto, Rebouças observou alguns fatores que justificam a baixa 
potencialidade do aqüífero fissura!, entre eles os seguintes 

1) o escoamento superficial difuso é bem mais fone sobre as formações
cristalinas do que sobre os terrenos sedimentares, o que representa uma di
minuição da infiltração; 

2) no final das estaçócs chuvosas, os rios continuam a correr porres
timição das águas acumuladas no subsolo: durante 33 dias nas zonas de 
rochas cristalinas, e 85 dias nas zonas de terrenos sedimentares; nestes úl
timos freqüentemente ocorre uma restituição perene; 

3) a infiltração é um fenômeno excepcional dos anos úmidos; nos
anos de pluviometria média, a totalidade das águas que caem é consumida 
pela evapotranspiração e o escoamento superficial. 

Admitiu Rebouças que o valor médio de infiltração para as zonas 
aqüíferas fissurais seria da ordem de 100 a 500 m'/km2

, o que resultaria, para 
uma área de 720.000 km2 representada por rocha\ cristalinas no Nordeste, 
uma realimentação anual entre 50 e 250 x 10° m�- Se considerarmos a falta de
condições para a JLumulação de reservas profundas, como se verifica nas baci
as serumentares, o valor dessa realimentação representa o volume máximo ex
plorável anualmente no embasamento cristalino do Nordeste. 

Uma outra simação específica é a do aqüífero aluvial, que, apesar de 
limitado no espaço, possui considerável reserva permanente, sujeita à ex
ploração anual de 20% a 40% desses recursos. 
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A tabela 1.5.2 mostra uma análise comparativa entre os valores das re
servas permanentes calculadas por Rebouças e Gaspary (1966), pelo pró
prio Rebouças em 1978 e por Chada et alii em 1972. 

TABELA l. 5 .2 
Reservas Permanentes (cm nr') 
Bacia Rebo uças/Gaspary Rebouças Chada r:I a/ri Valor Médio 

SUDENE( 1966) CNPq (1973) SLJJENE( 1972) 
Parnaíba 2,0.1012 10,S, 1012 0,5.1 º" 5,4.10" 
São Francisco 3,0.1011 3,0.1011 

Salitre/Jacaré 1,0.1011 1,2.1011 1,1.1011 

Potiguar 7,5. 1010 2,3.1011 2,2. 10" 1.4.1011 

RN/PB/PE 5,0. 1 º'° 2,5.1 º'º 2,5.101º
Alagoas/Sergipe 1,0,1011 5,0.10'º 7,5.101º 

REC/TIJC/Jatobá 1,3.10'2 8,4.1011 1,0.1012 1,0.1012 

Ara ripe 2,0.109 1,1.1011 9,1.109 4,0.101 

Totais 3,S.1011 11,6.1011 1,9.1 º" 7,1.10 12 

Nota-se que não houve uma considerável diferença entre os cálculos 
de Rebouças e Gaspary (1966) e Chada ct alii (1972). Porém, entre as 
duas avaliações do próprio Rebouças, houve um acréscimo de 200%, 
motivado pela elevada taxa encontrada na Bacia do Parnaíba - 10,5 x 10 12

m� na segunda avaliação, contra os 2,0 x 1012 
111

3 da primeira (acréscimo 
de 5,25 vezes). 

Frente à grande diversificação entre os valores encontrados nas três 
avaliações, fica sem resposta a confiabilidadc dos resultados apresentados. 
Qual a avaliação mais precisa ? É válido considerar a média dos valores ? 

Lamentavelmente, os estudos regionais desenvolvidos nas décadas de 
60 e 70 não tiveram seqüência com estudos desejáveis de detalhamento. 

1.6 QUALIDADE DA ÁGUA 

Os recursos hídricos da região Nordeste vêm sofrendo a ação degra
dadora do homem, e muitos deles já apresentam condições indesejáveis 
de qualidade, com prejuízos para os seus usos. 
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Embora não existam muitos dados sobre a qualidade das ál:,11.1as dos 
ma.nanei-ais hídricos da região, as informações disponíveis conduzem à 
condtL�ão de que, em grande parte, os mananciais foram alterados pelas 
atividades desenvolvidas em suas bacias hidrogd.ficts. 

Em grande parte da região, os problemas se tornam mais graves devi
do à intermitência dos cursos de água. Tendo vazão zero Jmante grande 
parte do ano, os rios não podem ser usados como diluidores de despejos. 
O lançamento de esgotos, mesmo tratados, significa o escrnunento de 
áptas com teores não recomendáveis de poluentes, pelas calhas dos cursos 
de água, em determinados períodos do ano. Nesses casos, não se pode 
utilizar a capacidade de amodepnração dos mananciais para diluição de 
despejos. 

Associados a esse faro, há os problemas de salinízaçáo e assoreamento, 
4ue são os principais responsáveis pela degradação da qualidadt: da ái:,'l.1a 
da região. 

Com respeito à salinização, esmdos apontam o clima como o principal 
responsável pelo agravamento do fenômeno. Tem sido comprovado por 
meio de algumas análises que, nos períodos em que as n:mpt:rarur� são 
mais elevadas, as concentrações de sais aumentam consideravelmente, de
vido ao crescimento das taxas de evaporação. 

Assim, pesquisas realizadas pela SUDENE (1989) mostram que, nos 
estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco, onde a 
vulnerabilidade às secas é mais intensa, o processo de salinização tem sido 
mais agressivo, principalmente nos mananáús formados por açudes 
construídos sem as devidas especificações técnicas. Essa comprovaçio su
gere o desenvolvimento de uma polfrica de controle e tL\O das águas nes
sas regiões, de forma a evitar o agravamento do problema. 

No tocante aos problema.� de turbidez e assoreamento, os estudos têm 
mostrado estágios avançados do fenômeno, principalmente n,ts bacias do 
São Francisco, algumas bacias do estado do Maranhão (noradamenre nas 
bacias dos rios Anil e Bacanga) e nas bacias do Parnaíba, devido ao mau 
uso do solo e ao desmatamento que tem ocorrido nessas regiões. 

Outro grande problema que tem afetado a qualidade da água do.� ma
nanciais nordestinos diz respeito à poluição decorrente dos lançamentos 
de resíduos das atividades desenvolvidas cm suas bKi,ts hidrográficas, 
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principalmente provenientes de esgotos domésticos, esgotos industriais, 
matadouros, lixo, fertilizantes quúnicos e agrotóxicos. 

Análises mostram que os problemas de poluição por esgotos domésticos 
são mais presentes nos cursos d'água que atrave5sam áreas onde há maior 
concentração urbana. C,.omo exemplo, podem-se citar as bacias litorâneas do 
estado do Pernambuco. Ali, os indicadores de poluição, como oxigênio dis
solvido, demanda bioquímica de oxigênio e coliformes fecais, ultrapassam 
os limites máximos permitidos para as classes em que os determinados rios 
foram enquadrados. Sintação semelhante é encontrada nas regiões metro
politanas de Fortaleza, São Luís e Teresina, onde os rios Cocó, Anil, Ba
canga e Pamafüa apresentam elevados úidiccs de degradação. 

Todos esses aspectos servem para mostrar a necessidade de se desen
volver uma política adequada de uso e ocupação do solo, a fim de se evi
tarem maiores danos ao meio anlbiente. 
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2 DEMANDA E SUSTENTABILIDADE HÍDRICA 

Como a água é um recurso narural escasso e vital, é incontestável a ne
cessidade de se planejar o seu uso, sob a ótica do desenvolvimento sus
tentável, de forma a se evitarem as limitações que se possam impor ao
desenvolvimento econômico e scxíal, em razão de sua escassez quantitati
va ou qualitativ.i.

São essenciais, portanto, as comparações ou os balanços entre as de
mandas requisitada.� pda sociedade em termos atuais e prospectivos e as
disponibilidades hídricas existentes.

De acordo com a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desen
volvimento (WCED), "desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento
que satisfaz às necessidades do presente sem comprometer a.,; habilidades
das fumras gerações de satisfazerem suas necessidades" fBaroni, 1992].

A sustentabilidade de uma região, no que tange aos recursos hídricos,
está diretamente associada à limitada disponibilidade do recurso, em ter
mos de quantidade e qualidade, e à capacidade de suporte permanente
que este pode oferecer às atividades humanas em geral.

Compatibilizar a oferta e a demanda d'água, em face de sua disponibi
lidade efetiva, é, certa.mente, o caminho que conduz à desejada sustenta
bilidade dos recursos hídricos.

O presente esrudo pretende apontar e avaliar as condições de susten
tabilidade do desenvolvimento do Semi-Árido nordestino, do ponto de
vista dos recursos hídricos.

2.1 ESTUDO DAS DEMANDAS
O estudo da demanda tem como objetivo determinar, na escala anual,

as demandas atuais de água para os diversos usos.
Para efeito de planejan1ento dos recursos hídricos, entende-se por de

mandas as quantidades de água, expressas em unidades de volume, que
devem satisfazer aos diversos usos, sejam eles consuntivos ou não.

O uso da água refere-se às maneiras pelas quais esta pode ser utilizada
pelo homem. Os usos da água incluem: dcsscdcntaçáo, cozimento de ali-

l..12 
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mentos, irrigação, aquccimcmo e processamento industrial, refrígeração, 
diluição de efluentes, geração de energia, navegação, pesca, paisagismo e 
outras atividades ou processos. 

2.1.1 Abastecimento Humano 

Com o propósito de se estimarem as demandas de água para a popu-
lação, consideraram-se duas grandes categorias: 

- demanda para abastecimento urbano; e

- <leman<la humana rural difusa.

Os dados básicos utilizados para a realização do esmdo for:un os dos
censos do IBGE, por nmnidpio, até 1991, e os coeficientes de demandas 
obtidos do PLIRHINE.

Os dados do Censo de 1991 indicaram que a população <lo Nordeste da 
SUDENE era de 43 834 483 habitantes. A tabela 2.1.1 mostra a população 
total, urbana e rural dos estados nordestinos, obtidas do referido censo. 

A região semi-,í.rid,l nordestina abrange áreas pertencentes a nove es
tados; inclui o norte de Minas Gerais e exclui o Maranhão. A população 
total n:si<lente na região semi-árida era de 26 336 297 habitantes, cm 
1991, e Ceará e Rahia eram os estados com o maior número de habitan
tes residentes nessa região. 

A tabela 2.1.2 mostra a população total, urbana e rural <los residentes 
na região semi-árida nordestina. Verifica-se que a população urbana, em 
1991, era de 14 924 334 habitantes. Esra apresentou taxa de crescimento 
anual elevada na últÍJ.1u década ( 4,01 % ao ano), superior à taxa de cresci
mento da população urbana de todo o Nordeste, que foi de 3,53% ao ano. 

A população urbana da região semi-árida, que rep1·esentou 56,67% da 
população total em 1991, tende a crescer a médio e longo prazos, devido 
aos crescimentos absoluto e relativo da influência das cidades na econo
mia regional. 
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TABELA2.l.l 
População Total (Urbana e Rural) dos Estados Nordestinos cm 1991 
Estado Total Urbana Rural 

Maranhão 4 929 O 16 1972009 2 957 008 

Piauí 2 582 137 1367184 1 214 953 

Ceará 6 366 641 4162007 Z 204 634 

Rio Grande do Norte 2 415 562 1669267 746 295 

Paraíba 3 201 108 2 052 066 1 149042 

Pernambuco 7 126 166 5 049 968 2 076 198 

Alagoas 2514097 1 482 033 1032064 

Sergipe 1 491 875 100 2877 488 998 

Bahia 11 867 969 7 016 769 4 851 199 

Minas Gerais 1 1 339912 736 830 603 082 

Total 43 834 483 26511 010 17323473 

Fonte: lRGE - ,.enso Ocmogrifico de 1991. 
Nota: 11\.rgifo do norte de Minas incluída no Nordeste da SUDe.Nr..

TAJ3ELA 2.1.2 
População Total (Urbana e Rrnal) Residente na Região Semi-Árida 
N ordcsti..na cm 1991 
Estado To1al 

Piauí 2 535 024 

Ceará 6 321 142 

Rio Grande do Norte 2 368 200 

Paraíba 3 133 250 

Pernambuco 3 449 084 

Alagoas 926 352 

Sergipe 497 561 

Bahia 5 765 770 

Minas Gerais' l 339 914 

Total 26 336 297 

Fonte: rnGF. - O:n.so Demográfico de 1991. 

Urbana 

1 352 454 

4 145 384 

1 658 873 

2 029 419 

1 810 560 

420 257 

228 269 

2 542 288 

736 830 

14924334 

Nora: 'Rcgii\11 tio norte de Mina, incluída no Nordeste da SULJENE. 

Rural 

1 182 570 

2 175 758 

709 327 

1 103 831 

1 638 524 

506 095 

269 292 

3 223 482 

603 084 

11 411 963 
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A crescente urbanização da região semi-árida conduz, assim, ao au
mento da concentração espacial dos habitantes. Esse fato, se por um lado 
facilita a adoção de políticas governamentais para garantir o abasteci
mento de água para essas populações, por outro provoca um aumento na 
demanda de água, porque também acarreta wna mudança de costumes 
em relação ao seu uso. 

Entretanto, o awnento da população atendida por sistemas de abaste
cimento de água apresenta vantagens incontestes para a saúde e para o 
bem-estar das populações beneficiadas, devido, sobretudo, à diminuiçáo 
das doenças de veiculação hídrica. 

O crescimento das cidades irá certamente demandar mais esforço na 
aplicação de recursos em infra-estrurnra e serviços básicos, reconhecida
mente deficientes na maioria das cidades nordestinas. 

As populações urbana, rural e total, das Unidades de Planejamento (UP) 
foram obtidas com a soma dos dados de população dos municípios compo
nentes dessas unidades. 

A tabela 2.1.3 mostra a população total, urbana e mral dos residentes 
nas UP. 

TABELA 2.1.3 
População Urbana, Rural e Total Residente nas Unidades de 
Planejamento em 1991 

UP -Unid.ade de Pl,;m9amento Total População 

Urbana f!i.Jrnl 

Ot Tocanlins Maranhense 449 374 264 818 184 556 

02 Guru pi' 578 784 192 304 ]86 480 

03 �earim-Grajaú-Pindaré 2 321 572 842 469 1 479 103 

04 ltapecuru 771 619 326 331 445 288 

05 Mu n im-Barreirin has 415 757 121 818 293 939 

06 Parnaíba 3 359 466 1 741 595 1 617 872 

07 Acaraú-Coreaú 900 41� 426 746 473 672 

oa Curu 385 162 192 629 192 533 

09 Fortaleza 2 674 090 2 409 979 264111 

10 laguaribe 2 021 552 982 511 1039041 

21 Af,od1-Mossoró 538 053 361 263 176 790 

12 Piranhas-Açu 1 245 411 684 734 560 677 

1l Leste Potiguar 1 693 082 1147096 545 986 

14 Oriental da Paraíba 2140124 1 528 240 611 SM 

15 Orii,ntal de Pernambuco 5 273 638 4161890 1 111 748 

(continu;) 
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( cominuaçao) 

UP -Unidade de PI an ejamento Total População 

Urbana Rural 

16 B�cia� A'.agaanas 1 961 477 1 253 953 707 524 

17 São Francisco 1 6 438 117 3184912 3 253 20, 

18 Vaza-Barri-s. 1019247 755 59? 263 65S 

19 ltapi curu-Real 1 409 143 517 118 892 02 5 

20 Paraguaçu-Salvador 4 714 186 3 408 425 1 ?33761 

21 Contas.-Jequ!é 1 407 999 612 37' 795 628 

22 Pardo-facho eira 1 396 107 909 008 487 099 

22 lequ,tin honha 1 224 185 107 415 116 769 

24 Extremo Sul da Bahia 495 920 305 793 190 127 

Total 43 834 483 76511010 17 323 473 

Fonte: rnt:i,;- Censo l)i,mogrHico de 1991. 
�orn: 

1
P.irccia da bacia incluíd:1 nn �nrdcstc da SUDENF.. 

Abastecimento de Água de Áreas Urbanas 

Nas cidades e distritos situados na região semi-árida, para se dar sus
tentabilidade ao desenvolvimento, não basta apenas que sejam implanta
dos sistemas de abastecimento de água. É preciso, antes de tudo, ter-se 
certeza de que as fontes de água desses sistemas ofereçam a garantia sufi
ciente para o atendimento nos períodos de seca que, costumeira e cidi
camence, acontecem. 

Na verdade, esse é um ciuciante problema que enfrentam as cidades e 
distritos. Como exemplo da vulnerabilidade dos sistemas de aba.�teci
memo de água em operação na região, durante a seca de 1993, até mes
mo as grandes capitais do Nordeste, como Recife e Fortaleza, c1úrencaram 
sérios problemas, o que implicou a necessidade de se praticarem raciona
mentos na distribuição de água para uso da.� populaçôes ali residentes. 

Ressalte-se que os estados de Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba 
não são banhados por rios perenes, o que dificulta sobremaneirn o ab,lS
tecimento de água de suas populações, gue ficam a depender, primordial
mente, das águas acumuladas em açudes e, secundariamente, da.� exíguas 
reservas de água subterrânea existentes. 

Com base nas informações e}..'traídas do Catálogo Brasileiro de Enge
nharia Sanitária e Ambiental (CADES), elaborado pela Associação Brasilei
ra de Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES), para o ano de 1991, foi 
realizado um diagnóstico da situação atual do abastecimento urbano dos 
estados nordestinos. 
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A área total da região Nordeste é de 1 556 000 km2
. Segundo dados 

do censo realizado cm 1991, abrigava uma população de 42 496 316 ha
bitantes, distribuídos em l 547 municípios. 

A população urbana do Nordeste correspondia a 60,65% da popula
ção total da região. 

Segundo o CADES, até 1991, foram implantados 1 424 sistemas de 
abastecimento de água em sedes municipais e 1 125 sistemas em distritos, 
cm um total de 2 549 sistemas. Do rotai, as empresas estaduais de sanea
mento eram responsáveis pela operação de 1 708 sistemas: 1 231 em se
des municipais e 477 em distritos. Em 1991, apenas 123 sedes munici
pais na região não contavam com sistema de abastecimento de água, o 
que corresponde a um índice de atendimento <le 92,05% dos municípios. 

A população urbana total abaMecida, em 1991, era de 20 376 773 ha
bitantes, que correspondem a 79,05% da população urbana da região O 
Ceará é o estado que apresenca o mais baixo percentual de atendimento, 
com apenas 59,55% da sua população urbana atendida por sistema de 
abastecimento de água. Já o estado do Piauí é o que apresentou o melhor 
desempenho, com 92,82% de sua população urban,l atendida por sistema 
de abastecimento de água. 

Na tabela 2.1.4, a seguir, demonstra-se a situação, por estado, <lo 
acendimento da população urbana, por sistema de abastecimento de água. 

TABELA 2.l.4 
População Urbana Nordestina Atendida por Sistema de 
Abastecimento de Água cm 1991 
Estado Sedes M1. nic1 pais Atendi- Total Po,ulaçâo U,bana �"-ndida (em%) 

das (em%) 

Capital Interior 

Marcinhão 100,00 84,◄0 79,B6 59,68 

Piaui 85,14 92.82 100,00 100.00 

Ceará 78,80 59.55 79,31 43,0S 

Ria Grande <lo Norte BB,B? 84.74 91,10 73,59 

Paraiiba 90,64 97,28 91,38 98,11 

Pem:.mbuco 99.40 92.23 91,JI 91,1 J 

Ala.�o.t:s: 1[')(),00 75,52 81,44 68,50 

Sergipe 100,00 88,45 79,30 99,18 

Bahia 93,15 7?,60 94.64 65,SS 

Nordeste 92,05 79,05 87,99 76,24 

rontc: Cat1logo Bro.,ikiro ,k Engc111laria Sanitárb e Ambicntàl (CADFS), cfaborado pdaAs.,ociaç:ío 
Rra.silcira de Engenharia Sanitária e Ambiental (AEES). 



TABELA 2.1.6 

Demandas Hídricas dos Estados 

Popul. Popul. Dem.Hid. Dem.Hid. 

Estado Urhana Rural Urbana Rural 

(hrn'/ano) (hrn'/ano) 

Maranhão 1 972 008 2 957 021 183,384 75,554 

Piaui 1 367 184 1 214 953 159,272 31,038 

Ceará 4 162 007 2 204 640 517,944 56,331 

Rio G. do Norte 1 669 267 746 300 189,651 19,070 

Paraíba 2 052 066 1 149 048 196,964 29,352 

Pernambuco 5 049 968 2 076 201 593,768 53,050 

Alagoas 1482 033 1 032 067 175,222 26,366 

Sergipe 1 002 877 488 999 97,599 12,489 

Bahia 7 016 770 4 851 221 798,814 123,951 

Minas Gerais (SUDENE) 736 830 603 018 71,043 15,411 

Nordeste (SUDENE) 26 511 010 17323 468 2 983,661 442,612 
Nota: 1F"ofam can.s.iderados 18 000 m1/ha/ano, com 30% de: iigua de retomo. 

Dem.Hid. 

Animal 

(hm'/ano) 

107,778 

101,641 

109,075 

32,528 

46,318 

79,948 

20.718 

23,170 

366,486 

42,648 

930.310 

Dem.Híd. 

lrrig.' 

(hm'/ano) 

403,148 

273,849 

1 003,169 

267,420 

288,824 

1 425,883 

249,459 

153,959 

1 643,813 

485,730 

6 195,256 

Dem.Hid. 

Agroind. 

(hm'/ano) 

13,14 

5,62 

91,90 

45,63 

55,64 

547,71 

410,03 

36,28 

59,60 

7,29 

1 272,880 

"' 

o 

3' 

,.. 

z 

o 

Dem.Hid. Dem.Híd. \n 

ç 

Dist.lnd. Total 
V, 

(hrn3/ano) (hrn'lano) z 

45,846 828,852 ► 

.,, 
-

39,818 611,238 ... 
-

129,486 1 907,914 
o 

► 

47,413 601,714 
o 

49,241 666,348 -

148,442 2 848,805 
o 

"' 
-

43,806 925,600 .... 

► 

24,400 347,898 

199,704 3 192,376 

17,761 63'l,888 

745,915 12 570,634 
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Demanda Humana Rural Dífusa 

A demanda humana nua! difusa corresponde à água a ser alocada ao 
atendimento das populações hwnanas que habitam o meio rural. 

Segundo o PLIRHINE, estima-se que as populações de baixa renda e não 
servidas por sistemas de abastecimento demandam diariamente cm tomo de 
70 a 100 1/hah/dia, confonne as dotações discriminadas a seguir: 

Discriminação 

Bebida 

Preparo de alimentos 

Asseio corporal 

Lavagem de roupa 

Limpeza de casa e utensílios de cozinha 

Total diário 

Necessidade (1/dia) 

2 a 3

3a5 

25 a 32 

20 a 30 

20 a 30 

70 a 100 

A população rural nordestina era de 17 902 156 habitantes em 1980, 
e passou para 17 323 473 habitantes cm 1991, o que significa que houve 
wn decréscimo na população residente no meio rural da região, no perío
do. A taxa de crescimento da população rural foi de 0,32% ao ano. 

É importante relembrar que o início da década de 80 coincidiu com 
uma das maiores e mais prolongadas secas ocorridas na região 
( 1979/1983), fenômeno que decerto deve ter provocado uma aceleração 
nos dcsloc.uncntos do campo para as cidades, embora estes tenham sido 
amortecidos pela recessão econômica, pelo fechamento das fronteiras 
agrícolas e pelas medidas emergencíais adotadas pelo governo federal no 
período. 

As tabelas 2.1.S e 2.1.6, em páginas anteriores deste texto, apresentam 
as estimativas da demanda humana rural difusa das Unidades de Planeja
mento e dos estados, respe<-1:ivamente, para o ano de 1991. 
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2.1 .2 Demanda da Pecuária 

A demanda de água para a pecuária corresponde ao som,1tono das 
demandas dos rebanhos animais domésticos de médio e grande portes. 

Os coeficientes de demanda per capira para os rebanhos de animais 
domésticos são muito bem esmdados pela liter.mira técnica. 

Para efeito de cálculo de demandas, os efetivos pecuários foram 
transformados em uma unidade hipotética proposta pelo PLIRHINE, de
nominada BEDA - bovinos equivalemes para demanda de água. Essa uni
dade agrega as projeções dos bovinos, eqüinos, ovinos, caprinos e suínos, 
e pondera o que cada espécie utiliza de ,igua cm relação ao bovino. 

� 
J OVINO+ J. (' Al'RINO J. SUÍNO 

L IJl:'l>A = 2_, /10 V/NO + L J-:Q(!INO + LAS/NINO + • 
5 • + � 4-

0s principais rebanhos nordestinos são o bovino e o suíno. 

Para o cálculo de demanda de água dos rebanhos aplicou-se o mesmo 
coeficiente de demanda selecionado pelo PLIRHI:t-."E, que admitiu que a 
demanda de água de um bovino é da ordem de 50 1/cah/dia. 

Os efetivos pecuários foran1 obtidos da publicação do Il3GE: ''Produ
ção da Pecuária Municipal - 1988".

O comportamento da população animal é diretamente relacionado às 
condições vigentes no meio rnral, cm especial à ocorrência de períodos de 
estiagem. 

A ocorrência de estiagens prolongadas, nos últimos anos, provocou 
desfalques subsm1eiais nos efetivos pecuários, devido à venda, pelos pro
dutores, de grande parte de seus plantéis, principalmente matrizes, e isso 
dificultou a elaboração de projeção do efetivo pecuário da região. 

A solução encontrada para efeito de projeção da demanda para abaste
cimenro pecuário, tendo cm vista a desestrurnração da pecmíria rcgiorntl 
provocada pelas grandes secas de 1979/1983 e de 1990/1993, foi admi
tir, no presente estudo, que o efetivo pecuário relativo ao ano de l 988 
permaneceria constante até o ano de 2020, ou seja, considerou-se o efeti
vo pecuário relativo ao ano de 1988 como representativo do rebanbo 
médio do período. 

49 
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As tabelas 2.1.5 e 2.1.6 também apresentam, para as Unidades de 
Planejamento e estados da região, respectivamente, os valores das deman
das de água para a pecuária. 

2 .1 .3 Demanda na Irrigação 

Em função das deficiências de chuva, tanto em relação à quantidade 
quanto à distribuição, a irrigação é uma tecnologia indispensável à un
plantação, na região Nordeste, de uma agricultura moderna. 

No entanto, o Nordeste é, entre as regiões semi-áridas mais populosas 
do mundo, a que cem, proporcionalmente, a menor S.rea irrigada. 

Considerou-se como irrigação pública a que se encontra circunscrita 
aos perímetros sob responsabilidade técnica e administrativa de órgãos 
públicos, sendo praticada tanto por colonos quanto por empresários. Por 
sua vez, foi considerada como irrigação privada aquela desenvolvida pela 
iniciativa particular. 

Inicialmente, procurou-se avaliar a evolução da área irrigada proposta 
pelo PLIRHINE. 

Da análise da tabela 2.1.7, constata-se que o PLIRHINE foi muito oti
mista na estimativa <lo ritmo de crescimento da área irrigada na região. 
Em vista disso, resolveu-se utilizar a projeção que foi preparada por con
sultor especializado do Grupo de Ordenamento do Espaço Regional e 
Agriculrura do Projeto ÁRJDAS. 

Segundo dados do Censo Agropecuário de 1985, do IBGE, er,un irri
gados na região apenas 366 826 ha. 

A evolução da área irrigada dos estados nordestinos, no período de 
1970 a 1991, é apresentada na tabela 2,1.8. Da análise dos dados, 
constata-se que a área irrigada da região passou de 115 972 ha, em 
1970, para 366 826 ha, em 1985 - ano de realização do último censo 
agropecuário do mGE. 

Entre 1985 e 1991, a área irrigada dos estados nordestinos aumentou 
em 86 311 ha, quando totalizou 453 137 ha, Ressalte-se que foi a partir 
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de 1985 que a irrigação passou a ter maior impulso na região, principal
mente com o surgimento do Programa de Irrigação do Nordeste 
(PROINE), em 1985, e, recentemente, com o aumento do volume de re
cursos para o set0r, em decorrência da criação do Fundo de Desenvolvi
mento do Nordeste (FNE). A área irrigada na região Norte de Minas Ge
rais, incluída no Nordeste da SUDENE, era de 38 850 ha cm 1988. 

De acordo com a Secretaria Nacional de Irrigação, do Ministério da 
Integração Regional (ver tabela 2.1. 9), a área irrigada do Nordeste, cm 
1991, era de 452 420 ha, e incluía áreas do PROVARZEAS/PROFIR, 
DNOCS, DNOS, CODEVASF, linhas de crédito e Decreto-Lei n� 2 032. 

TABELA 2.1.7 

Projeção da Área Irrigada para o Nordeste 
Ano Área Irrigada Demanda 

(ha) (hm'/ano) 
1980 244213 4409 
1985 424 612 7 585 
1990 741249 12528 
1995 1 209 099 20 103 
2000 1 904 499 30 221 

Fonte: PLIRHINF.. 

TABELA 2.1.8 

Evolução da Área Irrigada Implantada por Estado 

Estado 1970 1975 1980 

Maranhão 1820 524 2037 

Piauí l 863 1944 6 386 

Ceará 25 484 29887 63 599 

Rio Grande do Norte 5471 7896 t 5 417 

Paraíba 13 433 \8227 !8085 

Pernambuco 19002 34 553 65039 

Alagoas 13 218 \8643 t2 410 

Sergipe 8639 10678 3 163 

Bahia 27042 41 007 70602 

Nordeste 115 972 163 359 256 738 

Fontes: 1Atc 1985, dados dos censos agmpt.-cuários do IHGE. 

(Emh,) 

1985 1991 

24 034 32 920 

13 560 22 163 

67304 71 750 

17 588 20 193 

18895 19867 

83 456 105 556 

27 814 1802\ 

7 121 1187) 

107054 150 796 

366 826 453 137 

'!'ara 1991, cstimJtiva.s do GT - Organização do fap;ço Rq:ional, J\griculmra do Projeto 
ÁRmAS. 
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TABELA 2.1.9 
Evolução da Área Irrigada Implantada por Estado 

(Em ha) 

Estado 1985 1987 1989 199 1 

Maranhão 11450 17 375 24685 26 748 

Piauí 26822 35 200 45086 46406 

Cearâ 39412 7214 9 87 004 88 961 

Rio Grande do Norte 10 538 21292 2 7  381 2 8589 

Paraíba 22 933 27703 29 757 30 735 

Pernambuco 41 449 82 538 68477 71 953 

Alagoas 4 398 8496 12560 13290 

Sergipe 10 469 15069 15 563 16284 

Bahia 6 8615 112 818 126 918 129454 

Nordeste 236 08 6 372 640 437 431 452 420 

f.omc: SccrctoriJ Nacinnol de lrrigaçfo. lndui .ircos do PROVARZEAS/PROHR, DNOCS, DNOS, CODF.VAS�, 
linhas de crédito e Decreto • Lei n' 2 032. 

2.1 .4 Demanda Industrial 

Os esforços de industrialização do Nordeste geraram os distritos in

dustriais, nos quais se localiza a grande maioria das indústrias modernas 
da região. 

Os distritos industriais Jocali7..am-se em áreas urbanas situadas na pe
riferia das cidades. Contudo, os seus sistemas de abastecimento de água 
são normalmente independentes dos sistemas das cidades, o que justifica 
wna consideração independente. Algumas indústrias cbcgam a ter siste
mas independentes ou particulares de captação e tratamento de água. 

O PLIRHINE observou que a evoluçao das demandas para os abasteci
mentos domésticos e distritos industriais apresenta ritmo de crescimento 
semelhante. Da análise dos dados do PLIRHINE, observou-se que a de
manda para o abastecimento dos distritos industriais equivalia a cerca de 
25% da demanda para o abastecimento urbano. 

Assim, neste livro, considerou-se a demanda para o abastecimento dos 
distritos industriais como equivalente a um quarto da demanda para o 
abastecimento urbano. 
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2.1.5 Demanda das Agroindústrias 

As agroindústrias enquadram·se na categoria de demandas convenci.o• 
nadas como demanda rural concentrada. Estas destacam.se, no Nordeste, 
não pelo grande consumo de água, mas sobretudo pelos efeitos dos seus 
efluentes nos corpos de água receptores (poluição). 

Como não se dispõe de informações mais atualizadas sobre as demm
da.s de água para o abastecimento das agroindústrias, foram utilizadas a.s 
informações do Esrudo de Demanda do PLIRHINE. 

Nos esrudos do PIJRHNE, foram dez os tipos de agroindústrias con-
sideradas: 

- usina de açúcar;

- destilarias de álcool;

- óleos vegetais;

- laticínios;

-frigoríficos e matadouros;

- fecnlarias;

-curtumes;

- sucos e conservas vegetais;

- bebidas; e

- têxteis.

As demandas das agroindústrias foram calculadas por meio da utiliza
ção de coeficientes de demanda que relacionassem as produções de cada 
tipologia com demandas de água. 

2.1.6 Demanda para Usos não Consuntívos 

As demandas não consuntivas são ligadas às modalidades do tipo 111 

strcam use. 

Os referidos usos englobam principalmente: 

- geração hidroelétrica;

-navegação imerior;

-pesca; e

- recreação e mrismo.
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As demandas para esses usos, embora não consumivas, podem apre
sentar restrições ou competições com os demais usos, o que propicia o 
surgimento de conflítos. 

Geração Hidroelétrica 

A utilização da água para geração de energia elétrica é um uso não 
consw1tivo dos recursos hídricos, embora provoque perdas por evapora
ção nos reservatórios, as quais são consideradas no estudo da disponibili
dade hídrica. 

As perdas por evaporação nos reservatórios de Três Marias e Sobradi
nho são, segundo o PLANV ASF, 30 m'/s e 190 m'/s, respectivamente, ou 
6,9 bilhões de m'/ano. 

Segundo dados da CHESF, cada 1 m'/s retirado do Rio São Francisco 
equivale a uma perda de geração de 2,52 MW /ano. 

A geração hidráulica de energia atua sobre a capacidade de armazena
mento disponível e exige que um certo volwne d'água seja reservado para 
esse fim, muito embora este seja reposto no rio mais a jusante. 

No caso de usinas que trabalham na ponta há que considerar também 
a alteração que estas acarretam no padrão de variabilidade do escoamento 
a jusante. 

AruaLnente, o sistema elétrico da região Nordeste está ligado ao da 
região Norte, a partir de Tucurní. 

Segundo informações do BNB (1994): 

• O consumo per capita de energia no Nordeste é o menor das regiões
brasileiras: corres1:X)nde à metade da média nacional e a um terço do consumo 
da região Sudeste. 

• Grande parte da população rural nordestina ainda depende da lenha
como principal fonte energética. Esse fato, rnlido ao uso da lenha com 
fins energéticos em algumas indústrias (aço e cerâmica) e pequenos negó
cios ( olarias e padarias), representa um fator de deterioração da vegetação 
natural da região. 

• A capacidade instalada do Nordeste é de 7 200 MW; esta será adíeiona
da em 3 000 MW com a entrada em operação de Xingó. 
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• A acuai capacidade hidroenergética instalada no Nordeste corres
ponde a 75% do total de seu potencial hidroelétrico. 

Os esmdos da CHESF, com base em projeções do crescimento da deman
da, indicam que, com a implantação de Xingó, o Nordeste terá energia garan
tida apenas até o ano 2002. 

Navegação Interior 

A navegação fluvial constitui mn uso não consumivo, mas a necessi
dade de manterem-se vazões mínimas para esse propósito constirui uma 
restrição ao emprego desse recurso hídrico para outros usos constmtivos. 

De maneira geral, as principais exigências para que um rio seja nave
gável são: vazão mínima e declividade baixa. 

Cada rio ou trecho de rio exige wn estudo para a determinação dava
zão mínima, abaixo da qu.tl não é possível a navegabilidade em corrente 
lÍ\-Te. Caso se canafüc um rio, desaparecem as limitações de vazão e decli
vidade exigidas pela navegação em corrente livre. 

Caso seja construída uma barragem ao longo de um rio para garantir a 
navegação, é também necessária a construção de mna eclusa. 

No Nordeste, do aspecto da navegabilidade destacam-se os seguintes 
rios: Mearim e sem afluentes Pindaré e Grajaú; Itapecurn; Parnaíba e 
seus afluentes Balsas, São Francisco e Tocantins. 

Pesca 

A pesca realizada em águas interiores (rios, lagos e açudes) não se 
eonstimi em uso conswnivo dos recursos hídricos, mas implica uma res
trição aos outros mos, pois exige a manutenção de uma certa vazão ou 

volume de água com determinados padrões de qualidade para permitir a 
sobrevivência das espécies. 

No presente csmdo, estabeleceu-se urna demanda mínima, ch,unada 
demanda ecológica, para cada Unidade de Planejamento, visando à m,um
tenção da vida aquática. 

Recreação e Turismo 

As atividades de recreação e rnrismo, no que diz respeito aos recursos 
hídricos, se traduzirão especialmente na urilização de espelhos líquidos de 
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lagos, reservatórios e, mais raramente, calhas dos rios, para o desenvolvi
mento das seguintes atividades principais: 

- natação e esportes náuticos;
-vela;
- pesca e caça;
- halneário; e
- paisagismo.
Na região semi-árida nordestina, wn espelho d'água representa um

ponto de atração, por possihi!itar excelentes condições de lazer. 
Essa modalidade de uso não tem e:x.pressão como demanda de água em 

tcnnos ,1u.mtitativos, mas exige padrôe.s estéticos e sa.tútários adequados. 

Demanda Ecológica 

Por demanda ecológica entende-se a quantidade de água mínima ne
cessária para a manutenção da vida aquática nos rios. 

No presente esrudo, considerou-se que a demanda ecológica equivale
ria a 10% da disponibilidade de água da Unidade de Planejamento. Os 
resultados foram apresentados na tabela 2.1.5. 

2.2 INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE DOS RECURSOS HÍDRICOS 

A smtentahilidade do Semi-Árido nordestino, no gue tange aos recw-
sos hídricos, está diretamente associada à limitada disponibilidade desses 
recursos, em termos de quantidade e qualidade, e à capacidade de suporte 
que pode oferecer às atividades humanas, em geral. 

A sustentabilidade de um sistema se evidencia por intermédio da aná
lise da evolução das mudanças, ao longo do tempo, de wn conjw1to de 
indicadores individuais. 

O conjlmto de indicadores deve ser robusto, embora não exau.srívo 
[Müller, 1993]. Robusto, no sentido de traduzir as condições por de 
descritas. Estas devem ser sensíveis, com base estatística ou de medição 
suficiente. Não deve ser exaustivo, e somente referir-se às categoria.� e 
elementos mais significativos do sistema cm análise. 
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Os indicadores da smtentabilidade, no tocante aos recursos hídricos, 
estão ligados à quantidade, qualidade, confiabilidade e acessibilidade do 
elemento água. 

O desenvolvimento sustentável requer que o estoque de capital, que 
passa de uma geração a outra, se mantenha ou melhore. 

Entre os confrontos mais importantes no estudo do Balanço dos Re
cursos Hídricos, destaca-se aquele que se estabelece entre as potencialida
des da oferta dos recursos hídricos e as respectivas demandas. Tal con
fronto oferece uma primeira idéia da carência ou da abundância desses recur
sos. Em decorrência, fornece uma primeira visão sohre quais providências 
p,:xlerão ser tomadas para alançar, em primeira aproximação, o equih1)río 
amplo, pois aí �e consideram, essenciahnente, os mos constmtivos. 

A� variáveis utilizadas nos cálculos dos indicadores são: 
1) Qp - Potcnciahdade Hídrica da Unidade de Planc;iunento. Repre

senta a quantificação dos recursos hídricos sem a intervenção hwnana, ou 
seja, em seu estado natural. O potencial de wna bacia ou de mn conjunto de 
bacias é constituído pela soma dos escoamentos ( de superfície e de ba�e ), e 
é representado pelo escoamento médio anual. 

2) Qo - Disponibilidade Húirica d.1 Uoidildc de Plwcj;uncnto. É a
parcela da potencialidade ativada pela ação do homem, por meio de bar
ragens e poços. De maneira geral, as disponibilidades hídricas compreen
dem as parcelas dos recursos de água l1llC podem ser prontamente apro
veitadas e que, portanto, e�tão disponíveis para diversos fins. O PLIRHINE 
considerou como disponibilidade máxima factível a que corresponde ao 
nível de ativação de 80% da disponibilidade potencial. As <lisponihilida
des hídricas superficiais de uma bacia hidrográfica nordestina são aqui re
presentadas pelas parcelas das águas represadas nos açudes, possíveis de 
serem retiradas por meio de regularização. Para um reservatório, a dispo
nibilidade é fw1ção da sua capacidade de acunmlação e do nível de garan
tia adotado, que, a rigor, depende do uso e do risco de falha sociahuenre 
aceito. A quantificação total das disponibilidades hídricas subterrâneas é 
representada pelas disponibilidades amais, gue são estimadas pela vazão 
total e anual de todos os poços de cada sistema de aquíferos cm efetiva 
exploração. 
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3) Qd - Demandas de Água. Para efeito de planejamento dos recursos
hídricos entendem-se por demandas as quantidades de água, medidas em 
unidades de volume, que devem satisfazer a determinados usuários, sejam 
eles consuntivos ou não. 

Os indicadores de sustentabilidade dos recursos hídricos considerados 
no presente estudo são: 

1) Qo/Qp - Índice de Ativação da Poteocialidadc (IAP). Representa
o grau de ativação dos recursos hídricos da Unidade de Planejamento
(constituída por wna ou mais bacias). Varia entre O e 1. Quanto mais
próximo de 1, mais ativados foram os recursos potenciais da Unidade de
Planejamento.

2) Qd/Qo - Índice de Uúlizaçio d.1 DisponibJ/Jdade (IUD). Repre
senta o grau de utilização da disponibilidade. Se seu valor é menor que a 
unidade, significa dizer gue a disponibilidade está sendo suficiente para 
satisfa;,.er à demanda, e, se é maior que a unidade, a disponibilidade não 
está sendo suficiente para atender à demanda; nesse caso, existe tuna de
manda reprimida, e isso implica a necessidade de construção de novos re
servatórios ou a perfuração de mais poços. 

3) Qd/Qp - Índice de Utilização da. Potenciahdade (IUP). Representa
o grau de utilização do potencial. Quanto mais próximo de 0,8 for seu
valor, mais próxima estará a Unidade de Planejamento de atingir o limite
máximo possível de utilização do seu potencial.

4) Qo-Qd. É utilizado para representar o balanço tradicional entre a
disponibilidade e a demanda. Se seu valor é positivo, as demandas estão 
sendo satisfeitas, e, se negativo, exístc wna demanda insatisfeita, o que 
implica a necessidade de construção de novos reservatóríos ou a da pertu
ração de mais poços. 

Em tennos de qualidade de água, a sustentabilidade está relacionada à ca
pacidade de um nmiancial de depurar uma carga poluidora nele lançada. 

Com relação à poluição hídrica, é comum avaliar-se um manancial 
considerando-se sua capacidade de antodepurar matéria orgânica pelo 
processo de decomposição por bactérias aeróbicas. Existem fórmulas e 
modelos matemáticos gue permitem estudar o comportamento de um 
corpo de água, após receber determinada carga orgânica, por meio de 
oxigênio dissolvido presente na água. 
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A salinidade da água também pode ser utilizada como um indicador de 
sustentabilidade, uma vez gue teores elevados de sal prejudicam seus usos. 

Assim, são propostos os seguintes indicadores de sustentabilidade, do 
ponto de vista da qualidade da água: 

- Índice de Comprometimento com a Poluição;
- Capacidade de Auto-Depuração;
- Teor de Oxigênio Dissolvido; e
- Salinidade da Água.

Índice de Comprometimento com a Poluição 

ICP = 
Vazão Superficial Disponível (VD) 

Vazão Comprometda com a Poluição (VCP) 

Determina-se esse índice, para cada Unidade de Planejamento do 
PLIRHINE, a partir dos dados desse plano e das estimativas dos volumes 
disponíveis, para vários cenários. 

Capacidade de Auto-Depuração 

CA = Vazão Mínima do Curso de Água (VMi)
Vazão de Esgoto (VE) 

De acordo com Dacach ( 1984 ), se a relação entre a vazão do corpo 
receptor e a vazão dos esgotos domésticos for igual ou superior a 40, difi
cilmente ocorrerão problemas de poluição. Se a proporção for de 20 ou 
menos para 1, os problemas faulmente existirão. 

Teor de Oxigênio Dissolvido 

O oxigênio dissolvido (0D) da água tem sido wn indicador bastante 
utilizado. Baixos teores de oxigênio dissolvido revelam gue um corpo de 
água encontra-se poluído por carga orgânica. 

Salinidade da Água 

Os aspectos de salinidade existentes nos mananciais hídricos são esru
dados e quantificados por meio da condutividade elétrica (CE), expressa 

U2 
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em mohs/cm. O conhecimento desse parâmetro permite que se estabele
çam os níveis de salinização da água para os mais diversos tipos de ma
nanciais, e também possibilita que se estabeleça tuna classificação desse 
corpo hídrico em relação aos riscos de salinização. 

A análise desses indicadores, ao longo do tempo, é que retratará a susten
tabilidade dos renmos hídricos de cada Unidade de Planejamento. 

Implicitamente, considerou-se que as potencialidades dos recursos hí
dricos se manteriam constantes. Também considerou-se que a produção 
dos poços não seria reduz.ida, seja por assoreamento ou pela degradação 
da qualidade da ág11a. Essas hipóteses for,un alteradas apenas quando se 
analisou a situação de mudança climática. 

2.3 ANÁLISE DA SUSTENTABILIDADE ATUAL 

A tradicional realização de um balanço oferta x demanda, se se utili
zam valores médios para tuna região como a nordestina, tendo em vista os 
longos períodos de estiagem que, periodicamente, inibem o desenvolvimento 
dos meios de produção e afetam, conseqüentemente, a qualidade de vida das 
fX>pulações, pode levar a visões disrorcidas da realidade. 

O regime hidrológico dos rios imennitentes da região é bastante críri
co, pois depende <le um regime pluviométrico irregular ( tanto mensal 
quanto anual), da namrcza geológica das rochas (na grande maioria, 
cristalina) e de um clima megatérmíco de alto poder evaporante. 

A integração dos fatores antes citados é diretamente responsável pelas 
características extremadas do escoamento, ora com cheias de grandes 
proporções, ora com períodos de demorada escassez. O resultado é a ina
dequabilidade do balanço tradicional entre a oferta e a demanda dos re
cursos hídricos. 

Além disso, as disponibilidades hídricas se localizam às margens dos 
açudes e dos rios perenes ou perenizados, de forma que as áreas mais 
afastadas das infra-estrnmras hídricas, que representam a maior parte da 
região, não têm acesso direm à água. Desse modo, torna-se difícil wna 
avaliação confiável <lo conflito oferta x demanda nessas áreas. 

Essas afirmativas podem ser facilmente comprovadas se analisamos, por 
exemplo, o caso do município de Orós, no Estado do Ceará. Nesse mwlicí
pio foi construído, pelo governo federal, o açude Orós, com 2,1 bilhões de 
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metros cúbicos de capacidade. Entretanto, é comum, em qualquer seca, a 
presença de carros-pipa e queda acentuada na produção agrícola do mu
nicípio, pois a intluência de um açude ou de um rio perene ou perenizado 
somente é sentida até uma distância de 10 quilôrnerros. 

A sustentabilidade dos recursos hídricos do Semi-Árido nordestino passa 
pela adoção d.e uma policica que estabeleça níveis crescentes de proteção con
tra os efeitos das secas. 

O abastecimento da população rura1 dispersa em toda a região deve 
ser realizado prioritariamente por meio de poços, cacimbas e cisternas, 
como forma de garantir uma fonte de á1:-,n.1a permanente para o seu abaste
cimento. Evita-se, assim, a freqüente utilização de carros-pipa. 

As aguadas, de regularização ,mua1, são essenciais à distrihuição geo
gráfica da água, mas não oferecem nenhuma resistência às secas. São 
pontos de água para o gado, em anos de médios ou d.e pequenos déficit..�, 
que acontecem, segundo o PLIRHINE, cm 80% do tempo. As aguadas 
são, portanto, importantes para dar sustentação à csrmtura ocupacional, 
disseminada em todo o espaço territorial da região. 

O PLIRHINE frwu em 16 km2 a área de atendimento <le cada uma das 
aguadas. Essa fixação decorreu do fato de considerar-se a distância de 
4 km como o máximo percurso recomendável para o gado. 

Os pequenos e médios açudes, de regularização interanua1 e menor 
densidade geográfica do que as aguadas, são calculados normalmente para 
enfrentar mais de um ano de estiagem, e são fundamentais à defrsa contra 
as secas. Eles se destinam sobremdo ao abastecimento humano e agrícola, 
e são impotentes somente diante das secas prolongadas. Durante os últimos 
cem anos ocorreram seis períodos nos quais as secas foram plurianuais ( dois 
ou mais anos consecutivos de seca). 

Finalmente, os grandes açudes, de regularização plurianual, projetados 
para enfrentar vários anos consecutivos d.e seca, garantem a proteção ade
quada para as secas excepcionais. Esses açudes são destinados a fins múl
tiplos (ahastecimento de cidades, irrigação cm 1arga escala, controle de 
cheias, recreação, turismo, entre outros usos). Os grandes açudes nor
malmente estão a..�sociados ao desenvolvimento global da bacia onde se 
situam. Exercem, a..�sim, um papel preponderante no balanço oferta x de
manda dos recursos hídricos. 

L...!!. 
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Para garantir a proteção contra as secas excepcionais, que duram vári
os anos, entretanto, esses grandes açudes pagam um tributo altíssimo. 
Como é necessário reservar água dos a.nos normais para enfrentar os a.nos 
de seca, os açudes precisam ser mantidos sempre d1eios, o que faz que sua 
disponibilidade média anual para atendimento das demandas seja muito 
baixa: cerca de 20% a 30% da sua capacidade de ammulação. Disso decorre 
que os grandes a�udes perdem por evaporação (na região Nordeste esta 
atinge mais de 2 000 mm/ano) a maioria de suas águas acumuladas. 

A exigência de se manterem cheios os grandes açudes, para se contar 
com reserva estratégica de água na região semi-árida do Nordeste, é mal 
compreendida pelo grande público, que vê, no fato, um desperdício, com 
a falsa impressão de que a região dispõe de muita água acumulada, e de 
que as mesmas são pouco exploradas. 

O exemplo mais claro de que dispomos sobre a importância da fi.mção 
dos grandes açudes como reserva hídrica estratégica é o do abastecimento 
de água da cidade de Fortaleza. Em abril de 1993, com a confirmação de 
que a estação chuvosa tinha terminado e com os dados técnicos indicando 
que os açudes que suprem Fortaleza somente teriam condições de abaste
cê-la até o mês de setembro, e assim mesmo r.:icionando em 50% o fornc
cin1ento de água à população, o governo do estado tomou a decisão de 
construir um canal de 115 km de extensão, em noventa dias, ligando os 
ai,,1.tdes que abastecem Fortaleza ao Rio Jaguaríbc, perenizado pelas águas 
liberadas pelo A<,-Lide Orós. 

O DNOCS prontamente concordou em atunentar a liberação de água 
do Açude Orós, utilizando, para isso, a reserva estratégica de água manti
da no açude, de modo a atender ao abastecimento de uma metrópole de 
mais de dois milhões de habitantes. Assim, devido à política adotada pelo 
DNOCS em relação à operação de seus grandes reservatórios estratégicos, 
foi possível abastecer Fortaleza de setembro de 1993 a maio de 1994, pe
ríodo em que entraram em colapso os mananciais que abastecem a capital 
do Ceará. 

Os açudes constituem equipamentos de transfonnação e de adaptação 
das potencialidades naturais às demandas. O número de reservatórios de 
wna região depende, portanto, da carência e da variabilidade, no tempo e 
no espaço, dos recw,os hídricos. A�sim, a região semi-árida nordestina tem 
a maior densidade de açudes no país. 

62 
-
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C,omo se percebe, a maneíra de se estabelecer a su stentabilidade dos 
recursos hídricos da região passa pela integração das políticas governa
mentais para constmção de pequenos, médios e grandes açudes, e pela 
príorização do abastecimento das populações rurais, dispersas em toda a 
região, a partir de poços, cacimbas e cisternas. 

Existe atualmente um esforço dos governos estaduais e do governo federal 
em aumentar a utilu.ação das águas acumuladas na região, ga rantindo o abas
tecimento das cidades situadas fora das margens de rios perenes e/ou perení
zados, com a adoção de wna política agressiva de consm1ção de adutoras re
gionais. Estas possibilitam o atendimento das populações urbanas com água 
tratada de boa qualidade e de fonna gar,mtída. 

São marcos sígnificativos dessa política as aduto ras construídas a partir 
do Rio São Francisco pelo governo de Sergipe; a adutora de Salgueiro, 
construída pelo governo de Pernambuco; a adutora da Ibiapaba, cons
truída pelo governo do Ceará; e a adutora do Oeste, cm construção pelo 
DNOCS, no Estado de Pernambuco. 

O Projeto Chapéu de Como, desenvolvido pelo governo de Sergipe, 
panin do princípio que o homem do Semi-Árido nordestino pode convi
ver com a seca, desde que esta seja vista como um fenômeno previsível, e 
não inesperado ou imponderável. 

Uma das premissas fundamentais em que se baseia o referido progra
ma é o da elaboração de wn elenco de soluçócs integradas, visando, pre
cipuamente, o abastecimento garantido de água às comunidades. 

A topografia do Semi-Árido sergípano não é ideal para a consm1\·áo de 
grandes ai,u<les. Diante disso, o Programa Chapéu de Couro partiu para a 
construção de aguadas (pequenos ac,,1.1des), para a perfuração de poços artesia
nos e para a construção de adutoras. 

A fonte de captação de ágm das principais adutoras construídas é o 
Rio São Francisco. Até 1993, tinham sido construídos 1 100 km de 
adutoras e estavam em execução mais 600 outros, totalizando 1 700 km. 
A implantação dessas adutoras transformou-se no meio mais eficiente de 
convívência com as secas em Sergipe. 

Qu;mto aos ren.1rsos hídricos subterrâneos, a explorabilidade de um 
aqüífcro ou a viabilidade de transformar seu potencial cm disponibilidade 
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depende não somente do custo da água bombeada, mas, igualmente, do 
benefício derivado de seu uso em determinado contexto sócio-econômico. 

O processo de planificação implica urna abordagem de desenvolvi
mento integrado dos recursos namrais, cm geral, e hídricos - superficiais 
e subterrâneos -, em particular. O desenvolvimento integrado tende a 
aproveitar, ao máximo, as características próprias de cada uma das fontes 
de recursos. 

A disponibilidade amai de recursos bídricos da região Nordeste, da 
ordem de 97,3 bilhões de metros cúbicos por ano, concentra-se basica
mente nas águas de superfície, oriundas de rios perenes ou perenizados 
pela ação do homem. 

Essa disponibilidade está regionalmente muito concentrada nas bacias 
dos rios São Francisco (UP 17) e Parnaíba (UP 6), y_ue representam 
66,64% e 9,32%, respectivamente, da disponibilidade total da região. 

A disponibilidade oriunda da exploração das águas subterrâneas repre
senta atualmente apenas 4,49% da disponibilidade total. 

A exploração da água subterrânea na região é mais imensa nas Unida
des de Planejamento Parnaíba (ur 6), Mearim-Grajaú-Pindaré (ur 3), 
São Francisco (ur 17) e Fortaleza (UP 9). 

A demanda total de água da região é amalmcnte da ordem de 21,87 
bilhões de metros cúbicos por ano, dos guais 9,29 bilhões de metros cú
bicos ( 42,48%) correspondem à demanda ecológica. Essa demanda, 
como foi apresentado, corresponde a 10% da disponibilidade dos recur
sos hídricos superficiais das Unidades de Planejamenro. 

Amalmeme, a demanda de água para usos consuntivos é da ordem de 
12,58 bilhões de metros cúbicos, dos guais a irrigação é responsável por 
49,28%. O restante é assim distribuído: 23,74% para a demanda urbana; 
10,12% para a demanda agroindustrial; 7,40% para a demanda pecuária; 
5,94% para a demanda dos distritos industriais; e 3,52% para a demanda 
humana rural difusa. 

Como se percebe, a irrigação é o principal conswnidor das águas da 
região. É na bacia do São Fr,mcisco (UP 17) que se encontra a maior área 
irrigada atuaLncnte. O uso mais intenso, para irrigação, das águas do rio 
São Francisco pode, no futuro, acarretar conflito com o setor elétrico, 
pois é nessa bacia que se localiza o maior parque gerador de energia elé-
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tríca da região Nordeste. A CHESF argumenta que é de 2,52 MW/ano a 
perda de geração de energia no seu sistema para cada 1 mi/s de água reti
rada a montante de suas usinas. 

A maior parte dos despejos provenientes de indüstrias e míclcos urba
nos situados no litoral (ou próximos deste) sfo lançados diretamente no 
mar, prescindindo, em princípio, de recursos hídricos para diluição. Tal 
fato não minimiza a importância de medidas preventivas e corretivas da 
poluição nas cidades costeiras, porque estas eventualmente comprometem 
a orla marítima com altos índices de poluição. 

Com base nos dados para as disponibilidades e demandas an1ais, fo
ram calculados os índices de sustentabilidade para cada Unidade de Pla
nejamento. 

Na tabela 2.3 .1 estão apresentados os índices de sustentabilidade dos re
cursos hídricos para as Unidades de Planejamento em sua simação amal 

Da análise do.s fodiccs de s,istentabilidade, constata-se que, na s itua�-ão amai, 
íá existe demanda reprimida nas Unidades de Planejamento Leste Potiguar (UP 
13), Oriental da Paraiba (UP 14), Or iental de Pernambuco (UP 15), Bacias Ala
goana� (ur 16 ), Vaza Barris~Rcal (UP 18) e Irape<.-uru (l.JP 19). 

A análise dos indicadores da Unidade de Planejamento Fortaleza (UP 
9) é o exemplo mais claro da importância da real ização de estudos desse
tipo. Como as demandas amais da UP 9 são pouco inferiores às disponi
bilidades, é de se esperar que essa Unidade de Planejamento apresente
problemas para o acendimento das demandas nos anos de seca.

A principal demanda de água da UP 9 é a destinada ao abastecimento 
humano, responsável por 57,80% da demanda total; cm seguid:,, vem a 
dema nda para irrigação, com 17,72%; e a demanda dos distritos indus
triais, com 14,45%. Era naniral, portanto, que o fornecimento d.e água 
para o abastecimento urbano apresentasse baixo nível de garnntia, ou seja, 
trabalhasse com elevada prob,tbilidadc de falha no atendimento. Amai.men
te, somente foram ativadas 29% <las potencialidades, e as demandas equi
valem a apenas 29% das potencialidades da Unidade de Planejamento 
Fortaleza. 

Assím, o grave problema de racionamento de água que enfrcntoll a 
Região Metropolitana de Fortaleza no período 93/94 (o que resultou na 
importação de água da Bacia do Jaguaril)C - UP 10) poderia ter sido evi-
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tado, se houvesse um planejamento de longo prazo para os recursos hí
dricos. No caso, seria necessário ativar os recursos hídricos da própria UP 
Fortaleza. 

Outro caso que merece destaque é o da Unidade de Planejamento 
Oriental de Pernambuco (UP 15). A UP 15 abrange grande parte do Es
tado de Pernambuco e uma pequena faixa do norte de Alagoas. Os prin
cipais centros urbanos da unidade são as cidades situadas na Região Me
tropolitana de Recife e Caruaru. Para a UP 15, a demanda de água para 
irrigação é responsável por 34,16% da demanda total da wiidade. Em se
guida, vem a demanda agroíndu$trial, com 28,78%, e a demanda para 
abastecimento urbano, com 26,95%. O atendimento das demandas para 
aba.�tecimento urbano é crítico, tendo Recife, recentemente, enfrentado 
um rigoroso racionamento no abastecimento d'água de sua população. 

TABELA 2.3.l 

Índices de Sustentabilidade para a Situação Atual 
UP-Unidade de Planejamento Disp.-Dem. (hm3) Disp./Pot. (IAP) Dem./Disp. (1uo) Dcm./Pot. (11.1') 

01 Tocantins Maranhense 437 0,10 0,24 0,02 

02 GunJpi 2295 0,15 0,12 0,02 

03 Mearim-Grajaú-Piodaré 3414 0,23 0,15 0,03 

04 lt.ipecuru 1 498 0,19 0,15 0,03 

05 Munim-8arreirinhas 1 714 0,22 0,11 0,02 
06 Pamaiba 7 240 0,23 0,20 0,05 
07 Acaraú-Coreaú 493 0,13 0,30 0,04 
08 CunJ 337 0,24 0,40 0,10 

09 Fortaleza 36 0,29 0,95 0,28 
10 Jaguaribe 1 122 0,50 0,46 0,23 
11 Ape<li-Mossorci 83 0,27 0,62 0,16 

12 Piranh as-Açu 1 094 0,57 0,30 0,17 

13 Leste Potiguar ·154 0,13 1,70 0,22 

14 Ori enlal da Paraíba -91 0,17 1,25 0,21 

15 Oriental de Pernambuco -1 583 0,08 5,86 0,44 

16 Bacias Alagoan as -589 0,08 3,45 0,27 

17 São Francisco 55 434 1,58 0,15 0,23 

18 Ya,a-Barris .84 0,09 1,76 0,16 

19 ltapicuru-Real -1! 0,10 1,05 0,11 

20 Paraguaçu-Salvador 622 0,21 0,6S 0,13 

21 Contas-Jequié 72 0,13 0,90 0,12 

22 Pardo-Cachoeira 535 0,11 0,35 0,04 
23 lequ�inhonha 467 0,09 0,15 0,01 

24 Extremo Sul da Bahia 1048 0,20 0,26 0,05 

Total 75 429 0.47 0,22 0.11 
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A necessidade do aumento da disponibilidade da UP 15 para atender 
às demandas é urgente, e isso deverá ser feito por meio da construção de 
novos barramentos, gue, mesmo assim, não serão suficientes. É, portan• 
to, necessário aumentar a exploração dos recursos subterrâneos e transfe
rir recursos de outras Unidades de Planejamento. Estudos detalhados da 
possibilidade de ativação das potencialidades da Unidade de Planeja
mento deverão ser promovidos, de forma a possibilitar a adoção de um 
plano de obras de longo pr:v..o que enseje um permanente equilíbrio entre 
a disponibilidade e a demanda d'água. É preciso também que se adotem 
medidas urgentes no sentido de se preservar a qualidade dos mananciais 
da UP 15, pois é grande a carga potencialmente poluidora, principalmente 
das usinas de açúcar, das destilarias de álcool, de engenhos de aguarden
tes, do parque industrial e dos núcleos urbanos (ver, adiante, a situação 
atual e futura de sustentabilidade quanto à qualidade da água). 

De todas as Unidades de Planejamento, a Oriental de Pernambuco é a 
que apresenta as piores condições de sustentabilidade de seus recursos hí
dricos, o que poderá resultar em fator restritivo ao seu desenvolvimenro 
sociocconômico. 

Finalmente, a utilização de águas rcsiduárias (reuso de águas), tratadas 
com tecnologia adequada, é uma alternativa importante a ser estudada, 
devido à escassez e deterioração dos recursos hídricos da região Nordeste. 

2.4 SUSTENTABILIDADE E VULNERABILIDADE DOS RECURSOS HÍDRICOS 
SUBTERRÂNEOS 

Inicialmente, convém enfatizar o significado de alguns termos especi
ficamente utilizados no planejan1ento hidrogeológico: 

• Dispombilidade - volume diário que o sistema poderá fornecer em fi.m
ção dos poços .instalados, no regime máximo de bombeamento (24/24 h. ); 

• Potencialidade - volume máximo que o sistema aqüífero poderá
fornecer sem depleção; corresponde à vazão de escoamento natural (VEM) 
do aqüífero, ou, em outras palavras, à reserva reguladora (recarga anual); 

• Reservas Perm:111enres - volume de água contido no sistema aqüífe
ro que não sofre nenhuma influência da variação sazonal; 

• Reservas Exploráveis - volume anual do aqüífcro que poderá ser
explorado sem que haja comprometimento irreversível das reservas per-
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mancntes. É preciso gue se atenda às condições de qualidade da água e de 
condicionantes técnicos e econômicos da construção de poços; 

• Reservas Tor-ais - volume máximo armazenado na zona de satura
ção, incluindo as reservas permanentes e as reservas reguladoras; 

• Reservas Estratégicas - pareda que pode ser consumida das reser
vas permanentes em períodos de extrema escassez hídrica, inclusive na 
atL\ência de wna recarga anual, em períodos de seca. 

As reservas exploráveis, em condições normais de recarga anual, isto é, 
em anos de períodos chuvosos acima da média, devem ficar restritas às 
reservas reguladoras do aqüífero, ou seja, à sua potencialidade. 

A, pan:elas a serem urilizadas da reservas permanentes devem ficar 
resguardadas como reservas estratégicas, para uso nos períodos de seca ou 
de estiagem prolongada. Nesse aspecto é que reside a reduzida vulnerabi
lidade dos recursos hídricos subterrâneos e, por conseguinte, o elevado 
nível de sustentabilidade no abastecimento d'água a partir dos mananciais 
do subsolo. 

wm efeito, o coefjáente de realiment:Jçio médio dos aqüíferos cm baáas 
sedimentares do Nordeste é de 0,06 % ao ano, o que significa diz.er que a au
sência de recarga durante cinco ,mos consenttivos ( duração da seca mais pro
longada ocorrida no Nordeste) implicaria mn consumo depletivo das reservas 
pem1anentes de apenas 0,3%; os volmncs retirados das reservas pennancntcs 
durante esses períodos de seca poderiam ser rapidamente compensados nos 
anos mais chuvosos, além das trocas existentes no próprio sistema aqüífcro 
por drenança vertical ascendente ou descendente. 

Pode-se então afirmar que, com exceção dos aqüíferos aluviais e fissu
rais, os reservatórios de águas subterrâneas são praticamente Iiwulneráveis 
às secas da região semi-árida nordestina. 

Os índices de sustentabilidade já definidos, aplicados somente às dis
ponibilidades subterrâneas, estão descritos na tabela 2.4. l 

Foi adotada wna simbologia com sinais positivos quando o índice de 
sustentabilidade é favorável, isto é, a sustentabilidade é elevada, e negati
vo, guando desfavorável ou de baixa sustentabilidade. 
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Para melhor distinguir os ú1dices positivos e negativos entre si, foi 
ainda adotada uma subdivisão do índice como se segue 

• sustentabilidade elevada = ( +)
• sustentabilidade muito elevada = ( +) ( +)
• sustentabilidade baixa = ( -)
• sustentabilidade muico baixa = ( -) (-)
Foi efernada, por fim, uma dassificação de níveis de sustentabilidade,

e tomou-se por base o conjunto dos três índices, da seguinte forma: 

Nível de Classificação Predominarite dos Índices 

Sustentabilidade IUP IUD IAP 

Elevado ( +) (-) ( + )/( + )(+)
li Baixo (-) (-)/(-}(-) (+)

A interpretação dos níveis I e II de sustentabilidade deve levar em 
conta o significado dos índices de su�temahilidade (tabela 2.4.2) que ge
raram esses níveis. 

O Índice <le Utilização da Disponibilidade (IUD) revela que a deman
da total é, cm geral, superior à disponibilidade das águas subterrâneas. 
Esse fato já havia sido constatado, quando se mostrou que o total da dis
ponibilidade das águas subterrâneas representava apenas 17% das de
mandas totais amais, ou seja, as águas subterrâneas na maior pane do 
Nordeste ( exceto nos estados do Piauí e Maranhão e nas áreas metropo
litanas dos estados do Rio Grande do Norte e Alagoas) atuam como ma
nancial complementar <las águas superficiais. 

Além disso, pode ser visto na tabela 2.5.2 gue cerca de 60% da área 
nordestina localizam-se em terrenos cristalinos, e, nessa região, habitam 
30% da população do Nordeste (os outros 10% da população rural loca
lizam-se cm terrenos sedimentares dos estados do Piauí e Maranhão). 
Observa-se, ainda, gue, nas Unidades de Planejamento (bacias hidrográfi
cas), 75% apresentam predominância de terrenos cristalinos sobre os se
dúnentares, com média de participação cm área de 87,5%. 
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TA.BELA 2.4.1 
Índices de Sustentabilidade Amai { 1991} 

Denomina�ão da UP IUP IUD IAP Nivel de 
Sustentabilidade 

1. Tocantins Maranhense 0,303 (+) 2,021 H 0,150 (+) 

2. Gurupi 0,119 (+) 3,574 (-) 0,033 (+)(+) 

3. Mearim-Grajaú-Pindaré 0,195 (+) 1,136 (-) 0,172 (+) 

4. ltapecuru 0,172 (+) 1,319 H 0,131 (+) 

5. Munim-Barreinnhas 0,071 (+)(+) 1,304 H 0,054 (+)(+) 

6. Parnaíba 0,226 (+) 2,095 (-) 0,108 (+) 

7. Acaraú-Coreaú 0,190 (+) 2,158 (-) 0,088 (+)(+) 

8. Curu 0,774 (+) 1,377 (-) 0,560 {+) 

9. Fortaleza 1,409(-) 1,682(-) 0,837 (+) 

1 O. Jaguaribe 1,506(-) s,652 H 0,174 (+) 

1 1. Apodi-Mossoró 0,783 (+) 6,113(-) 0,176 (+) 

12. Piranhas-Açu 0,936 (+) 18,400 (-)(-) 0,050 (+)(+) 

13. Leste Potiguar 0,629 (+) 4,371 (-) 0,143 (+) 

14. Oriental da Paraíba 0,615 (+) 5,421 {-) 0,113 (+) 

1 5. Oriental de Pernambuco 2.496 H 13,542 HH 0,184(+) 

16. Bacias Alagoanas 0,573 (+) 4,073 (-) 0,141 (+) 

17. São Frand sco 0,623 (+) 23,039 {-)(-) 0,027 (+)(+) 

18. Vaza-Barris 0,542 ( +) 6,028 (-) 0,089 (+)(+) 

19. ltapicuru-Real 0,275 (+) 5,042 (-) 0,054 (+)(+) 

20. Paraguaçu-Salvador 0,307 (+) 23,071 (-){-) 0,013 (+)(+) 

21. Contas-Jequié 1,oss H 23,061 (-)(-) 0,047 (+)(+) 

22. Pardo-Cachoeiras 0,225 (+) 12,727 (-)(-) 0,017 (+)(+) 

23. Jequitinhonha 0,151 (+) 9,647 H 0.015 (+)(+) 

24. Extremo Sul da Bahia 0,071 (+)(+) 25,866 HH 0,002 (+)(+) 
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(continuação) 

LI' --- Unidade de Planejamenlo Dem. Humana Rural Difusa 
2000 2010 2020 

14 Oriental da Parai ba 13,946 12,286 10,817 

15 Oriental de Pernambuco 25,584 22,779 20,276 

16 Bacias Alagoanas 17,958 17,882 17,850 

17 São Francisco 1 81,197 79,320 77,699 

18 Vaza-Barris 6,537 6,323 6,127 

19 ltap icuru-Real 22,688 22,585 22.508 

20 Paraguaçu-Salvador 31,827 32,171 32,522 

21 Contas-Jequié 20,524 20,746 20,973 

22 Pardo-Cachoeira 12,504 12.572 12,644 

23 Jequitinhonha' 2,930 2,871 2,816 

24 Extremo Sul da Bahia 4,905 4.958 5,012 

Total 433,228 424,843 418,485 

Nota:' Pareei; d� b,cía incluída no Nordeste da SUDFNF.. 

3.2.3 Evolução da Demanda para Irrigação 

Com base nos dados sobre a área irrigada dos estados e das Unidades de 
Planejamento, foram então estimadas as demandas de água para irrigação. 

Para a estimativa dessa demanda de água considerou-se uma dotação mé
dia de 18 000 m3;11a/ano. Nos esrudos, foi mnsiderado que cerca de 30% 
desse volume volte à calha do rio, por drenagem dos terrenos irrigados. 

Com base na estimativa da evolução da área irrigada preparada, como 
já mencionado, pelo Gmpo de Ordenamento do Espaço Regional e Agri
cultura do Projeto ÁRIDAS, a área irrigada do Nordeste <la SCDENE atin
girá 1 151 631 ha no ano 2020, representando um awnento de cerca de 
134% em relação à área irrigada de 1991. 

Na tahda 3.2.5 estão apresentados os dados da evolução da área irri
gada, por estado, até o ano 2020. 

A tabela 3.2.6, preparada com base nas estimativas do Grupo de Or
denamento do Espaço Regional e Agricultura do Projeto ÁRIDAS, mostra 
a área irrigada das Unidades de Planejamento até o ano 2020. 

Nas tabelas 3.2.7 e 3.2.8, descrevem-se as demandas de água para ir
rigação para os estados e Unidades de Planejamento, respectivamente, até 
O ,UlO 2020. 
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guir, para os estados da região. Para as Unidades de Planejamento, os re
sultados são apresentados na tabela 3.2.4. 

TABELA 3.2.3 
Projeção das Demanda.� para Abastecimento Humano Rural Difuso 
dos Estados do NE 

Estado Dem. Humana 
2000 

Maranhão 80.355 
Piauí 30,507 
[cará 51,202 
Rio Grande do Norte 18,319 
Paraíba 26,189 
Pemambuco 47,779 
Alagoas 26,930 
Sergipe 11,855 
Bahia 125,144 
Minas Gerais 1 14,947 
Nordeste 433,226 

Rural 
2010 

86,078 
29,919 
46,041 
17,527 
23,072 
42,541 
27,568 
11,165 

126,498 
14,436 

424,845 
Noto: 1Rcgiáodo Nom de Mino, incluída no Nordeste da SUDENE. 

TABELA 3.2.4 

(Em hm3/ano) 

Difusa 
2020 

92,184 
29,357 
41,417 
16,786 
20,312 
37,865 
28,207 
10,527 

127,878 
13,950 

418,483 

Projeção da Demanda de Água para Abastecimento Humano Rural 
Difüso das Unidades de Planejamento 

(Em hm3/ano) 

UP-Unidade de Planejamento Dem. Humana Rural Difusa 
2000 2010 2020 

01 Tocantins Maranhense 5,015 5,372 5,754 

02 Gunupi' 10,502 11.250 12,048 

03 Mearim-Grajaú-Pindaré 40,194 43,056 46,111 

04 ltal)eCUru 12.100 12,962 13,882 

05 Munim-BaITeirinhas 7,988 8,557 9,164 

06 Parnaíba 40,527 39,713 39,003 

07 Acaraú-Coreaú 11,001 9,892 8,898 

os Curu 4,472 4,021 3,617 

09 Fortal�za 6,134 5.516 4,%2 

10 laguaribe 24,132 21,699 19,520 

11 Apodi-Mossoró 4,340 4,152 3,977 

12 Pira n has-�u 13,034 11,752 10,610 

13 Leste Potiguar 13,189 12.408 11,695 
(continua) 
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TABELA 3.2.2 
Projeção da Demanda de Água para Abastecimento Urbano até o Ano 
2020 das Unidades de Planejamento 

(Em h,n'/sno) 

UP- Unidade de Planejamento Demandas Urbanas 

2000 2010 2020 

01 Tocantins Maranhense 34,934 39,807 43,777 

02 Gurupi1 20,346 24,070 26,872 

03 Mearim-Grajaú-Pindaré 102,676 120,661 134,350 

04 ltapecuru 35,234 40,<)59 45,411 

05 Munim-Barreirinhas 11,918 14,244 15,964 

06 Parnaíba 267,335 318,679 360,806 

07 Acaraú-[oreaú S3.408 67,717 80,619 

08 Curu 22,328 28,032 33,177 

09 Fortaleza 432,733 490,817 543,283 

10 Jaguaribe 129,757 163,762 194.427 

11 Apodi-Mossoró 45,061 54,022 60,734 

12 Piranhas-Açu 74,969 92,870 107,727 

13 Leste Potiguar 181,662 216,876 243.517 

\4 Oriental da Paraíba 198,866 234,711 265,592 

l 5 Oriental de Pernambuco 639,658 742,027 825,153 

16 Bacias Alagoanas 205,021 237,327 261,745 

17 São Francisco 1 425,969 520,956 592,282 

18 Vaza-Barris 103,143 119,275 131,208 

19 llapicurv-Real 69,246 87,395 100,563 

20 Paraguaçu-Salvador 614,436 712,999 783,662 

21 Contas-Jequié 79,123 97.385 110,357 

22 Pardo-Cachoeira 123,916 145,751 161,415 

23 Jequitinhonha 1 12,838 15,894 18,140 

24 Extremo Sul da Bahia 37,204 43,992 48,840 

Total 3921,781 4 630,228 S 189,621 

Nota: 'Pareda d, bacia incluída no Nordeste da SUDENE. 

3.2.2 Abastecimento Humano Rural Difuso 

As projeções das demandas de água para o abastecimento humano ru
ral difuso foram realizadas aplicando-se, para as demandas estimadas do 
ano de 1991, as mesmas taxas de crescimento utilizadas nas estimativas 
das populações rurais. Os resultados são apresentados na tabela 3.6, a se-

84 
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Jrnnlinu•�) 

UP - Denominação 

1991 

17 Sio Francisca 1 64 837,SS 

18 Va,a-Barris 110,80 

19 ltapicu ru-Re ai 211,94 

20 P ar.ag ua,çu-Salv.ador 1 756,00 

21 Contas-Jequié 733,50 

22 Pardo-Cachoeira 817,00 

23 Jequ1li nhor.h a' 548,50 

24 Extremo Sul da Bahia 1 415,00 

Total 97 301,68 

Nota: 1 Art:a d:.1 h1ci.:.1 incluída. no Nnrdc.'i:tc da SUDEN:C:. 

3.2 PROJEÇÕES DAS DEMANDAS 

3.2.1 Abastecimento Urbano 

Disponibilidade 

2000 2010 2020 

64 892, 19 64 942,SS 64 981,91 

114,32 117,42 119,91 

216,79 221,06 224,SO 

1 761.60 1 766,53 1 770,50 

736, 18 737,99 739, 1 J 

818,76 819,95 820,70 

548,92 549,18 549.36 

1 416,20 1 417,01 1 417,52 

100 189,71 100 746,35 101 225,61 

As projeções das demandas de água para o abastecimento urbano foram 
realizadas aplicando-se, para as demandas estimadas para 1991, as mesmas 
taxas de crescimento utilizadas nas projeções das populações urbanas. 

Para as Unidades de Planejamento, os resultados são apresentados na 
tabela 3.2.2. 

Os resultados são apresentados na tabela 3.4, para os estados nordestinos. 

TABELA 3.2.l 
Projeção da Demanda de Água para Abastecimento Urbano 
dos Estados do Nordeste até o Ano 2020 

Estado Demanda llrn ana 

2000 2010 

Maranhão 228,640 266,598 

Piaui 224,796 266,837 

Ceará 6,7,233 775,314 

Rio Grande do Norte 243,356 290,146 

Paraíba 257,203 l08,ll2 

Pernambuco 755,964 889,421 

Alagoas 236,978 273,876 

Sergipe 134,932 158,385 

Bahia 1081,666 1 278,297 

Minas Gerais' 101,014 123,022 

Nordeste 3921,781 4 630,228 

Nota: 'Região do Norte de Mina.s incluída no Norde.stc da SUDENF.. 

(Em hm'/ano) 

2020 

295,928 

300,876 

881,882 

125,142 

352,428 

998,200 

301,148 

175,970 

1 418,764 

119,284 

5 189,621 
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No caso específico das águas subterrâneas não poderá haver wn cená
rio desejável diferente do tendencial, pois, conforme já analisado, a dis
ponibilidade é sempre inferior à demanda e a potencialidade não se cons
ti rui um parâmetro sujeito a variações positivas; ao contrário, esta poderá 
diminuir nos anos de seca. 

Os cenários tendenciais para 2000, 2010 e 2020 apresentam-se com 
perspectivas negativas, pois, nesses decênios, as taxas de awnento da de
manda total de água foram respectivamente 22,1%, 17,5% e 14,4%, 
contra aumentos da disponibilidade de 10,4%, 7,4% e 5,4%, respectiva
mente, nesses decênios. 

A partir das informações sobre a evolução da capacidade de acumula
ção, <la vazão mínima dos rios perenes e da disponibilidade de água snb
terrâ.nea para cada Unidade de Planejamento, foi estimada a respectiva 
disponibilidade de recursos hídricos. 

A tabela 3 .1. 3 contém disponibilidades estimadas dos recursos hídri
cos das Unidades de Planejamento até o a.no 2020. 

T ARELA 3 .1.3 

Evolução da Disponibilidade dos Recnrsos Hídricos, por Unidade de 
Planejamento, até o Ano 2020 

UP - Denominação 

1991 

01 T ocan t111 s Mar :mhense 575,00 

02 Gumpi' 2 594,00 

03 Mearim-Grajaú-Pindaré 4 021,50 

C4 ltape-curn 1 753,00 

05 M1..1n1m-BarreiJ1 r r.as 1 9]0,00 

06 f>arnaiba 9 064,04 

07 AcaraU-Coreaú 700,09 

08 Cum 565,72 

09 Fortaleza 666,19 

10 laguaribe 2 078.36 

11 Apodi-Massoró 217,39 

12 Piranhas-Açu 1 55,.52 

13 Leste Pot1 guar 219,86 

14 Oriental da Paraíba 363,89 

15 Oriental de Pemambuco 325,93 

16 Bacias AI a goanas 240,51 

82 

Disponibilidade 

2000 2010 

578,75 581,11 

2 598,20 2 600,85 

4 050,55 4 069, 16 

1 763, 15 1 769,54 

1 938,50 1 943,85 

9 142,20 9 194,96 

879.00 973,03 

616,05 648.70 

762,03 837,94 

3530,18 3 545,97 

440,84 448, 15 

1 967,50 1 970,86 

235,65 250, 18 

480,59 545.36 

426,11 487,13 

275,40 307,49 

(Fm hm·'/ano) 

2020 

582.73 

2 602,67 

4 081.94 

1 773,93 

1 947,53 

9 228, 19 

1 065,02 

678,04 

90l.99 

3558,12 

454,23 

1 976,66 

262,36 

6C7,92 

544,23 

334,47 
(continua) 
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A evolução da disponibilidade de água subterrânea foi estimada par
tindo-se do princípio de que, na anwl década, deverá haver maior solicita
ção desse recurso em função do déficit de abastecimento por águas su
perficiais, que poderá ser amenizado progressivamente no futuro (ver ra
beia 3.1.2). 

TABELA3.L2 

Evolução das Disponibilidades de Água Subterrânea nas Unidades de 
Planejamento 

(Em 106 m3/ano) 

Denominação da UP 1991 2000 2010 2020 

1 Tocantins Maranhense 75,00 78,75 81.11 82,73 

2 Gurupi 84,00 88.20 90,85 92,67 

3 Mearim-Grajaú-Pindaré 591,00 620,55 639,16 651,94 

4 ltapecuru 203,00 213, 15 219,54 223,93 

5 Munim-Barreirinhas 170,00 178.50 183,85 187,53 

6 Parnaíba 977,00 1.055, 16 1.107,92 1.141,15 

7 Acaraú-Coreaú 120.40 132.44 143,03 151,58 

S Curu 196,60 2 \ 6.26 233,56 247,57 

9 Fortaleza 444,30 510,94 572,25 623.70 

• 1 O Jaguaribe 141,00 157,92 173,71 185,86 

1 \ Apodi-Mossoró 53,00 60,95 68,26 74,34 

12 Piranhas-Açu 30,00 33,60 36,96 42,76 

13 LestePotiguar 105,30 121,09 135,62 147,80 

14 Oriental da Paraíba 102,00 \ 17,30 131,37 143,23 

15 Oriental de Pernambuco 175,20 201,48 225,65 245.90 

16 Bacias Alagoanas 232,60 267,49 299,58 326,56 

17 São Francisco 452,60 506,91 557,60 596.63 

18 Vaza-Barris 35,20 38,72 41,82 44.31 

19 ltapicuru-Real 48,50 53,35 57,62 61,06 

20 Paraguaçu-Salvador 56,00 61,60 66,53 70,50 

21 Contas-Jequié 33,50 36,18 37,99 39,13 

22 Pardo-Cachoeiras 22,00 23.76 24,95 25,70 

23 Jequitinhonna 8,50 8,92 9,18 9.36 

24 Extremo Sul da Bahia 15,00 16,20 17,01 17,52 
Total 4 343,20 4 799,42 5 155, 12 5 433,46 

Pode-se considerar que esse é wn cenário tendencial, com uma taxa de 
crescimento da disponibilidade da ordem de 10% entre 1991 e 2000; de 
7,5% entre 2000 e 2010; e de 5% entre 2010 e 2020. 

l!! 
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de que, entre os anos 2000 e 2020, o crescimento da capacidade de acu
mulação da região seria equivalente ao amalmentc programado para ser 
implementado nos próximos cinco anos. A exceção foram as Unidades de 
Planejamento J ªb'uaribe (ur l O), Apodi-Mossoró (ur 11) e Piranhas-Açu 
(t:P 12), para as quais não se previu a constrnção de novos reservatórios 
além dos aruahncncc programados. 

TABELA 3.1.1 
Estimativa da Capacidade Total de Acumulação de Água dos 
Reservatórios, {JOC Unidade de Planejamento, até o Ano 2020 

UP- Denominação Capacidade de Acumulação (hm') 

2000 2010 

01 Tocantins Maranhense 0,790 0,790 

02 Gurupi1 0,260 0,260 
03 Mearim-Grajaú-Pindaré 10.260 10.260 

04 ltapecuru 2,440 2,440 

05 Munim-Barreirinhas 1,570 1,570 
06 Parnaíba 9 312,268 1 O 578,868 

07 Ac.araú-Coreaú 2 493,182 2 826,932 

08 Curu 1 319,231 1 39-0.581 
09 Fortalen %7,045 1 025,445 

10 Jaguaribe 12 794,973 12 794,973 

11 Apodi-Mossoró 1 519,597 l 519,597 
12 Pi ranhas-Aç u 7 735,601 7 735,601 

13 Leste Potiguar 458,256 458,256 

14 Oriental d a Paraíba 1 453,195 1 655,995 

15 Oriental de Pernambuco 898,525 1 045,925 

16 Baôas A!agoanas 31.669 31,669 

17 São Fra ncísco 1 55 806,533 56 104,833 
18 Vaza-Barris 302,430 302,430 

19 ltapicuru-Real 653,766 653,766 
20 Paraguaçu•Salvador 1 698,652 1702,152 

21 Contas·lequié 705,395 749,395 
22 Pardo-Cachoeira 28,490 28,490 

23 Jequitinhonha 1 1,590 1,590 

24 Extremo Sul da Bahia 0,080 0,080 
Total 98 195,798 100611,898 

Nora: 1Arca da hacia incluída oo Nordeste da SUDF.NE. 

2020 

0,790 
0,260 

10,260 

2,440 
1,570 

11 845,468 
3 160,682 
1 441,931 

1 083,845 
12 794,973 

1 519,597 
7 735,601 

458,256 
1 193,325 

1 193,325 

31,669 
56 403,133 

302,430 

653,766 
1 705,652 

793,395 
28,49{) 

1,590 
0,080 

103 027,998 
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3.1 EVOLUÇÃO DA DISPONIBILIDADE 

Ü governo federal, por intermédio da SUDENE, elaborou recentemente
o Plano de Ação Governamental no Nordeste (PAG/NORDESTE). O plano
consíderou como essencial, para o desenvolvimento do Nordeste, a cxe
rnção de um programa permanente de fortalecimento da infra-estnm.1.ra
hídrica regional, com o objetivo de aumentar a oferta de água, notada
mente por ocasião das secas.

Posteriormente, a SUDENE elaborou o Programa de Fortalecimento da 
Infra-Estrutura Hídrica do Nordeste. Entre os objetivos específicos do 
programa, podem ser destacados: 

- utilização da água já acumulada;

- constn.J.Ção de novos reservatórios nos vazios hídricos de cada estado; e

- uso racional e integrado da água, para o desenvolvimento de ativi-
dades econômicas de pequenos e médios produtores. 

O governo federal, com a execução do programa, pretende criar melhores 
condições para a convivência do homem nordestino com as secas, um pro
blema histórico que vem desafiando todas as administrações do país. 

O tratamento histórico do fenômeno das secas tem-se caracterizado 
por intervenções isoladas, descontínuas, sem ter sido concedida priorida
de governamental para seu planejamento global, o que implica que, nem 
sempre, guardou-se correlação com os programas de desenvolvimento e 
que, por outro lado, não se permitiu a execução de obras permanentes, 
em quantidade, localizações e usos adequados às necessidades da popula
ção, dos rebanhos e dos setores produtivos. 

Na tabela 3.1.1, a seguir, demonstra-se, por Unidade de Planejamento, a 
evolução da capacidade total de acumulação de água dos reservatórios da 
região Nordeste até o ano 2020. Em sua elaboração considerou-se que 
todos os reservatórios atualmente programados estariam constrnídos até 
o ano 2000. Considerou-se, ainda, que, a partir do ano 2000, a tendência
é de construção de açudes de menor porte para preenchin1cnco dos vazios
hídricos existentes na região, fazendo que tivesse sido adotada a hipótese



-
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Potencialidade Hídrica - disponibilidade potencial; vazão média anual de 
longo período. 

Potcndahdadc Hídrica Subterrânea - escoamento superficial de base, 
médio, de longo período. 

Potencialidade Hídrica Supcrfia'al - escoamento superficial direto, mé
dio, de longo período. 

Recarga Anual de Aqwfrro - vazão ou escoamento namral de base. 

Reserva E,plodvc/ de Agüíkro - volume anual que poderá ser explorado 
sem que haja comprometimento irreversível da reserva permanente. 
Deve-se atender às condições de qualidade de água e de condicio
nantes técnicos e econômicos de construção de poços. 

Reserva Permanente de Aqülfero - volume de água contido no sistema 
aquífero que não sofre influência da variação sazonal. 

Reserva Total de Aqwfi:ro - volwne máximo armazenado na zona de 
saturação, incluindo reserva permanente e reserva reguladora (recar
ga anual). 

Seca EdJiica - insuficiência de umidade no solo para fins agrícolas. 

Seca Hidrológic-.1 - insuficiência de suprimento de água pelos reservatórios 
ou mananaais. 

Unidade de Plam;jamento (ur) - bacia ou conjunto de bacias sobre as 
quais se fazem os balanços hídricos e as avaliações prospectivas. 

Uso Consuntivo - uso no qual há efetivo consumo de água. 

Uso nio Consuntivo - uso no qual não há efetivo consumo de água. 

Vazão Comprometida com a Polllição (VCP) - vazão necessária à promo-
ção da auto-depuração do corpo d'água. 
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GLOSSÁRIO 

Assoreamento - acwnulação e/ou obstrução, por areias ou outros quais
quer sedimentos, em rios, canais, estuários e reservatórios. 

Capacidade de Acumulação - volwne máximo de acwnulação projetado 
para um reservatório. 

Capaadade de Auto-Depuração (CA) - relação entre a vazão mínima do 
curso d'água e a vazão de esgoto. 

Coeficiente de Escoamcnro - relação entre o escoamento superficial e a 
precipitação. 

Coeficiente de Real.imc111:.1çio de Aqiíífrro - relação entre os volumes de 
recarga e as reservas permanentes do aqüífero. 

Déficit de Escoamento- diferença entre a precipitação e o escoamento. 

Demanda J::,,:ológ.ica - quantidade de água mínima neces�ária à manuten
ção da vida aquática nos rios. 

D,:sponibilidade Hldrica - disponibilidade efetiva; vazão regularizada; 
vazão garantida. 

Evapotranspiração - combinação da evaporação da superfície do solo 
com a transpiração vegetal. 

Eutrofizaçáo - enriquecimento da água com nutrientes, com a produção
de abundante proliferação de algas. 

Índice de Ativação da Potenâalid.1de (TAP) - relação entre a disponibili
dade e a potencialidade hídricas. 

Índice de Comprometimento com a Po/11.iç-Jo (ICP) - relação entre ava
zão superficial disponível e a vazão comprometida com a poluição. 

Índice de UtJJ1i.,ação da Dispo11ib.ilidade (IUD) - relação entre a demanda 
e a disponibilidade hídricas. 

Índice de UnJ,i.,açfio da Porencia.lidade (IUP) - relação entre a demanda e 
a potencialidade hídricas. 

Porenc.ia.l Hidráulico Localizado - soma da evaporação à superfície com a 
evapotranspiração sub-superficial. 

Porencial Hldriul.ico Móvel - soma do escoamento superficial com a per
colação profunda, alimentadora dos aqüíferos. 



A AGUA E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO NORDESTE 

Dessa maneira, a oferta de água cm relação à demanda total não 
pode ser muito melhorada; todavia, o atendimento das águas subter
râneas em terreno cristalino deve acender, na maioria dos casos, à 
demanda difusa, representada pela demanda rural mais a demanda 
pcrnária. 

Verifica-se, t;unbém, que a disponibilidade de ,í.gu.is subterrâneas é 
superior à demanda difusa cm 17 das 24 UP, sendo inferior apenas na UP 
do Pir,mhas-Açu e nas ur localizadas no Estado da Bahia. 

Pelo exposto, deduz-se que o IUD não é tão importante quanto os 
demais índices de sustentabilidade, prím:ipahnente o IUP, pois, se esse 
índice é negativo, isso significa que se torna imprescindível a participação 
dos recursos hídricos superficiais, sob pena de se ter que explorar parte 
1.Lis reservas estratégicas.

Assim, na atual situação de exploração e de demanda, apenas quatro
UI' se classificam como de baixa sustentabilidade quanto às águas sub
cerráncas: J agua ri be, Oriental de Pernambuco, Bacias Alagoanas e 
Ümtas-Jcquié. 

A bacia do Jaguaribe apresenta elevada demanda devido à população 
que habita o fértil Vale do Cariri, no sopé da Chapada do Araripc : são as 
cidades de Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha e Missão Velha, entre ou
tras, que, somadas, consomem quase toda a potencialidade de águas sub
terrâneas. 

A UP Oricnt:.11 de Pernambuco apresenta elevada demanda por conter 
a Região Metropolitana do Recife, que consome 20% da água servida à 
população, além de outras grandes cidades. 

A UP Bacias Alagoana.s tem na capital do estado, totalmente abastecida 
por água subterrânea, elevada demanda, enquanto a UP Contas-Jequié 
apresenta certo equilíbrio entre a demanda e ,l potencialidade de água 
su bterd.nea. 
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TABELA 2.4.2 

Disponibilidades e Potencialidades de Águas Subterrâneas por Bacia 
Hidro ráfica 
Denomina�.ãa da UP Popul•ç�o lh•b.) 

Urn•n• Rural 

1.Tacanlins Maranhense 264 818 184 556 

2. Gurup, 192 304 386 480 

3. Meanm.(;ra1au-Pin<1aré 842 469 1 479 103 

4. ltapecuru 326 331 445 2B8 

5. Murnm-aarreirinhas 121 818 293 939 

6. Pamaiba 1 741 594 1617812 

7. Acarall -(ll rea'U 426 746 473 672 

8. Curu 192 629 192 533 

9. Fo�ale,a 2411 212 270 894 

1 O. Ja9uaribe 975 770 992 114 

1 1 . Apodi-Mossoró 368 004 223 712 

12. Piran has-At;u 684 734 560 677 

1 3. Leste Pot1guar 1145 863 519 201 

14. Oriental da P•raiba 1519B14 605 283 

1 5. Oriental de Pernambuco 4 170 296 1 118 349 

16, Biaoas Alagaana.s. 1 253 953 707 524 

17 _ SJo Francisco 3 184 912 3 253 205 

18. Va,a-Barris 755 592 263 655 

19. ltapicun.,-Real 517118 892 025 

2 O. Paraguaçu-Salvador 3 480 425 1 233 761 

21. Conlas-Jequ,é 612 731 807 498 

22. Pardo-fachoe,ras 909 008 475 229 

23. lequitinhonha 107 416 116 769 

24. Extremo Sul da Bahia 305 793 190127 

Total 26511010 17 323 468 

Área (km)' 

T. Sedimentar T. Cristalino 

32 900 

50 600 

97 000 

54000 

27 700 

283 140 46 860 

4 370 26 130 

590 10 910 

4 230 10 470 

14 400 57 600 

7 470 8 430 

5 070 39 030 

9 290 15 150 

2 380 21 380 

] 800 21 500 

3 420 13680 

14 610 472 390 

7 040 15 290 

16 520 29 580 

35080 46 480 

62 240 

1 630 40 370 

700 22500 

8 190 19 110 

68◄ 130 979 100 

Oisponibil1dade 

110' m'/ano] 

75.00 

84,00 

591,00 

203.00 

170,00 

977,00 

120.40 

196,6D 

444,30 

141,00 

53,00 

30,00 

10S,30 

102,00 

175,20 

2l2,60 

452,60 

35,20 

48,50 

56,00 

33,50 

22,00 

8,50 

15,00 

4 343,20 

Potencialidade 

(IO'm1/anoj 

SOO.DO 

2 510,00 

3 430.00 

1 550.00 

3 120,00 

9 030,00 

1 360,00 

350,00 

510,00 

810,00 

300,00 

590,00 

730,00 

900,00 

950,00 

1 650,00 

16 700,00 

390,00 

BS0,00 

4 205,00 

700,00 

1 240.00 

540,00 

5 440,00 

58 405,00 
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TABELA 3.2.5 
Projeção da Área Irrigada dos Estados Nordestinos Até o Ano 2020 

(Em ha) 

Estado Área lrrig ad • 
2000 2010 2020 

Maranhão 46 248 61 057 75 867 
Piauí 35074 49420 63 766 
Ceará 78419 85829 93 239 
Rio Grande do N orle 24 101 28 443 32 785 
Paraíba 21 325 22 945 24 565 

Pernambuco 138 707 175 541 212 375 
Alagoas 33 901 51 545 69 189 
Sergipe 18 995 26 911 34 827 

Bahia 216410 289 314 362 218 
Minas Gerais 1 86 895 134 780 182 800 

Nordeste 700 075 925 785 1 151 631 
Fonte: Projcçócs do GT. Org:uúz..1ção do Espaço Regional e Agricultura do Projeto ÁRmAs. 
Nou:1Rcgião do Norte de Mina.s incluído no Nordc.,cc da SUDENE. 

TABELA 3.2.6 
Projeção da Área Irrigada por Unidade de Planejamento 
Até o Ano 2020 

(Em ha) 

l.f - Unidade de Planejamento Área Irrigada 
1991 2000 2010 2020 

01 Tocantins Maranhense 2 738 3 84 7 5 0 79 6311 
02 Gurupi1 219 308 407 506 
03 Mearim-Grajaú-Pind a ré 6 250 8 781 11 592 14 404 

04 ltapecuru 2 530 3 554 4 692 S 831 
05 Munim-Barrein nhas 986 1 385 1 829 2 272 

06 Parnaíba 45 689 67 086 90 861 114 636 
07 Acaraú-Coreaú S 117 5 593 6 121 6 650 
08 Curu 11 64 3 12 726 13 928 15 130 
09 Fortaleza 8 856 9 679 10 593 11 508 
10 Jaguaribe 42 804 46 782 51 203 55 624 

11 Apodi-Mossoró 4 440 5 299 6 254 7 209 
12 Pirannas-Açu 15 964 18004 20 271 22 538 
13 Leste Potiguar 8 772 10 440 12 293 14 146 
14 Oriental da Paraíba 10 883 11 682 12 570 13 457 

(rnnlinua) 
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( ccntin"ação) 
LI'- Unidade de Planejamento Área lrrig ada 

1991 2000 2010 2020 

15 Oriental de Pernambuco 51 743 67 994 86049 104 105 

16 Bacias Alagoanas 17 819 32 050 47 86\ 63 672 

17 São Francisco 1 176 178 280 550 391 02) 501 627 

18 Vaza-Barris 2753 4 335 6092 7 849 

19 ltapicuru-Real 5 111 7384 9 910 12 436 

20 Par agua�u-Sahlad or 18 309 26 275 35 127 43 978 

21 Contas-Jequiê 36 594 52 517 70 209 87 901 

22 Pardo-Cachoeira 3 422 4 912 6 566 8 221 

23 Jequitinhonha 1 104 149 199 249 

24 E�remo Sul da Bahia 13 060 18 743 25057 31 372 

Total 491 987 700 075 925 785 1 151 631 

Fonte: Elaburadu cum base n.,s prujC\órs do GT - Org,ni7.aç:ío do Espaço Regional e Agriculn,n du 
l'mje10 ÁRIDA.�. 

Nota: 'Parcela d, baci, incluída no Nordeste da SUDF.NE. 

TABELA 3.2.7 
Projeção da Demanda de Água para Irrigação dos 
Estados Nordestinos até o Ano 2020 

Estado 

Maranhào 

Piauí 

Ceará 

Rio Grande do Norte 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas Gerais 1 

Nordeste 

1991 

414,792 

279,254 

904,050 

254, 432 

250,324 

1 330,006 

227,065 

149.575 

1 900,030 

489,510 

6 199,036 

Demanda para lni gação 

2000 2010 

582.725 769,318 

441,932 622,692 

988,079 1 081,445 

303,673 358,382 

268,695 289,107 

1 747,708 2 211,817 

427,153 649,467 

239,337 339,079 

2 726,766 3 645,356 

1 094,877 1 698,228 

8 820,945 11 664,890 

(F.tn hon'/ano) 

2020 

955,924 

803.452 

1174,811 

413,091 

309,519 

2 675,925 

871,781 

438,820 

4 563,947 

2 303,280 

14 510,550 

Fonte: Projeções do <àT- Organizaçao do Espaço Regional e Agriculnira do l'ruj,to ÁRIJJAS. 
Not:3'. 1R�gi.io do Norte de Mina..; incluíd.t no Nn.-de.G:te d:1 SlIDF.NJ.:.
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TABELA 3.2.8 
Projeção da Demanda de Água para Irrigação das Unidades de 
Planejamento até o Ano 2020 

UP- Unidade de Planejamento Demanda para Irrigação 

1991 2000 2010 

º' Tocantins Maranhense 35,504 48,473 63,995 

02 Gurupi1 2,764 3,884 5,127 

03 Mearim-Grajaú-Pindaré 78,753 110,637 146,064 

04 ltapecuru 31,878 44.784 59.124 

05 Munim-Barreirinhas 12,423 17,452 23,041 

06 Pamaiba 576,678 845,281 1 144,846 

07 Acaraú-Coreaú 64,478 70,471 77,130 

08 Cunu 146,706 160,342 175,493 

09 Fortaleza 111,583 121,954 133,478 

10 laguaribe 539,329 589,459 645,158 

11 Apodi-Mossoró 55,945 66.772 78,801 

12 Piranhas-Açu 201,148 226,856 255,419 

13 Leste Poliguar 110,533 131,546 154,892 

14 Oriental da Paraíba 137,131 147,194 158,376 

15 Oriental de Pernambuco 651,963 856,7\9 1 084,223 

16 Bacias Alagoanas 224,523 403,825 603,044 

17 São Francisco' 2 219,844 3 534,934 4 926,863 

18 Vaza-Barris 34,689 54,616 76,759 

19 llapicuru-Real 64.398 93,040 124,866 

20 Paraguaçu-Salvador 230,689 331,065 442,594 

21 Contas-Jequié 461,086 661.713 884,630 

22 Pardo-Cachoeira 43,123 61,887 82,735 

23 Jequitinhonha 1 1,308 1,877 2,510 

24 Extremo Sul da Bahia 164,561 236,164 315,723 

Total 6 199,038 8 820,945 11 664,891 

Noto: 'P,rccla da bacia incluída no Nordeste da SUDENF .. 

3.2.4 EvolLição das Demandas de Água para Indústria 

(Em hm'/ano) 

2020 

79,518 

6,371 

181.493 

73.465 

28,630 

1 444.419 

83,789 

190,644 

145,001 

700,857 

90,831 

283,982 

178,239 

169,558 

1 311,727 

802,263 

6 320,494 

98,901 

156,691 

554,123 

1 107,548 

103,583 

3,142 

395,282 

14510,551 

Na estimativa do crescimento da demanda de água para o abasteci-
mento dos distritos industriais, considerou-se que este acompanharia o 
nível de crescimento da demanda para o abastecimento urbano; a deman-
da para o abastecimento dos distritos industríaís sempre equivaleria a 
25% da demanda para o abastecimento urbano. 
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Os resultados são apresentados nas tabelas 3.2.9 e 3.2.10, a seguir, para 
a demanda dos distritos industriais por estado e por Unidade de Planeja
mento, re�pec-iivamcnte. 

TABELA 3.2.9 
Projeção da Demanda de Água Para o Abastecimento dos Distritos 
Industriais dos Estados do Nordeste até o Ano 2020 

(Em hm'/ano) 

Estado Demanda dos Distritos Industriais 

1991 2000 20\0 2020 

Maranhão 45,799 57,160 66,650 73,982 

Piauí 39,817 56,199 66,709 75,219 

Ceará 130,006 164,308 193,829 220,471 

Rio Grande da Norte 47,639 60,839 72,537 81,286 

Paraíba 49,242 64,301 77,083 88,107 

Pernambuco 148,441 188,991 222,355 249,550 
Alagoas 43,805 59,245 68,469 75,287 

Sergipe 24,400 33,733 39,596 43,992 

Bahia 200,120 270,416 319,574 354,691 

Minas Gerais 1 17,761 25.254 30,755 34,821 

Nordeste 747,027 980,445 1 157,557 1 297,405 

Nota:'Rcgião do Nom, de Mina., incluída no Nordeste da .,tmFNF. 

TABELA 3.2.10 
Projeção da Demanda de Água para o Abastecimento dos Distritos
Industriais para as Unidades de Planejamento até o Ano 2020 

(Em hm'/ann) 

li'- Unidades de Planejamento Demanda dos Distritos Industriais 
1991 2000 2010 2020 

OI Tocantins Maranhense 7,338 8,734 9,952 10,944 

02 Gurupi' 3,948 5,087 6,018 6,718 

03 Mearim-Grajaú-Pind aré 20,223 25,669 30,165 33,588 

04 ltaperuru 7,103 8,809 10,240 11,353 

05 Munim-Barrei rinhas 2,260 2,980 3,561 3,991 

06 Parnaíba 47,797 66,834 79,670 90,202 

07 Acaraú-Coreaú 9,267 13,352 16,929 20,155 

08 Curu 3,951 5,582 7,008 8,294 

09 Fortaleza 91,012 108,183 122,704 135,821 
10 Jaguaribe 22,723 32,439 40,941 48,607 

11 Apodi-Mossoró 8.740 11,265 13,506 15,184 

12 Piranhas-Açu 13,582 18,742 23,218 26,932 
13 Leste Potiguar 35,455 45,416 54,219 60,879 
14 Oli eíilal da Paraíba 39,104 49,717 58,678 66,398 
15 Oriental de Pernambuco 128,599 159,915 185,507 206,288 

(continua) 
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continua ão) 
Lf - Unidades de Planejamento Demanda dos Distritos Industriais 

1991 2000 2010 2020 

16 Bacias Alagoanas 38.458 51.255 59,332 65,436 
17 São Francisco 1 73.593 106,492 130,239 148,071 
18 Vaza-Barris 19,317 25,786 29,819 32,802 
19 ltapicuru-Real 10,611 17,312 21,849 25,141 
20 Paraguaçu-Salvador 118,486 153,609 178,250 195,916 
21 Contas-Jequié 13,218 19,781 24,346 27,589 
22 Pardo-Cachoeira 23,212 30,979 36,438 40,354 
23 Jequitinhonha 1 2,159 3,210 3,974 4,535 

24 Extremo Sul da Bahia 6,874 9,301 10,998 12,210 
Total 747,027 980,445 1.157,557 1.297,405 

Nota: 1Parcda da bacia induíd, nn Nnrdestt, d• SUDENE.

3.2.5 Demanda das Agroindústrias 

wmo o PLIRHIN'E superestimou a evolução das áreas nTigadas, que abas
teceriam as agroindústrias, no presente estudo, considerou-se que as projeções 
do PLIRHTNE para as demandas agroindusrriais relativas ao ano 2000 somente 
seriam ati.t1gidas no ano 2020. 

Para os estados da região, os resultados são apresentados na tabela 3.2.11,

a seguir. Para as Unidades de Planejamento, os resultados são apresentados na 
tabela 3.2.12. 

TABELA 3.2.11 
Projeção da Demanda de Água para o Abastecimento das Agroindústrias 
dos Estados do Nordeste até o Ano 2020 

Estado 

1990 

Maranhão 13,142 

Piaui 5,620 

Ceará 91,909 

Rio Grande do Norte 45,632 

Paraíba 55,649 

Pernambuco 547,714 

Alagoas 410,030 

Sergipe 36,281 

Bahia 59,608 

M
i
nas Geraisl 7,326 

Nordeste 1 272,880 

Demanda das Agroindústrias 

2000 

15,577 

6,855 

99,007 

49,340 

59,062 

572,197 

425,866 

38,874 

72.307 

10,481 

1 349,566 

2010 

18,013 

8,089 

106,105 

53,048 

62,475 

569,710 

441.703 

41,468 

85,007 

13,635 

1 426,253 

Nota: 1Rcgiio do Nonc de Min3S incluído no Nordeste do SUDFNF..

(Em hm1/ano) 

2020 

20.448 

9,324 

113,203 

56,756 

65,888 

621,224 

457,539 

44.061 

97,706 

16,790 

1 502,939 
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TABELA 3.2.12 

Projeção da Demanda de Água para o Abastecimento das Agroindústrias 
para as Unidades de Planejamento até o Ano 2020. 

UP - Unidades de Planejamento Demanda das Agroindústrias 

1990 2000 

01 Tocantins Maranhense 0,340 0,535 

02 Gurupi1 0,000 º·ººº 

03 Mearim-Grajaú-Pindaré 2,222 3,384 

04 ltapecuru 4,827 5,699 

05 Munim-Barreirinhas 0,000 0,000 

06 Pamaiba 34,691 36,966 

07 Acaraú-Coreaú 2,766 3,436 

08 (uru 13,983 14,626 

09 Fortaleza 25,666 28,322 

10 Jaguaribe 26,165 28,461 

11 A.,odi-Massoró 0,140 0,140 

12 Pi ranhas-Açu 0,531 0,702 

13 Le,te Poti guar 45,538 49,251 

14 Oriental da P araiba 54,831 57,910 

15 Oriental de Pernambuco 549.420 573.206 

16 Baci a5 Alagoanas 379,577 394,203 

17 São Francisco' 47,054 57,957 

18 Vaia-Barris 33,271 34,969 

19 ltapic:uru-Real 3,830 5,240 

20 P araguaçu-Sal�ad or 39,882 43,846 

21 Contas-Jequié 2,981 3.747 
22 P ardo-Cachoora 4.000 5,258 

23 Jequitinhonha 1 0,000 0,000 

24 Extremo Sul da Bani a 1,165 1,7\0 

Total 1 272,880 1 349,568 
Not,: 'Pareci; do bacia indufd, no Nordc.,tc da .�!mFNF .. 

3.2.6 Demanda Ecológica 

2010 

0,729 

0,000 

4,546 

6,571 

0,000 

39,240 

4,106 

15.268 

30,978 

30.756 

0,140 

0,872 

52,963 

60,989 

596,993 

408,828 

68,859 

36,668 

6,651 

47,809 

4,512 

6,517 

0,000 

2,256 

1 426,251 

{Em hm'/ano) 

2020 

0,924 

0,000 

5,708 

7,443 

0,000 

41,515 

4,776 

15,91 t 

33,634 

33,052 

0,140 

1,043 

56,676 

64,068 

620.744 

423.454 

79,762 

38,366 

8,061 

51,773 

5,278 

7,775 

0,000 

2,801 

l 502,939 

Considerando-se a hip6tese, já mencionada, de gue a demanda ccol6-
gica equivaleria a 10% da disponibilidade, os resultados de sua projeção, 
para as Unidades de Planejamento, até o ano 2020 estão descritos na ta
bela 3.2.13, a seguir. 
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TABELA 3.2.13 
Projeção da Demanda Ecológica para as Unidades de 
Planejamento até o Ano 2020 

(Em hm'/ano) 

UP - Unidades de PlaneJamenlo Demanda Ecológica 

1991 2000 2010 2020 

01 Tocantins Maranhense 50,000 50,000 50,000 50,000 

02 Gurupi1 251,000 251,000 251,000 251,000 

03 M,arim-Grajaú-Pi ndaré 343,000 343,000 343,000 343,000 

04 llapecuru 155,000 155,000 155,000 155,000 

05 Munim-Barreirinhas 176,000 176,000 176,000 176,000 

06 Parnaíba 808,704 808,704 808,704 808,704 

07 Acaraú-Coreaú 57,969 74,657 83,000 91,344 

08 Curu 36,913 39,980 41,514 43,048 

09 Fortaleza 22,190 25,110 26,570 28,030 

10 Jaguaribe 193,706 337,226 337,226 337,226 

11 Apodi-Mossoró 16,440 37,990 37,990 37,990 

12 P iranhas-Açu 152,553 193,390 193,390 193,390 

13 Leste Potiguar 11,456 11,456 11,456 11,456 

14 Oriental da Paraíba 26,190 36.3 30 41,400 46,470 

\ 5 Oriental de Pernambuco 15,093 22,463 26,148 29,833 

16 Bacias AJagoanas 0,792 0,792 0.792 0,792 

17 São Francisco 1 6 438,528 6 438,528 6 438,528 6 438,528 

18 Vaza-Barris 7,561 7,561 7,561 7,561 

19 ltapicuru-Real 16,344 16,344 16,344 16,344 

20 Paraguaçu-Salvador 170,000 170,000 170,000 170,000 

21 Contas-Jequié 70,000 70,000 70,000 70,000 

22 Pardo-Cachoeira 79,500 79,500 79,500 79,500 

23 Jequitinhonha 1 54,000 54,000 54,000 54,000 

24 E)dremo Su I da Bahia 140,000 140,000 140,000 140,000 

Total 9 292,938 9 539,031 9 559,123 9 579,216 

Nota: 'Pareda da bacia incluída no Nurdc,tc da SUDENE. 

3.2.7 Demanda Total 

Na tabela 3.2.14 são apresentados os dados da evolução da demanda 
total para as Unidades de Planejamento até o ano 2020. 
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TABELA 3.2.14 

Projeção da Demanda Total para as Unidades de 
Planejamento até o Ano 2020 

(Em hm'/�no) 

IR - Unidades de Planejamento Demanda lota 1 

1991 2000 2010 2020 

01 Tocantins Maranhense 138,073 159,516 181,680 202,742 

02 Gurupi1 299,350 306,789 313,435 318,979 

03 Mearim-Grajau-Pi nda ré 607,705 670,384 732,316 789,074 

04 ltapecuru 254.515 277.544 300,774 322,472 

05 Munim-Barreirinhas 215,784 224.889 233.954 242,300 

06 Parnaíba 1 823,634 2 189,885 2 555,090 2 908,887 

07 Acaraú-Coreaú 207,291 249,966 282,416 313,222 

os Curu 224,246 253,303 277,309 300,664 

09 Fortaleza 629,798 730,988 818,615 899,283 

10 laguaribe 956,690 1198,803 1 296,871 1 391,018 

11 Apodi-Mossoró 134,701 179,528 202,570 222,815 

12 Piranhas·A�u 461,788 553,016 602,844 649,007 

13 Leste Potiguar 373,919 447,687 517,981 577,630 

14 Oriental d a Paraíba 455,345 530.002 592,480 648,943 

15 Oriental Pernambuco 1 908,831 2 298,501 2 678,633 3 035,012 

16 Bacias Alagoanas 829,790 1 087,588 1 341,738 1 586,Q74 

17 São Franásco 1 9 403,440 10 892,008 12 411,696 13 9()3,767 

18 Vaza-Barris 195,284 249.053 292,846 331,406 

19 ltap icuru-Real 222,663 286,114 341,934 391,552 

20 Paraguaçu-Salvador 1 !33,688 1 413,948 1 652.988 1 857,161 

21 Contas-lequié 661,224 895,626 1 142,357 1 382,483 

22 Pardo-Cachoeira 282,495 341.413 390,882 432,640 

23 Jequ�inhonha' 81,997 87,767 92,161 95,545 

24 Ex1remo Sul da Bahia 366,664 450,993 539,636 625,854 

Total 21 872,914 25 975,308 29 793,203 33 428,527 

Nota: 'Parcela da bacia incluída no Nordeste da sunF.NF.. 

3.3 ANÁLISE DA SUSTENTABILIDADE FUTURA SEGUNDO O CENÁRIO TENDENCIAL 

Com base nos dados para as disponibilidades e demandas projetadas 
para o cenário tendencial, foram calculados os fadices de sustentabilidade 
para cada Unidade de Planejamento. 
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As tabelas 3.3.1 a 3.3.3 apresentam os índices de sustentabilidade dos re
<..'Ul."Sos lúdricos para as Unidades de Planejamento nos anos 2000, 2010 e
2020, respectivamente.

Da aná&e dos fudiccs de sustentabilidade constata-se que a situação já exis
tente de demanda reprimida nas Unidades de Planejamento Leste Pot:iguar (UP
13), Oriental da Parafüa (UP 14), Ori.cnt.i.l de Pernambuco (UP 15), Bacias .Ala
goanas (UP 16), Vaz.a-Barris-Real (uP 18) e Itapen.m.t (UP 19) tende a se agra
var. C..omeça a haver de.manda reprimida também nas Unidades de Planeja
mento Paraguaçu-Salvador (UP 20) e C'..ont:as-Jniuié (ur 21 ).

Para a Unidade de Planejamento Oriental de Pernambuco, a situação se
tomará crítica, pois, para o atendimento das demandas programadas para o
ano 2020, seria preciso ativar 70% das potencialidades da Unidade de Pla
nejan1ento, o que técnica e economicamente é uma tarefa muito difícil.

A simação é também preocupante para as unidades Jaguaribe (UP 10),
Apodi-Mossoró (ur 11) e Piranhas-Açu (UP 12), tendo em vista que para
estas está prevista uma grande ativação de suas disponibilidades até o ano
2020. Caso isso não ocorra, essas unidades ficarão e m  situação crítica.

Analisando-se isoladamente a siruação das águas subterrâneas, a tabela
3.3.4 mostra que a evolução do IDEP no cenário tendencia l para 2000, 2010 e
2020 acusou uma situação decrescentcmentc progressiva. Assim, no ano de
1991 havia 20 Unidades de Planejamento (83,3%) enquadradas no nível Ide
sustentabilidade, rnnn-a apenas 4 ur, ou 16,'l°Ai, no nível II; no ano 2000, as
UP nos níveis de sustentabilidade I e II passariam respectivamente a 75% e
25%; no ano de 2010, essas proporções seriam de 70,8% e 29,8%, e, no ano
de 2020, passariam a 62,5% contra 37,5%, respectivamente.
TABELA 3.3.l 
Indíce de Sustentabilidade para o Cenário Tendencial - Ano 2000

UP - Unidade de Planejamento Dísp. - Dem. Disp./Pot. Dem./Disp. Dem./Pot. 

O 1 Tocantins Maranhen;e 
02 Gurupi 
03 Mearim-Grajaú-Pindaré 

04 ltapecuru 
05 Munim-Barreirinhas 
06 Parnaíba 
07 Acaraú-Coreaú 
08 Curu 

(hm3) (IAP) (IUD) (llJ') 
419 o, 10 0,28 0,03 

2 291 0,15 0,12 0,02 
3 380 0,23 0,17 0,04 
1 486 0,19 0,16 0,03 
1 714 0,22 0,12 0,03 
6 952 0,23 0,24 0,05 

629 0,17 0,28 0,05 
363 0,26 0,4 l 0,11 

(continua) 

�
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(continuação) 
UP -Unidade de Planejamento Oisp.- Dem. Disp./Pot. Oem./Disp. Oem./Pot. 

(hm') (IH') (IW) (IUP) 

09 FMaleza ll 0,34 0,% 0,32 
10 Jaguaribe 2 331 0,85 0,34 0,29 

11 Apodi-Mossor<i 261 0,54 0,41 0,22 
12 P,ranhas-Açu 1 414 0,72 0,28 0,20 
13 Leste Pct19uar 212 0,14 1,90 0,27 
14 Oriental da Paraíba -49 0,22 i,10 0,24 
15 Oriental de Pemambuco -1 872 0,10 5,39 0,53 
16 Bacias Alag oonas -812 0,09 3,95 0,35 
17 Sao francisco 54000 1,58 0,17 0,27 
18 Vaza-Bams -135 0,10 2,18 0,21 
19 ltapicurú-Real -69 0,10 1,32 0,14 
20 Parag uaçu-Salvaoor 348 0,21 0,80 0,17 
21 [onta.s-Jequie -159 0.13 1,22 0.16 
22 Pardo-Cachoeira 477 0,11 0,42 0,05 
23 Jequ1ti nh onh a 461 0,09 0,16 0,01 
24 Extremo Sul da Bahia 965 0,20 0,32 0,06 

Total 74 214 048 O 26 O 13 

TABELA 3.3.2 
Índice de Simentabilidade para o Cenário Tendencial-Ano 2010 

uP--lJnidade de Planejamento Disp.- Dem. Disp./Pol. Dem./Oisp. Dem./Pot 
(hm1) (IAP) !IUO) jlUP) 

01 Tocantins Mara.nhen.,:,e 399 0,10 0,31 0,03 
02 Gurupi 2,287 0,15 0,12 0,02 
03 Meari m-Grajati-Pindaré 3,337 0,23 0,18 0,04 
04 ltapecuru 1,469 0,19 0,17 O,Gl 

05 Munim-Barrerinhas 1,710 0,22 0,12 0,03 
06 Pamaíha. 6,640 0,23 0,28 0,06 
07 AcaraU -Coreaú 691 0,18 C,29 0,05 
08 Curu 171 0,27 0,43 0,12 
09 Fortaleza 19 0,37 0,98 0,36 
1 O laguaribe 2,249 0,85 O.J7 0,31 
11 Aj,cdi -Mossoró 246 0,55 0.45 0,25 
12 Piranhas-Açu 1,368 0,72 0,31 0,22 
13 Lest• Potiguar 1268) 0,15 2.Dl 0,11 
14 Cn en tal da Paraíba (47) 0,25 1,09 0,27 
15 Oriental de Pernambuco (2,192) 0,11 5,50 0,62 
16 Bacias AJagoanas 11.034) 0,10 4,36 0,44 
17 São Francisco 52,531 1,58 0,19 0,30 
18 Vala-Barris (175) 0,10 2,49 0,24 
19 ltapicu ru-Real (1211 0,11 1,55 0,16 
20 Par agua, u-Sa; ,ador 114 0,21 0,94 0,20 
21 Contas-lequié (404) 0,13 1,55 0,21 

22 Pardo-Caclloeira 429 0,11 0,48 o.os

23 leq uit inhonha 457 0,09 0,17 0,02 
24 Extremo Sul <la Bahia 877 0,20 0,38 0.08 

Total 70,953 0.49 0,30 0,14 
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TABELA 3.3.3 
Índice de Sustentabilidade riara o Cenário Tendencial - Ano 2020 

UP - Unidade de Planejamento Disp. - Dem, Disp./Pot. Dem./Disp. Dem./Pot. 
(hml) (IAP) (IUD) (IUP) 

01 Tocantins Maranhense 380 o, 10 0,35 0,03 

02 Guru pi 2,284 O, 15 0,12 0,02 

03 Mearim-Grajaú-Pindaré 3,293 0,23 0,19 0,04 

04 ltapecuru 1,451 0,19 0,18 0,03 

05 Munirn-Barrerinhas 1,705 0,22 0,12 0,03 

06 Parnaíba 6,319 0,23 0,32 0,07 

07 Acaraú-Coreaú 752 0,20 0,29 0,06 

08 Curu 377 0,29 0,44 0,13 

09 Fortaleza 5 0,40 0,99 0,40 

10 Jaguaribe 2,167 0,86 0,39 0,34 

11 Apodi-Mossoró 231 0,55 0,49 0,27 

12 Piranhas-Açu 1,328 0,73 0,33 0,24 

13 Leste Potiguar (315) 0,16 2,20 0,34 

14 Oriental da Paraíba (41) 0,28 1,07 0,30 

15 Oriental de Pernambuco (2,491) 0,13 5,58 0,70 

16 Bacias Alagoanas (1,252) 0,11 4,74 0,51 

17 Sao Francisco 51,078 1,58 0,21 0,34 

18 Vaza-Banis (211) 0,10 2,76 0,28 

19 ltapicuru-Real ( 167) 0,11 1,74 0,19 

20 Paraguaçu-Salvador (87) 0,21 1,05 0,22 

21 Contas-lequié (643) 0,13 1,87 0,25 

22 Pardo-Cachoeira 388 O, 11 0,53 0,06 

23 Jequitinhonha 454 0,09 0,17 0,02 

24 Extremo Sul da Bahia 792 0,20 0,44 0,09 

Total 67,797 0,49 0,33 0,16 
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TABELA 3.3.4 
Evolução do IUP (Demanda/Potencialidade) nos Cenários Tendenciais 

Denomina�ão da 1.1P 1991 2000 2010 2020 

1 Tocantins Maranhense 0,303(+) 0,352(+) 0,403(+) 0,452(+) 

2 Gurupi 0,119(+) 0,123(+) 0,125(+) 0,128(+) 

3 Mearim-Grajaú-Pindaré 0,195(+) 0,219(+) 0,243(+) 0,265(+) 

4 ltapecuru 0,172(+) 0,189(+) 0,206(+) 0,222(+) 
5 Munim-Barreirinhas 0,071 (+)(+) 0,074(+)(+) 0,078(+)(+) 0,081(+)(+) 
6 Pamaiba 0,226(+) 0,268(+) 0,311(+) 0,351(+) 

7 Acaraú-Coreaú 0,190(+) 0,247(+) 0.300(+) 0,351(+) 
8Curu 0,774(+) 0,997(+) 1,234(-) 1,471(-) 
9 Fortaleza 1,409(-) 1,733(-) 2,045(-) 2,345(-) 

10 Jaguaribe 1,506(-) 2,094(-) 2,534(-) 2,972(-) 
11 Apodi-Mossoró 0,783(+) 1,080(-l 1.320(-) 1,554(-) 
12 Piranhas-Açu 0,936(+) 1,222(-l 1.452H 1,676(-) 
1 3 leste Potiguar 0,629(+) 0,795(+) 0,965(+) 1,121(-) 
1 4 Oriental da Paraíba 0,615(+) 0,777(+) 0,938(+) 1,091(-) 
15 Oriental de Pernambuco 2,495(-) 3,!03(-) 3,724(-) 4,318(-) 
16 Bacias Alagoanas 0,573(+) 0,693(+) 0,808(+) 0,916(+) 
17 São Francisco 0,623(+) 0,748(+) 0,874(+) 0,999(+) 
18 Vaz.a Barris 0,542(+) 0,674(+) 0,782(+) 0,874(-t-) 
19 llapicuru-Real 0,275(+) 0,348(+) 0,412(+) 0,470(+) 
20 Paraguaçu-Salvador 0,307(+) 0,383(+) 0.449(+) 0,508(+) 
21 Contas-Jequié 1,088(-) 1,420(-) 1,768(-) 2, 108(-) 
22 Pardo-Cachoeiras 0,225(+) 0,269(+) 0,306(+) 0,335(+) 
23 Jequitinhonha 0,151(+) 0,161(+) 0,168(+) 0,174(+) 
24 Extremo Sul da Bahia 0.071(+)(+) 0,086(+)(+) 0,101(+) 0,115(+) 

Imagina-se que a bacia do Rio São Francisco será o local onde prova
velmente ocorrerão os principais conflitos de uso d'água na região. Resol
veu-se fazer wna análise do seu comportamento, baseada nos dados do 
PLANVASF. 

A bacia do São Francisco (Ur 17) é a maior Unidade de Planejamento 
em esrudo, ocupando uma área de 640 000 km2, dos 9uais 487 000 km2 

fazem parte do Nordeste da SUDENE.
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A demanda de água para irrigação, na ;Í.rea em estudo, assume papel 
preponderante, por eonsriruir-se no principal uso consuntivo. 

Segundo o PLANVASF, a área irrigada na bacia do São Francisco, em 
1988, é estimada em 209 400 ha. O programa de irrigação proposto pelo 
PLA."-iVASF prevê a implantação, até o ano 2000, de 170 projetos, com 
uma área total de 593 821 ha, totali7.ando urna área irrigada, em operação 
no ano 2000, de 803 221 ha. 

Embora o PLANV ASF tenha afirmado que o programa, previsto para 
ser implantado de 1989 ,l 2000, não oferece perigo de incompatibilidade 
com o setor de gcraçao de energia elétrica, não é esta a vis5o do sistema 
elétrico sobre o assunto. 

O setor elén-íco prevê que a retirada de ,í.gua para irrigação na Bacia 
do São Francisco poderá vir a ter significativa influência nas condições 
de atendimento ao mercado de energia elétrica, na medida cm que 
contribuirá para a redução da disponibilidade de geraçao das usinas hi
drelétricas, porque o desvio de água para irrigação, a montante de um 
aproveitamento hidrelétrico, redumlará em perda de energia ao longo 
da cascata a jusante. 

O trabalho intitulado "Avaliação do Impacto dos Progr,unas de Irriga
ção na Oferta de Energía Elétrica da Região Nordeste", elaborado por Soa
res euhi (1992), afuma que: 

"Até o ano de 1986, não se considerava nenhwna retirada de água para ir
rigação nos csmdos de Planejamento da Geração do Setor Elétrico. 

A instituição do PROINE em janeiro de 1986, com metas de irrigar 1 
milhão de hectares no período 1986/1991, na região Nordeste, dm guais 
cerca de 550 mil heL1:ares localizados na bacia do São Francisco, levou o setor 
elétrico e, partíntlanncnte, a CHESF a considerar as retiradas de água para irri
gação nos csmdos de Pbnejamento Decenal da C'..eração do Sistema Interlig,l
do Norte/Nordeste, a partir do Ciclo de Planejamento de 1987". 

O conflito potencial de uso entre a atividade de irrigação e o setor 
elétrico assume atualmente novos contornos, com a disposição do gover
no federal em implementar o Projeto d;t Transposiçào de ÁgmlS do São 
Francisco para algumas bacias dos estados do Ceará, Para.fba e Rio Grande 
do Norte. Assim, surge um novo conflito potencial para a utilização das 
águas do Rio São Francisco, que é o de irrigar, denrro ou fora <la bacia. 
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Um ponto que também merece ser enfocado diz respeito às previsões 
de implantação <le novas áreas irrigadas. 

É importante ter-se cm mente gue, se a previsão da implantação de 
novas áreas irrigadas não se desenvolver conforme o previsto, isso pode 
levar o setor elétrico a antecipar investimentos desnecess,í.rios; por outro 
lado, se houver uma aceleração não prevista na implantação de novas áre
as irrigadas na bacia, tal siruação pode acarretar llll1 aumento da probabi
lidade de défi.cits no suprimento de energia (racionamento). 

Admitindo-se uma demanda unitária de 20 750 m1/ha/ano, como o 
PLANVASF considerou, a demanda total de água requerida, abrangendo as 
áreas atualmente irrigadas e as projetadas, cm um total de 803 221 ha, 
será de 16,7 bilhões de m�/a.tm Admitindo também que 30% desse vo
lume volta ao rio por drenagem dos terrenos irrigados, o consumo efetivo 
será de cerca de 11,7 bilhões de 1113/ano, o qual corresponde a cerca de 
12,5% da vazão anual do Rio São Francisco em Traipu. 

C'Á)mo se observa, o principal conflito de uso da bacia do Rio São 
Francisco é entre um uso consuntivo (irrigação) e um não consumivo 
(geração de energia elétrica). 

A apresentação de situação da bacia do Rio São Francisco reflete 
como os principais setores envolvidos ( elétrico e irrigação) desenvolvem 
suas programações sem que exista um esforço maior de compatibilização 
de interesses. 

3.3.1 Cenário Tendencial Quanto à Qualidade da Água 

Se a situação presente for projetada para os anos 2000, 2010 e 2020, 
existirão probabilidades muito gra.t1des de ocorrer um colapso generaliza
do em várias microrregiões nordestinas, em decorrência de suas extremas 
fragilidades no tocante a recursos hídricos e, em conseqüência, no tocante 
a outros recursos naturais. Indicadores apontam para rnn crescimento <lo 
setor industrial, fato esse que demandará enormes recursos energéticos, 
os quais terão de vir de setores da própria região. Por outro lado, o cená
rio presente projeta para o cenário tendencial futuro uma redução nas ati
vidades agropecuárias, além de uma forte retração na presença do homem 
do campo. Com isso, se perceberá a tendência de se ter wna explosão na 
população urbana, comprometendo mais ainda o modelo de desenvolvi
mento amal. As pressões de demanda serão extremamenre fortes e certa-
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mente haverá wn campo bem desfavorável ao desenvolvimento sustentá
vel. Em outras palavras, haverá forte comprometimento da qualidade am
biental em parte da zona mral, em decorrência do êxodo mral, como também 
da wna urbana, pela própria incapacidade de assimilação ambiental. 

Se a esse cenário forem acrescentados fatores decorrentes de mudanças 
climáticas, a situação poderá tornar-se ainda mais crítica, pois as perspec
tivas que têm sido apresentadas, nesse momento, apontam para um re
crudccimcnro dos períodos de estiagens, com um impacto extremamente 
forte nas zonas de baixa capacidade pluviométrica. Nesse caso, os cenários 
indicam uma redução na umidade do solo, provocando, assim, grandes 
prejuízos cm sua estrutura. Tal sirnação certamente terá um grande im
pacto nos aspectos de salinização, se o clima for considerado como o 
principal responsável por esse fenómeno. Quanto aos aspectos de polui
ção por efluentes provenientes de esgotos domésticos e industriais, há que 
se buscar formas de controlar essas emissões, pois, nesse cenário de mu
danças climáticas, os corpos d'água perderão consideravelmente suas ca
pacidades de assimilação. Tudo isso mostra que medidas fundamentais 
terão de ser tomadas, com o objetivo de reverter-se o quadro de dcgrada
hilidade que o modelo amal de desenvolvimento está cenarizando. Há 
uma necessidade muito fone de se desenvolverem políticas sérias, que 
contornem os aruais problemas, e ofereçam uma perspectiva real de con
tração na vulnerabilidade às secas, e, em conseqüência, o estabelecimento 
de condicionantes consistentes que conduzam o Nordeste semi-árido ao 
desenvolvimento sustentável. 

Em termos objetivos, o único indicador de sustentabilidade estimado 
numericamente e projetado para os horizontes 2000, 2010 e 2020 foi o 
Índice de Comprometimento com a Poluição (ICP). 

Nas tabelas 3.3.5, 3.3.6 e 3.3.7, a seguir, são apresentad·,lS, rcspccri
van1ente, as V azões C'..omprometidas com a Polniçáo, as V azõcs Disponí
veis Superficiais Anuais, e os Índices de Comprometimento com a Polui
ção ( com seus mapas de áreas críticas) . 
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TABELA 3.3.5 
Vazóes C'..ompromctidas com a Poluição, por UP, de 1990 a 2020 

Unidade Vazões Comprometidas com a Poluição 

de Planejamento 1990 1 

N(')tas; 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

272 

103 

1 619 

2 297 

93 

3 362 

1 373 

245 

4 906 

2 344 

2 554 

2 706 

2 935 

4 956 

27 003 

14 826 

6 722 

7 863 

1 281 

20 808 

3 351 

2 033 

46 

674 

i De acordo co lll o PI.IR H INF.. 
1 l'rcvisao feita pdo PLIRHINE. 
'Colculado por interpolação linear. 

20003 20103 

351 430 

125 147 

2 266 2 914 

3 095 3892 

103 112 

4 014 4 667 

1 841 2 309 

275 304 

6 003 7 101 

3 317 4 291 

3 133 3 711 

4 204 5 702 

3 560 4 184 

5 753 6 549 

37 123 47 242 

18 421 22016 

9 457 12 193 

9 857 11 850 

2 224 3167 

24 366 27 925 

4 106 4 862 

2 454 2 876 

47 47 

868 1 063 

(Em hm'/ano) 

20202 

509 

169 

3 561 

4 690 

122 

5 319 

2 777 

334 

8 198 

5 264 

4 290 

7 200 

4 809 

7 346 

57 362 

25 611 

14 928 

13 844 

4 110 

31 483 

5 617 

3 297 

48 

1 257 
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TABELA 3.3.6 

Vazóes Disponíveis por Unidade de Planejamento 

do PLIRHINE, de 1990 a 2020 

Unidade Vazôes Superficiais Disponíveis (hm3/ano) 

de Planejamento 1990 2000 2010 2020 

1 500 500 500 500 

2 2 510 2 510 2 510 2 510 

3 3 430 3430 3 430 3430 

4 1 550 1 550 1 550 1 550 

5 1 760 1 760 1 760 1 760 

6 8 087 8 087 8 087 8 087 

7 580 747 830 913 

8 369 400 415 430 

9 222 251 266 280 

10 1 937 3 372 3 372 3372 

11 164 380 380 380 

12 1 526 1 934 1 934 1 934 

13 115 115 115 115 

14 262 363 414 465 

15 151 225 261 298 

16 8 8 8 8 

17 64 385 64 385 64 385 64 385 

18 76 76 76 76 

19 163 163 163 163 

20 1 700 1 700 1 700 1 700 

21 700 700 700 700 

22 795 795 795 795 

23 540 540 540 540 

24 1 400 1 400 1 400 1 400 
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TABELA 3.3.7 
Índice de Comprometimento com a Poluição, por Unidade de 
Planejamento do PLIRHINE, de 1990 a 2020 

Unidade indice de Comprometimento com a Poluição 

de Planejamento 
1990 2000 2010 

1 1,8382 1,4245 1,1628 
2 24,3689 20,0800 17,0748 
3 2,1186 1,5135 1,1772 
4 0,6748 0,5009 0,3982 
5 18,9247 17,1429 15,6677 
6 2,4054 2,0145 1,7329 
7 0,4224 0,4058 0,3595 
8 1,5061 1,4563 1,3636 
9 0,0453 0,0418 0,0375 

10 0,8264 0,0165 0,7859 
11 0,0642 0,1213 O, 1024 
12 0,5639 0,4600 0,3392 
13 0,0392 0,0323 0,0275 
14 0,0529 0,0631 0,0632 
15 0,0056 0,0061 0,0055 
16 0,0005 0,0004 0,0004 
17 9,5783 6,8079 5,2806 
18 0,0097 0,0077 0,0064 
19 0,1272 0,0733 0,0515 
20 0,0817 0,0698 0,0609 
21 0,2089 0,1705 0,1440 
22 0,3910 0,3239 0,2765 
23 11,7391 11,5714 11,4085 
24 2,0772 1,6123 1,3174 

Ob.1.: JCI' = Vazão Supcif. Dispon./Voz:io Compr. cfPnluiçâo: 
ICP < 1 - Siruaçfo crítica 
1 < JCP < 2 - Sin,açao quase crítica 
2 < ICJ' < 5 - Siruaç5o razoável 
5 < ICP < 10 • Simaçfo bna 
ICP > 10 • Situação muito boa 

2020 
0,9823 

14,8521 
0,9632 
0,3305 

14,4262 
1,5204 
0,3288 
1,2874 
0,0342 
0,6406 
0,0886 
0,2686 
0,0239 
0,0633 
0,0052 
0,0003 
4,3130 
0,0055 
0,0397 
0,0540 
o, 1246 
0,2411 

11,2500 
1,1138 
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MAPA3.l 
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3.4 ANÁLISE DA SUSTENTABILIDADE FUTURA SEGUNDO O CENÁRIO DE MUDANÇA 
CLIMÁTICA NA REGIÃO 

Se ocorrerem mudanças climáticas na região Nordeste, estas afetarão o
projeto, a wnstrução e a operação de seus sistemas de abastecimento de água
para os diversos usos.

O cenário mais desfavorável, elaborado por Nobre (1994), para des
vios de cemperarura, precipitação e mnidade <le solo sobre o Nordeste do
Brasil, nos anos 2000, 2010 e 2020, devido ao aquecimento global de
corrente do acúmulo de gases de efeito esmfa na atmosfera, está apresen
tado na tabela 3.4.1.
TABELA 3.4.l 
Cenário para Desvios de Temperarura, Precipitação e Umidade do Solo
sobre o Nordeste do Brasil nos Anos 2000, 2010 e 2020, Devido ao 
Aquecimento Global Decorrente do Acúmulo de Gases e do Efeito Estufa
na Atmosfera

Variável Ano 

2000 2010 2020 

Temperatura (0() 0,6 1,7 2,9 

Um idade do solo (mm) -3,4 -10,3 -17,1

Precipitação [%) -2,1 -6,4 -10,7

Fonte: Nobre (1994). 

Ainda segundo Nobre ( 1994 ), t;unbém há indicações no sentido de
que as chuvas sobre as regiões tropicais se tornariam mais intensas e epi
sódicas, o que traria conseqüências para a qu;mtidadc dos recursos hídri
cos, a umidade e erosão do solo, e as .inundações, entre outras.

Quanto à probabilidade de ocorrência de seca no Nordeste (com base
nos registros históricos nos t'tltimos quatrocentos ,mos, o fadice de ocor
rência de secas sima-se cm torno de 20%) [Magalhães, 1994], estima-se
que esse fenômeno aumentará na mesma proporção em que aumente a
temperatura do ar, ocasionando maior nt'unero de secas agrícolas.

Em uma análise preliminar, a ocorrência desse cenário poderá provo
car os seguintes c::feitos sobre os recursos hídricos da região:

- aumento da demanda de água para irrigação na região, devido à
diminuição da umidade no solo e à elevação da evapotranspiraçao da
vegetação;

�
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- dimínuição da disponibilidade de água dos reservatórios construídos
na região, provocada pelo aumento das sangrias ( devido ao aumento na 
intensidade das precipitações e a diminuição do total anual de chuvas), e 
pelo aumenro da evaporação nos espelhos líquidos dos reservatórios ( de
corrente da clcvaçáo da temperatura do ar à superfície); 

Poderá haver ainda wn aumento no coeficiente de escoamento superficial 
( nm offJ, decorrente do aumento da intensidade das precipitações. 

Ressalte-se que, mesmo considerando-se que a variabilidade internada 
do clima sobre a região Nordeste do Brasil permaneça inalterada, durante 
os próximos vinte e cinco anos existem vários fatores antrópicos que po
derão vir a afetar a disponibilidade dos recursos hídricos para as ativida
des hwnanas, agrícolas e industriais na região. A�sím, é possível que a 
disponibilidade de ,igua venha a diminuir em função da redução da co
bertura vegetal provocada pela ação antrópica. 

Um solo com pouca vegetação comuna ser mais impermeáve� con
correndo para que as chuvas possam causar fortes erosões e para a dimi
nuição da alimentação do lençol freático. 

Um desílorestamcnto, além de acentuar as condições de erosão da ba
cia, pode causar maior irregularidade na distribuição dos dcflúvíos, o que 
pode ser compensado com a construção de reservatórios de regularização 
de enchentes e de estiagens. 

O aumento da erosão na bacia tenderá a provocar aumento no assorea
mento dos reservatórios exisrenres, di.tninuindo suas capacidades de acumula
ção, e por conseguinte, seus volumes disponíveis anuais e sua vida útil. 

A degradação da qualidade das águas, provocada principalmente pelo 
retomo das águas de irrigação e pelo lançamento de efluentes industriais e 
domésticos também provocará wna diminuição na disponibilidade de 
água, devido à restrição de seu uso. 

Assim, na análise da sustentabilidade futura dos recursos hídricos, é 
ftmdamental que se leve cm conta, também, o fator antrópico de degra
dação amhiemaL 

No presente csmdo, para a avaliação da su�tentabilidade dos recursos 
hídricos da região em um cenário de mudança climática e de ação antrópica 
desfavoráveis, procurou-se fazer uma análise da sensibilidade dos indicadores 
de sustentabilidade dos recurso.� hídricos, com duas hipóteses: 

.!!!.l 
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- aumento de 5% nas demandas, combinado com a correspondente
redução de 5% nas disponibilidades; 

- aumento de 10% nas demandas, combinado com a redução de 10%
nas disponibilidades. 

Com base nos dados para as disponibilidades e demandas projetadas, 
considerando-se o cenário de ocorrência de mudança climática na região, 
foram calculados os índices de sustentabilidade para cada Unidade de 
Planejamento, com ba.�e nas duas hipótese apresentadas. 

Nas tabelas 3.4.2 e 3.4.3 são apresentados os índices de sustentabili
dade dos recursos hídricos para as Unidades de Planejamento para o ano 
de 2020, para as duas hipóteses apresentadas. 

Da análise dos índices de sustentabilidade na hipótese de aumento nas 
demandas cm 5% e ditninuição de iguais 5% nas potencialidades e dispo
nibilidades constata-se, como era de se esperar, que a situação (já exis
tente) de demanda reprimida nas Unidades de Planejamento Leste Poti
guar (UP 13), Oriental da Paraíba (UP 14), Oriental de Pernambuco (UP 
15), Bacias Alagoanas (UP 16), Vaza-Rarris-Rea.1 (UP 18) e ltapecurn (UP 
19) tende a se agravar. Com�a a haver demanda reprimida também nas
Unidades de Planejamento Fortaleza (UP 9), Paraguaçu-Salvador (UP 20)
e Contas-Jequié (UP 21).

Para a Unidade de Planejamento Oriental de Pernambuco, a situação se 
rornar-á crítica, o que implicaria a necessidade de rransposição de água de 
outras wiidadcs de planejamento com disponibilidade. Outras soluções, se
riam: 1) .inibir o aumento de demandas por meio de medidas restritivas à 
implantação de novas áreas irrigadas; e i.J.) estimular o reuso da.� águas. 

Para a hipótese de aumento nas demandas em 10% e diminuição nas po
tencialidades e disponibilidades em 10%, a siruação de demanda repritnida 
deverá ser agravada nas Unidades de Planejamento já deficitárias. 

O que mais preocupa é que, no cenário tendencial, no ano 2020, as de
mandas programadas atingiriam mais de 30% das potencialidades da Uni
dade de Planejamento Oriental de Pemambuco (UP 15). Nesse cenário, as 
unidades Fortaleza (UP 9), Apodi - Mossoró (UP 11 ), Leste Potiguar (UP 13 ), 
Oriental da Paraíba (UP 14), Bacias Alagoana.� (UP 16), São Francisco 
(UP 17) e Vaza-Barris (ur 18) também atingiriam esse patamar. 
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O conflito de uso entre irrigação e geração de energia na bacia do São 
Francisco (ur 17) deverá ser agravado em decorrência do possível au-
menta nas demandas para irrigação e da diminuição das disponibilidades. 

TABELA 3.4.2 

Índices de Sustentabilidade para o Cenário de Mudanças Climáticas com 
Aumento de 5% nas Demandas e Diminuição de 5% nas Potencialidades 
e Diseonibilidadcs 

UP- Un dade de Planejamento Oisp. • Dem. D,sp./Pot. Dem./Disp Oem./Pol. 
(hm') (IAP) (IUO] (IUP) 

01 Tocantins M4ranhens.e 341 0.10 0.38 0.04 

02 Guru pi 2.138 0,15 0.14 0,02 

03 M earim-Grajaú-Pindaré l.049 0.23 0,21 0,05 

04 llapecuru 1,347 0,19 0.20 0,04 

05 Mur im Barrei rihhas 1.596 0.22 0,14 0,03 

06 Parnaíba 5,712 0,23 0,35 0,08 

07 .Acan'!lú-Coreaú 683 0,20 0,33 0,07 

08 Curu 328 0,29 0,49 0,14 

09 Fortaleza (85) 0,40 1.10 0,44 

10 Jaguaribe 1,920 0,86 0,43 0,37 

11 Apodi-Mossoró 198 0,55 0,54 0,30 

12 Piran,as-Açu 1,196 0,73 0,36 0,26 

13 Le-s,te Potig ua; (357) 0,16 2,43 0.38 

14 Oriental da Paraíba (104) 0,28 1,18 0.33 

15 Oriental de Pern.1mb1.ca (2,670) 0,13 6,16 0,77 

16 Bacia, AJagoanas (1,348) 0,11 5,24 0.57 

17 Saio Franósco 47,134 1,58 0,24 0,37 

18 'iJaza-Ba.ms (234) 0,10 3,05 0,31 

19 ltap1Curu-Real (198) 0,11 1,93 0,21 

20 Paragu açu-Salva<ior (268) 0,21 1,16 0,24 

21 Conta.s-Jequ,é (749) 0,13 l,07 0,27 

22 Par d o-Cachaeira 325 0,11 0,58 0,07 

23 Jequit111honra 422 0,09 0,19 0,02 

24 E<tremo Sul da Bahia 689 0,20 0,49 0,10 
Tolal 61,064 0,49 0,36 0,18 

!!!_J 
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TABELA 3.4.3 
Índices de StL�tentabilidade para o Cenário de Mudanças Climáticas com 
Aumento de 10% nas Demandas e Diminuição de 10% nas Potencialida-
des e Diseonibilidades
UP - Unidade de Planejamento Disp. - Dem. Disp./Pot. Dem./Disp. Dem./Pot. 

(hm') (IAP) (IUD) (IUP) 

01 Tocantins Maranhense 301 0,10 0,43 0,04 

02 Gurupi 1,992 0,15 0,15 0,02 

03 Mearim-Gr aj aú-Pindaré 2,806 0,23 0,24 0,05 

04 ltapecuru 1,242 0,19 0,22 0,04 

05 Munim-Barreirinhas 1.486 0,22 0,15 0,03 

06 Parnaíba S,l06 0,23 0,39 0,09 

07 Acar aú-C oreaú 614 0,20 0,36 0,07 

08 Curu 280 0,29 0,54 0,16 

09 Fortaleza (176 0,40 1,22 0,48 

10 Jaguaribe 1,672 0,86 0.48 0.41 

11 Apod i • Mossorô 164 0,55 0,60 0,33 

12 P ir anhas-Açu 1,065 0,73 0,40 0,29 

13 Leste Poliguar (399) 0,16 2,69 0,42 

14 Oriental da Paraíba (167) 0,28 1,30 0,36 

15 Oriental de Pernambuco (2,849) 0,13 6,82 0,86 

16 Bacias Alagoan as (1,444) 0,11 5,80 0,63 

17 Sào Francisco 43,190 1,58 0,26 0.41 

18 Vaza-Barris (257) 0,10 3,38 0,34 

19 ltapicurv-Real (229) 0,11 2,13 0,23 

20 Paraguaçu-Salvador (449) 0,21 1,28 0,27 

21 Conlas-le,iuié (856) 0,13 2,29 0,3D 

22 Pardo-Cachoeira 263 0,11 0,64 O,D7 

23 Jequitinhonha 389 0,09 0,21 0,02 

24 Extremo Sul da Bani a 587 0,20 0,54 0,11 

Total 54,332 0,49 0,40 0.20 

�
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4 VULNERABILIDADE ÁS SECAS 

Ü Semi-Árido nordestino tem sido caracterizado, desde o início de sua
história, pelo estigma da seca. A primeira marca, que antecede a ocupação 
da região das caatingas pelos colonizadores portugueses, conforme Souza 
(1979), é relatada por Fernão Cardim, que, referindo-se ao ano de 1583, 
informa: "houve uma grande seca e esterilidade na província (Pernambu
co) e desceram do sertão, socorrendo-se aos brancos, cerca de quatro ou 
cinco mil índios." 

Igualmente, Paulino (1992), ao analísar o problema das secas, apre
senta a seguinte citação do professor João de Deus de Oliveira: "os pri
meiros colonizadores lusos testemunharam, por certo, a luta tremenda, 
dentro das selvas, dos Tabajaras, dos Kariris, indígenas sertanejos, estes 
últimos acossados pelos efeitos das secas, famintos errantes, cm contínuos 
entrechoques de raças do Jaguaribe, do Apodi e do Açu, ao Norte, às ri
beiras do São Francisco Sul e Leste". 

Demonstram essas narrativas que, mesmo em condições de baixa den
sidade demográfica, em áreas sem degradações antrópicas, na ausência de 
uma infra-estrutura de rcservação de águas, a seca, desde quando se co
nhece o Nordeste, tem resultado em movimentos migratórios. 

As condições adversas do Nordeste, induindo as secas periódicas, re
tardaram muito o início da ocupação portuguesa da regíão. Até a primei
ra metade do século XVII, o domínio das áreas secas do interior do 
Nordeste de Pernambuco ao Ceará era dos índios. A partir de então e de 
forma bastante lema tem início o processo de ocupação com o "desenvol
vimento da pecuária, única atividade possível na região das caatingas" 
[ Paulino, I 992]. 

4.1 SECAS: DEFINIÇÕES E EFEITOS 

O conceito de seca está intimamente relacionado ao ponto de vista do 
observador. Embora a causa primária das secas resida na insuficiência ou 
irregularidade das precipitações pluviais, existe uma següência de causas e 
efeitos na qual o efeito mais próximo de uma seca torna-se causa de um 
outro efeito, e esse efeito também passa a ser denominado seca. A'>sim, 
para citar as denominações mais comuns, podem ser definidas as secas 
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climatológica ( causa primária ou demento que desencadeia o processo), 
edifica ( efeito da seca ciÍ.lnatológica) seca ( efeito da seca edáfica), e a seca 
h1drofógica ou na dfrponibüidadc de J....!{ua (efeito dos baixos es-::oamentos 
nos cursos d'água e/ou do sobreuso das disponibilidades), etc. 

A seca dimatológ1ca refere-se à ocorrência, cm dado espaço e tempo, 
de uma deficiência no total de chuvas em relação aos padrões normais 
que determinaram as necessidades. Esse tipo de seca tem causas namrais 
advindas da circulação global da atmosfera e pode resultar cm redução na 
produção .1grícola e no fornecimento de água para cidades e outros u�os. 

A seca ed.-ífica tem como causas básicas a insuficiência ou distribuição 
irregular das chuvas e pode ser identificada como uma deficiência da 
umidade, em termos do sistema radicular das plantas, que resulta em con
siderável redução da produção agrícola. Esse ripo de seca, associado à 
agricultura de sequeiro, é o que maiores impactos causa no Semi-Árido 
nordestino. Os efeitos são severas perdas econômicas e grandes transtor
nos sociais tais como a fome, a migração, a desagregação das famílias, etc. 

Por sua vez, a seca hidrológica, ou de suprimento de águas, pode ser 
entendida como a insuficiência de águas nos rios ou reservatórios para 
atendimento das demandas já estabelecidas cm dada região. Essa seca 
pode ser causada por uma seqüência de anos com deficiência no escoa
mento superficial ou, também, por um mau gerenciamento dos recursos 
hídricos acwnulados nos açudes. O resultado desse tipo de seca é o racio
namento (ou colapso), cm sistemas de abastecimento d'água d.lS cidades 
ou das áreas de irrigação. 

A qualidade das estações clrnvosas de 1991 a 1994, no Nordeste, 
pode ser tomada como exemplo para os diversos ripos de seca. Em 1991, 
ocorreu, em grande parte do território do Semi-Árido, pluviosidade bem 
abaixo da média. A região foi atingida por secas climatológicas e edáficas; 
contudo, as reservas acumuladas nos grandes reservatórios d'água foram 
.rnficicnces para atender às demandas durante o ano de 1991. Em 1992, 
com a repetição da seca climatológica, começaram os primeiros proble
mas de seca hidrológica. Recife foi a primeira grande cidade atingida, 
pois teve de se submeter a um racionamento no abastecimento de água. 
Em 1993, a grande maioria dos pequenos açudes do Semi-Árido scc.1ram. 
Os grandes açudes atingiram níveis críticos. Em maio de 1993, a cidade 

120 



4 VULNERABIL!DADE ÀS SECAS 

de Fortaleza, com 1,5 milhão de habitantes, chegou a três meses de colap
so no sistema de abastecimento de água. 1 

No ano de 1994 a estação chuvosa foi bastante peculiar. Em geral, as 
precipitações pluviais foram acima da média. O litoral nordestino foi pri
vilegiado por chuvas ba.,tante prolongadas. No sertão cearense, especial
mente no Alto Jaguaribe, as chuvas ocorreram cm quantidade suficiente
para a produção agrícola. Não ocorreu seca clirnatolcígica ou edáfica. 
C',ontudo, como essas chuvas ocorreram predominantemente com baixa 
intensidade e em wn longo imervalo de tempo, o escoamento superficial 
resultante foi muito baixo. Esse fato, aliado à situação crítica em que se 
encontravam os reservatórios, ca1L�ou wn ano de baixa disponibilidade de 
águas. Como exemplo, o Orós terminou a estação chuvosa com um vo
lume acumulado de cerca de 500 milhões de metros cúbicos. Essa reserva 
é insuficiente para atender à demanda existente às margens do rio Jagua
ribe. O quadro arual é de racionamento. O perímetro irrigado do Icó, 
que recebe águas do Orós, estava abastecido até o final de setembro. Mo
tivado por esse fato, wn grupo de irrigantes do Icó deslocou-se até o açu
de de Orós e fechou a válvula dispcrsora que alimenta os irrigantes das 
ribeiras do Jaguaribe. Esse é um conflito gerado pela amal seca hidrológi
ca daquele vale. Uma grande diferença entre essa seca e a seca agrícola re
side nas condições socíocconômícas das populações atingidas: os campo
neses da agricultura de sequeiro não dispõem de reservas financeiras que 
lhes permitam sobreviver durante a ocorrência da seca. 

Em resumo, os efeitos mais graves das secas decorrem de wn descom
passo momentâneo entre a oferta de água, provida irregularmente pela 
namreza, e as necessidades para uma determinada atividade, geradas pela 
sociedade. Rarnash e Ferral(l973) afirmam lJUe: 

"a seca não deve ser considerada como uma condição seca, mas uma 
condição de secura anormal em relação às necessidades. Em qualquer 
área, a natureza geralmente produz mna vegetação em harmonia com o 
ciclo de umidade disponível para o crescimento da planta. O homem fre-

fa�a situação rc.,ultou na construção, cm regime de emergência, de um canal com cerca de 
100 quilômetro.�, ligando a.\ águas do J agu�ribc, regularizada.� pelos sistemas Oró.,, 

Banabuiú e Pedras Brancas. 
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qüentementc viola essa harmonia, introduzindo culturas de pouca adapta
ção, e a crença de seca é aumentada como o mau uso da terra." 

4.1 .1 Os Potenciais Hidráulicos Localizado e Móvel 

Considerando-se uma região hidrográfica como um sistema que é ali
mentado pelas precipitações pluviais em termos médios, o balanço hídrico 
de uma bacia hidrográfica pode ser representado por: 

P = ( Es + E, ) + ( R + 1 p), 
em que P representa a precipitação pluvial média na bacia; Es, a eva

poração a partir da superfície do solo, das superfícies dos vegetais e dos 
planos de águas livres; E, representa a parte da infiltração que fica retida 
nas camadas superficiais do solo e é evapotranspirada; Ir representa a 
parte de percolação profunda que alimenta o lençol freático; e R repre
senta o escoamento superficial que forma os riachos e rios. 

O conjunto (Es + Ec), denominado potencial hidráulico localizado, só 
pode ser utilizado no local onde acontece a precipitação. Por outro lado, 
o conjunto (R + lp), denominado patencial hidráulico móve� representa
a parte das águas que se movimenta e pode ser utilizada em local diverso
daquele onde aconteceu a chuva.

O conhecimento de como ocorrem as chuvas e de como elas se distri
buem entre o potencial localizado e o potencial móvel é de grande im
portância ao entendimento da seca e da vulnerabilidade de uma dada re
gião a esse fenômeno. Dessa forma, a seca edáfica dá-se no domínio do 
potencial hidráulico localizado, enquanto a seca hidrológica dá-se no do
mínio do potencial hidráulico móvel. 

4.1 .2 Seca no Potencial Hidráulico Localizado: Seca Edáfica 

O potencial hidráulico localizado, como definido, consiste na parte da 
precipitação pluvial que fica retida contra a ação da gravidade, nas cama
das superficiais do solo, no nível do sistema radicular das culruras, sob a 
forma de umidade. Esse potencial somente pode ser utilizado por meio 
do processo de sucção das raízes, para vencer as forças que mantêm as 
águas nos vazios do solo . 

.!.!!J 
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Analisando-se a evolução do teor de wnidade no solo ao longo de 
uma estação de chuvas, nota-se que existem períodos em que este man
tém um teor acima do ponto de murchamento, alternando com períodos 
nos quais a umidade fica igual ou abaixo desse teor. Dessa maneira, para 
se gerenciar o potencial hidráulico localizado, é importante que se conheça, 
pelo menos no sentido estatístico, datas de início e durações dos períodos 
únúdos. O conhecimento desses períodos irá proporcionar elementos para 
melhor selecionar culmras e datas de plantio que a eles se adaptem. 
Quanto mais eficiente for o gerenciamento, menores serão os efeitos ne
gativos dos períodos deficitários ou secas. 

Considera-se que ocorreu uma seca cdáfica, cm determinado ano, para 
um cultivo de certa duração <lo ciclo vegetativo (DCV), quando o espaço 
de tempo em qne o solo mantém continuamente água à disposição das 
cnlmras é inferior a DCV. A freqüência de ocorrência de secas pode ser 
estimada pelo conceito de Ciclo Máximo Anual Contínuo de Umidade 
(CMACU) [Campos, 1983; Campos e Lima 1992]. O CMACU representa 
o número máximo de dias, em um dado ano, no qual o solo mantém, no
nível do sistema radicular das culmras, o teor de tunidade a.cima do ponto
de murcha permanente. O CMACU é uma variável aleatória que pode ser
estima.da por intermédio do balanço hídrico do solo, em locais onde se
disponha de séries de chuvas diárias de durações suficientemente longas.

Determinação do údo Máximo Anual Continuo de Umidade (CMACU} 

Executando-se, em um dado ano hidrológico, o balanço diário de 
wnidade no solo, obtém-se uma série de períodos contínuos de dias em 
que o solo se mantém úmido, alternados por períodos de solo seco. Defi
ne-se o Ciclo Máximo Anual C'..ontínuo de Umidade como a duração, cm 
dias, do maior período do ano em que o solo mantém, continuamente, 
umidade disponível para as culruras. O CMACU pode ser considerado um 
indicador do período mais apropriado para o cultivo de culturas de in
verno. 

Conceito de Inverno/Seca Agrícola 

Diz-se que, cm dado ano, ocorreu uma seca agrícola para uma cultura 
de duração do ciclo vegetativo DCV em um solo de capacidade de reten-
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ção S se, naquele ano, a duração do Ciclo Máximo de Umidade for infe
rior ao ciclo vegetativo da cultura considerada; caso contrário, diz-se que 
ocorreu um irwemo. Isto é: 

INVERNO ➔ CMACU � DCV 

SECA ➔ ClvlACU < DCV. 

Probabilidade de Ocorrência de Seca 

Dispondo-se, em um determinado local, de uma série histórica <le pre
cipitações diárias de n anos, pode-se, via balanço hídrico, obter n valores 
correspondentes ao CMACU. Passa-se, assím, a dispor de uma amostra da 
população. Aju.stando-se, em seguida, essa amostra a uma dada função de 
probabilidade, é possível calcular a probabilidade de ocorrência de uma 
seca para uma cultura de ciclo vegetativo de duração DCV por meio da 
fórmula: 

Pr{ SECA} = Pr{ CMACU < DCV} 

Por sua vez, o período de retorno de secas é igual a: 

Tr{ SECA } = l(Pr{ CMACU < DCV} 

Obviamente, o modelo descrito não representa roda a complexa di
nâmica solo x água. x pia.nu, o que, aliás, não é o objetivo. Entretanto, o 
CMACU pode ser considerado uma variável indicativa da aptidão de um 
dado local para produção de cu.lruras <le inverno. 

No momento, o estudo de determinação de freqüência de secas a par
tir dessa definição está restrito ao Estado do Ceará. 

4.1.3 A Ocorrência de Secas no Potencial Hidráulico Móvel 

Os rios, segundo seus regimes de escoamento, podem ser classificados 
em perenes, intermitentes e efêmeros. Os perenes são aqueles que apre
sentam escoamento durante o ano todo, todos os anos; os intermitentes 
são os que escoam durante a parte do ano em que ocorrem as chuvas; os 
efêmeros são aqueles de pequeno porte, nos quais o escoamento só 
acontece imediatamente após as chuvas. 

Nos rios perenes, as secas ocorrem e são estudadas a partir do regime 
de vazóes mínimas. Nesses rios são esmdadas as seqüências de vazóes mí
nimas decendiais, semanais ou de outro número de dias. A demanda es-
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tabclece-se em função desse regime de vazões mínimas. Os reservatórios 
superficiais são introduzidos para elevar tais vazões. 

Nos rios intermitentes, cm condições naturais, pouca demanda pode 
ser estabelecida. As águas remanescentes da estação úmida para a estação 
seca resumem-se àquelas armazenadas nos pacotes aluviais. Nas regiões 
com substrato cristalino, nas quais as disponibilidades hídricas ficam res
tritas às reservas acumuladas nos pacotes aluviais, somente a constmção 
de reservatórios superficiais plurianuais permite o acendimento de de
mandas significativas. Nessas regiôes, a seca passa a ser a decorrência de so
breuso ou mau uso dos açudes ou de seqüências de anos secos não previstas 
quando do cstabclccimenco das regras tle operação dos reservatórios. 

Os rios efêmeros, por sua pequena importância, não permitem que se 
estabeleçam grandes demandas. A ocupação dessas áreas com atividades 
conswnídoras de água só é justificável, no sentido econômico, caso haja 
um potencial que justifique a importação de água de bacias vizinhas. Nes
sas regiões, a seca passa a ser tuna condição crônica (anual) ou decorrente 
de secas na região exportadora de água. 

4.2 VULNERABILIDADE DOS SISTEMAS HÍDRICOS 

Depois do relatório Nosso futuro Comwn [Comissão Mw1dial sobre 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1987], muitas pesquisas e mero
dologias foram elaboradas com visras à busca de um desenvolvimento
humano que não in1plicasse a prática do sobret1s0 da capacidade de depu
ração da natureza. Esse tipo de desenvolvimento, cuja definição varia se
gundo a ótica dos diferentes atores sociais, tem sido denominado desen
volvimento susrr::mive1 A paternidade (ou maternidade) do conceito é
objeto de disputa entre segmentos da sociedade tais como os ecologista� e os
desenvolvunentistas ( o lado so.i). Esse conceito contrapõe-se ou atenua o
atual modelo de desenvolvimento, que consiste, em grandes linhas, cm
concentração da população em centros urbanos e utilização despreocupa
da dos recursos naturais.

Os aglomerados urbanos e as atividades industriais, se, por um lado, 
representam a possibilidade de aumentar, a wn menor custo financeiro, o 
conforto de parte da população do planeta, por outro lado, podem con
centrar a poluição em quantidade acima da capacidade de depuração da 
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natureza. Entretanto, qualquer que seja o tipo de desenvolvimento, a 
oferta de águas, na quantidade requerida e na quaiídade desejável, é d e  
fundamental importância para a sobrevivência dos aglomerados humanos. 
A sensíbilidade da sociedade a essa questão faz que grande parte dos es
forços dispcndidos em pesquisas sejam direcionados à questão do geren
ciamento das águas. Ênfase especial tem sido dada à questão das secas. 
Várias regiões do mundo, especialmente as regiões de climas semi-áridos, 
têm-se mostrado nmíto sensíveis a esse fenômeno. 

4.2.1 Conceituação de Vulnerabilidade 

No sentido vernacuJar, vulnerável é o designativo do lado fraco de um 
assunto, questão ou sistema; caracteriza também o ponto no yual uma 
pessoa ou sistema podem ser atacados, e feridos ou danificados. Essa con
ceituação tem sido utilizada no que se refere aos sistemas de fornecimento 
de água de wna região. 

Ao se edificar uma cidade cria-se a necessidade concentrada do forneci
mento de água de boa qualidade. Tal cidade, ao crescer, pode rapidamente 
esgotar as disponibilidades lúdricas das áreas cicunvizinhas. Por sua vez, a 
concentração de atividades poluentes degrada a qualidade <los lençóis subter
râneos. Como resultado desse processo, toma-se praticamente inviável a solu
ção individual. A consrrução de um sistema confiável de abastecimento de 
água de boa qualidade e de um sistema de esgotamento satútário é imlispen
sável à manutenção de uma cidade saudável. Raciocínio semelhante pode ser 
feito cm relação a cmpreendimmms agrícolas no meio rural. 

Nas grandes cidades, a dependência das populações ao fornecimento 
de água torna-se tão intensa que o colapso do sistema pode ocasionar um 
verdadeiro caos. Por exemplo, a proximidade do esgotamento do supri
mento de águas da cidade de Buenos Aires fez que as autoridades públi
cas desenvolvessem um plano de retirada da cidade. Dessa forma, no de
senvolvimento de p rojetos de sistemas hídricos é de toda conveniência 
que tais sistemas sejam analisados quanto à vulnerabilidade. 

4.2.2 Características Desejáveis dos Sistemas Hídricos 

Todo projeto é feito para o fururo; mas, este, em certos limites deter
minados pela história, é imprevisível. Os sistemas hídricos são acenma-
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damente sujeitos a esse tipo de imprevisibilidade. O processo de projetar 
obras hidráulicas inicia-se com a observação de eventos do passado; com 
base nessas observações estabelecem-se as faixas de prevísibilidade, de im
previsibilidade e o grau de vulnerabilidade dessas obras. Um bom projeto 
deve ser de bom custo (ao alcance da sociedade) e pouco vulnerável a fa
lhas, para não se tornar desconfortável para a sociedade. 

Do ponto de vista físico, Matalas e Fiering (1977) apontam a resiliên
cia e robustez como características desejáveis aos projetos de sistemas hí
dricos. Para esses autores, sistemas resilicntcs são aqueles cujo desempe
nho, cm determinada faixa de condições, é tal que o valor presente de 
custo de falha é presumivelmente inferior ao custo para evitar a falha com 
modificações no projeto original. Por sua vez, sistemas robustos são 
aqueles poucos sensíveis a erros, aleatórios ou não. 

A preocupação em introduzir a resiliência e a robustez em projetos de 
sistemas hídricos não tem sido uma constante no Nordeste ou cm todo o 
Brasil. Há que ser ter em mente, todavia, que a variabilidade dos afluxos 
aos sistemas hídricos influi significativamente na busca de um projeto 
ideal (resiliente e robusto). As regiões semi-áridas, em geral, apresentam 
variabilidade hidrológica bem maior que as regiões úmidas ou sub
úmidas. Como conseqüência, torna-se mais difícil idealizar um projeto 
resiliente. 

No Semi-Árido nordestino, grande parte do sistema de obras hídricas 
foi projetado e construído a partir de uma base de informações não com
patíveis com a variabilidade hidrológica da região, além de antecederem o 
próprio desenvolvimento teórico desses conceitos. Não há que se esperar, 
em conseqüêncía, que os sistemas existentes sejam resilientes ou robustos. 
Contudo, a maneira de se operar esses sistemas, a organização da oferta e 
a disciplina do consumo podem influenciar diretamente na vulnerabilida
de da obra existente ou em projeto. Daí a importância de bem entender e 
estudar esses conceitos. 

4.2.3 Classificação da Vulnerabilidade dos Sistemas 

Gleick (1989) classifica a vulnerabilidade dos sistemas hídricos em três ca
tegorias: as vulnerabilidades meteorológicas e climatológicas; as vulnerabili
dades sociais e geográficas; e as vulnerabilidades hidrológicas e de projeto. 

127 



A AGUA E O OESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO NORDESTE 

As vulncrabilidac.les meteorológicas e climatológicas englobam princi
palmente a magnitude e duração das cheias (relacionadas aos exrrnvasores 
das barragens e sistemas de drenagem); e as freqüências, durações e in
tensidades das secas ( relacionadas aos colapsos no fornecimento de águas 
pelos sistemas hídrícos). 

Como exemplo, durante o período 1989/1993, ocorreu uma sucessão 
de anos secos que resultaram cm severos racionamentos ( ou colapsos, cm 
alguns casos) de sistemas de abastecimento de cidades de pequeno e de 
médio porte. Fortaleza e Recife são grandes cidades que sofreram pro
longados racionamenros. Em todo o Semi-Árido, as cidades e dísrríros 
abastecidos a partir das águas superficiais de pequenos e, em alguns casos, 
médios reservatcírios sofreram colapsos em seus sistemas de abasteci
mento e tiveram de ser supridas por caminhões-pipa. 

Na região, de modo geral, só ficaram imunes a esse mal apenas as ci
dades abastecidas com ágnas do São Francisco ou aquelas abastecida.� por 
água., subterrânea., de ªLJiiíferos sedimentares ( excluídos, nesses casos, os 
aqi.iíferos aluvionais sobre substrato cristalino). Assim, o período 
1989/1993 tornou explícita a vulnerabilidade de diversos sistemas de 
águas superficiais no Semi-Árido. 

4.2.4 Indicadores da Vulnerabilidade dos Sistemas Hidrológicos 

Foram adotados, no presente trabalho, cinco estimadores <la vulnera
bilidade dos sistema, hídricos regionais, a saber: insuficiente capacidade 
de acwnulação; demanda crescente por água; sobrcxploração das reservas 
subterrâneas; a!ra variabilidade interanual dos deflúvios; e intermitência 
dos cursos d'água. A ju stificação desses indicadores e o que eles repre
sentam será descrita a seguir. 

a) Relação entre a c:.p,u.,dade de ,u:1mw.l.1çio e o suprimcnm renová
vel: S/Q 

A razão entre a capacidade de ac"ll.lnulação total de água nos reservató
rios de uma dada área e o volume médio anual escoado superficiahnente 
na bacia correspondente é nn1 indicador da capacidade da área em resistir 
a secas hidrológicas prolongadas. Com uma grande capacidade de acu
mulação é possível a uma dada região atravessar um período deficitário 
nos ddlúvios. Devido às peculiaridades do Semi-Árido (rios intermitentes 

.!ill 
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com wna estação seca de duração superior a seis meses e altas taxas de 
evaporação), os pequenos açudes de profundidade média equivalente à 
lâmina anual evaporada (2,40m) são incapazes de prover uma regulariza
ção intera.nua! e pouco contribuem para diminuir a \.ulnerahili<la<le às se
cas mais prolongadas. 

No Nordeste, por razões históricas, tem-se admitido que uma rebção 
S/Q em torno de 2,0 é de bom tamanho. Contudo, estudos recentes 
mostram que esse número não é absoluto. É possível que uma relação su
perior a 2,0 seja recomendável para muitas regiões. Conmdo, uma relação 
menor que 1,0 indica baíxo uso do potencial de acumulação. A tabela 
4.2.l mostra alguns valores desse estimador de vulnerabilidade. 

TABELA4.2.l 
Valores dos Indicadores de Vulnerabilidade no Ano de 1991, 
nas Diversas Unidades de Planejamento nos Horiwmes 

lJ' --- Denominação S/Q D/Q Qmin/Qma., 
01 T ocantir1S Maranllense <0,0\ 0,03 0,08 

02 Gurupi <0,01 0,02 0,14 

03 Mearim-Grajaú-Pindaré <0,0! 0,04 0,13-0,23 

04 ltapeaJru <0,01 0,03 0,10-0,30 

05 Munim-Barreirinhas <0,01 0,03 0,20 

06 Parnaíba 0,16 0,05 O,ü4-0,17 

07 Acaraú-Coreaú 0,35 0,05 º·º 

08 Curu 0,51 0,12 o.o

09 Fortaleza 0.37 0,33 0,0 

10 Jagu,uibe 1,70 0.30 o.o

11 ,lpodi-Mossoró 0,80 0,29 o.o

12 Piranhas-Açu 2,24 0,20 0,0 

13 Leste Potiguar 0,27 0,27 0,0 

14 Oriental da Paraíba 0,48 0.26 0,0 

15 Orie111al de Pemam buco 0,14 0.55 o.o

16 Bacias Alagoanas 0,01 0,31 0,0 

17 São Francisco 1,34 0,25 0,00-0.26 

18 Vaza-Barris 0,25 0,18 0,0 

19 ltapicuru-Real 0,31 0,12 o.o

20 Paragua)u-Salvador- Recôncavo 0,20 0,15 0,08-0.31 

21 Contas-Jequié 0,1 ! 0,14 0,06-0,15 

22 Pardo Cachoeira <0,01 0,04 0,00-0,20 

23 Jequrtinhonha <0,01 0,01 0,09 

24 útremo Sul da Bahia <0,01 O,Oti 0,20 

Fonte: Qmin/Qm3X - PLIRHINE - normal hidrotógicJ. 
Obs.: Dcm ais valores cs ti mados no estudo. 
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O valor desse indicador reflete principalmente as ações do governo fe
deral no Nordeste. De maneira geral, os locais de maiores valores de S/Q 
estão nas regiões mais áridas. Esse indicador não deve ser considerado 
isoladamente, pois poderia transmitir uma falsa imagem de invulnerabili
dade. Valores altos de S/Q estão associados a regiões altamente vulnerá
veis às secas, cm condições naturais. 

Note-se que, na simação atual (horizonte de 1991, apresentado na ta
bela 4.1), os maiores valores de S/Q correspondem à bacia do Piranhas
Açu (2,24), devido à presença da barragem Armando Ribeiro Gonçalves 
(o maior reservatório em rio imermitenre do Nordeste). Em segundo lu
gar, aparece a bacia do Jaguaribe, com S/Q igual a 1,70, número resul
tante da ação do DNOCS, que constmiu reservatórios de grande porte
como o Orós e o Ihnabuiú. Na bacia do São francisco -, rio perene -, o
valor relativamente elevado de S/Q (1,34) é explicado pela presença dos
reservatórios do sistema energético. Entre esses sobressai-se o de Sobra
dinho, maior reservatório do Nordeste.

O Maranhão (UP 01 a 05) e parte da Bahia (UP 22, 23 e 24) apresen
tam os menores valores de S/Q. No Maranhão, a presença de rios perenes 
e a relativamente pequena demanda explicam esses baixos índices. Na 
Bahia, as disponibilidades dos rios perenes são suficientes para suprir as 
demandas. 

A título de comparação, esse mesmo indicador foi calculado por 
Gkíck ( op.ât.) para algumas regiões dos Estados Unidos. Glcick encon
trou os seguintes valores: Baixo Colorado - 4,22; Alto C'.,olorado - 2,61; 
Rio Grande - 1,89; Nova Inglaterra - 0,15. Nos Estados Unidos, como 
acontece no Nordeste brasileiro, observa-se que, nas regiões semi-áridas, 
há uma demanda por acumulação de áh'l.las em reservatórios. Observe-se 
que o maior valor desse indicador nos Estados Unidos (4,22) é mais de 
uma vez e meia o maior valor do Nordeste (2,24). 

b) Refação entre o uso comwntivo e os recursos h1dricos renováveis:
D/Q 

A� regiões com uso consw1tivo alto cm relação ao total escoado su
perficialmente são, obviamente, suscetíveis a crises acentuadas. Uma 
questão de particular in1portância é a determinação do índice a partir do 
qual essa razão torna-se crítica. Szcstay ( 1970 ), citado por Gleick, consi
dera que, para regiões em desenvolvimento, uma relação D/Q igual ou 



4 VULNERABILIOAOE ÀS SECAS 

superior a 0,20 é crítica. É evidente, contudo, que o valor da relação críti
ca depende bastante da capacidade da região em regularizar eficiente
mente o potencial de escoamento superficial. Em uma região com alta va
riabilidade anual dos dcflúvios, alta taxa de evaporação e prolongada esta
ção seca dos rios como no Nordeste, é de se esperar que o valor da rela
ção crítica wn seja dos mais baixos de rodo o planeta. Infelizmente, ao 
que parece, não foram desenvolvidos estudos nesse sentido para a região 
Nordeste. Para o presente trabalho, adotaremos como indicativo de vul
nerabilidade uma relação igual a 0,20 (valor preconizado por Gleick). 

Pelos valores da tabela 4.1, pode-se notar que a UP 15 - região Oriental 
de Pernambuco-, com D/Q igual a 0,55, é a região mai� crítica do Nordeste. 
Em segw1do lugar vem a UP 09 de Fortaleza, com D/Q igual a 0,33.2 

Outras UP que apresentam valores elevados para esse indicador são as ba
cias: Jaguaribe, com 0,30; Apodi-Mossoró, com 0,29; Leste Potiguar, 
com 0,27; Oriental da Paraíba, com 0,26; Bacias Alagoanas, com 0,31; e 
São Francisco, com 0,25. 

As bacias do Maranhão e Piauí ainda apresentam valores relativamente 
baixos para esse indicador(todos menores de 0,5). No Ceará, a bacia do 
Coreaú-Acaraú também apresenta valor bast;mte baixo (0,05), o que é 
explicado pela pouca disponibilidade de reservatórios na bacia do Coreaú, 
a qual resulta cm não - estabelecimento de demanda. 

e) Variabilidade dos deflúvios 31111.1.is: CV3 

A capacidade de regularização de um reservatório depende preponde
rantemente da variabilidade intera.nua! dos volumes escoados anualmente 
para os reservatórios. Quanto maior o coeficiente de variação, maior a 
capacidade requerida por um reservatório para regularizar certa quanti
dade de água. Por exemplo, para regularizar 50% do volume escoado em 
dada bacia hidrográfica, cm um açude com fator de evaporação igual a 

A cidade de Fortaleza vem importando água da bacia do Jaguaribc p'1ra atendimento de 
consumo industrial e domiciliar. 

Glcick mede a variabilidade dos dcílúvíos por meio da relação entre a vazio 

quJ11tícarivamcntc cxccdida cm 05% do tempo (Qo.os) e a quantitativamente excedida cm
95% do tempo (Qo.%). Essa grandeza não é apropriada para rios intermitentes como os do
Nordeste e, dc.�sa forma, optou-se por adotar, no presente esrudo, o coeficiente de 

varia�o dos dcflúvíus anuais. 

(_!_!! 
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0,20, em um rio intermitente com coeficiente de variação igual a 0,60, é 
necessário que o reservatório tenha uma capacidade de acumulação igual 
a uma vez o volume afluente médio anual; nas mesmas condições, um rio 
com coeficiente de variação igual a 1,4 necessitaria acumular cerca de oito 
vezes o deflúvio médio anual. Se o coeficiente de variação fosse igual a 
1,5, o máximo regularizável por um reservatório (de capacidade infinita e 
que não permitisse transbordamentos) seria de 49% do volwne escoado.• 
Apesar da importância desse indicador, não existe mapa com isolinhas de 
CV para o Nordeste. 5 

d) Relação entre as v..zzões mlnima e máxima (Qmin/Qmax)

Esse indicador permite detectar a intermitência de um rio. A intermi
tência é um indicativo da necessidade de reservação de águas para permitir 
oferta confiável. Assim, cm um rio perene sem variabilidade intcranual, o 
uso contínuo das águas escoadas em seu leito poderia dar-se sem a neces
sidade de construção de qualquer reservatório. Por sua vez, se o rio fosse 
intermitente, com duas estações de igual duração, mantidas as demais 
condições, o u�o de suas águas iria requerer um reservatório de capacida
de igual à metade do volume médio escoado. Se, como é mais comum no 
Nordeste, o uso das águas se desse predominantemente na estação seca, a
capacidade de acumulação seria aproximadamente igual ao volume médio 
escoado. Esse seria o valor mú1imo de capacidade para permitir uma re

gularização intra-anual. 

O indicador em pauta reflete, de algum modo, a variabilidade dos 
deflúvios, e também permite detectar as UP cnja fome de água advém 
de rios intermitentes - UP com Qmin/Qmax "" O. Os valores apresenta
dos referem-se a normais hidrológicas (1930/1961). No PLIRHINE, as 
UP 03 - Mearim, Grajaú e Pindaré; 04 - Muni.m, Barrcirinhas; 05 -
Parnaíba; 17 - São Francisco; 20 - Paraguaçu-Salvador e Recôncavo; 
21 - Contas e Jequié; e 22 - Pardo e Cachoeira foram divididas em 
subunidades. Dessa forma, os valores apresentados referem-se ao mí
nimo e ao máximo dessas subunidades. 

Valorc.s obtido_, pelo método do Diagrama Triangular de Regularização [Campos, 1990]. 

Os valores constantes no PLIRHINE são muito clevado.s; assim, optamos e optuu·sc por 
não reproduzi.fos no presente documento. 

Q!J 
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4.2.5 Sistemas de Água e Esgoto nos Estados 

O nível de atendimento em serviços de água e esgoto é um importante 
indicador de vulnerabilidade. É fato conhecido que esses níveis de aten
dimento são extremamente baixos nos estados do Nordeste. Um levan
tamento abrangente e importante foi realizado pela Associação Brasileira 
de Engenharia Sanitária e Ambiental. Este resultou na publicação do Ca
tálogo Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental, anteriormente 
mencionado. 

4.2.6 Vulnerabilidade dos Reservatórios-Barragens 

As características físicas e climáticas do Nordeste semi-árido fazem gue 
a presença da açudagem seja condição si11e qua 11011 para a habitabilidade 
da região. Por isso mesmo, a história da açu<lagem no Nordeste antecede 
a colonização portuguesa. 

Filosoficamente, um açude pode ser entendido como um sistema que 
transporta água ao longo do tempo. Esse processo de transporte temporal 
consiste em armazenar os excedentes, cm água, dos períodos úmidos, 
para uso nos períodos de estiagem. Dessa maneira, a variabilidade do rio 
é reduzida e os efeitos das secas podem ser parcialmente mitigados. 

Nesse transporte, o açude atua como um sistema de transfonnação. As 
águas oriw1das dos deflúvios naturais, recebidas e armazenadas pelo reservató
rio, são tra.nsfonnadas cm três partes: sangria, evaporação e conslll.llo. 

A sangria forma a pane dos dd1úvíos que o reservatório, devido a seu 
tamanho linütado, não consegue controlar. Obviamente, se o açude tives
se capacidade infinita, todas as águas que a este afluíssem seriam contro
ladas, e não haveria sangria. Em contrapartida, o custo desse açude seria 
demasiadamente elevado, para que a sociedade estivesse disposta a pag-.í
lo. A sangria constitui a parte da águas que retorna ao leito do rio e, na 
ausência de outro reservatório a jusante, transformam-se em perdas da 
bacia hidrográfica para o oceano. 

A� águas evaporadas a partir do lago consistem em perdas irreversíveis 
da bacia hidrográfica. As águas da superfície do açude são transferidas 
para a atmosfera, para, em algum outro lugar não previsível, retornarem à 
superfície da terra sob alguma forma de precipitação. 
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Entretanto, uma análise mais profunda do processo mostrará que, no 
caso· específico do Nordeste, os açudes não causam perdas por evapora
ção, mas, simplesmente, fazem que estas ocorram em lugar distinto da
quele onde fatalmente ocorreriam. Se não existissem açudes, as águas dos 
rios caminhariam para o mar; encontrariam pouco ttsd nesse percurso, e 
evaporariam. 

As águas re1=,'11larizadas constituem a parte dos ddlúvios narurais con
trolada pelo açude. Esta. proporciona benefícios à sociedade. A regulariza
ção pode .�er entendida como wn ajustamento da oferta à demanda. A 
demanda em água dá-se cm um determinado local, em tempo específico, 
com dado padrão de qualidade. No Nordeste, a quase totalidade da de
manda ocorre na segunda metade do ano, enquanto que as disponibilida
des naturais acontecem na primeira metade. Essa re1=,'1llarização de águas é 
que torna possível a sobrevivência de rawáveis contingentes humanos no 
Semi-Árido. Buscar regularizar a máxima quantidade de água dentro das 
!imitações da natureza e da economia do país deve constiruir um ohjetivo
dos planejadores de recursos hídricos dessa região.

Parâmetros de Vulnerabilidade dos Reservatórios 

São definidos os seguintes parâmetros de vulnerabilidade dos reser
vatórios: 

CV - Coeficiente de Variação dos Deílúvios Anuais. Quanto maior o 
CV, maior a capacidade requerida para wna regularização inreranual <las 
águas; 

fE - Fator Adi.mensional de Evaporação. Mede o efeito da evaporação 
no desempenho do reservatório; agmpa os efeitos da intensidade da eva
poração, da forma da hacia hidráulica e <la capacidade do reservatório de 
tomar água; obtido da equação adimensíonal do balanço hídrico [Cam
pos, 1987], é igual a (3a 113.EiJ�t113). EL representa a lâmina evaporada

Em rios intermitentes, não pcrcniz.,do� por açudes, nâo se instalam atividades 
cnn.,umidora� de águ.1. 
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durante a estação seca; a7, o fator de forma da bacia hidráulica; e µ, o
volwne médio afluente ao reservatório; 

fK - Fator Adi.mensional de Capacidade. Mede a capacidade que o re
servatório tem de acumular água nos anos de excedentes para uso nos 
anos com deficiência; 

Pi; - Probabilidade de Esvaziamento. Embora não seja propriamente 
um parâmetro do reservatório e sim um risco de esvaziamento assumido 
pelo planejador, a probabilidade de esvaziamento reflete a chance de o 
reservatório encontrar-se vazio em dada unidade de tempo; assim, em 
wna escala anual, uma probabilidade de esvaziamento de 10% significa 
que o açude seca cm 10% dos anos. 

Definição da Regra de Operação do Açude 

Um dos dilemas enfrentados no Nordeste é a adoção de uma regra de 
retirada de água dos açudes: 

• se for retirada uma pequena quantidade d.e água em relação ao vo
lume afluente médio anual, aumenta-se a segurança na capacidade de for
necer água nos períodos de crise; conmdo, aumenta também o tempo 
médio de permanência das águas acumuladas nos açudes ( tempo de 
oportunidade para as águas acwnuladas evaporarem) e reduzem-se os be
nefícios gerados nos a.nos de disponibilidade; 

• se for retirada nn1a grande quantidade de água, haverá um decré.'>
cimo das perdas por evaporação e um aumento dos benefici0-� nos bons 
anos; porém, cm contraparcida, as secas se tornarão meios freqüentes. 

Iniciabneme, como estratégia de segurança, a SUDENE preconizou, 
durante a elaboração dos Estudos de Base do Vale do Jaguaribe, para os 
grandes açudes, a adoção de uma retirada na qual não houvesse falha caso 
a série de vaz.ões, no funtro, repetisse a série observada no passado. 

A forma da bacia hidriulica do lago pode ser rcpr�cntada pela equação Z(h) = ah-'; 
nesta, Z(h) denota u volume da rcM:rva quando a .,upcrfkk do lago encontra-se na altura 
h; e h é medido cm relação ao ponto mai.� profundo do açude, isto é: Z(O) = O. O 
adimcnsional a, fator de forma, pode ser obtido a panir da rcgr�são linear, pa.,;sando pcla 
origem da� coordcnad:is (ponto O; o) de Z(h) vs h·'. 



A ÀGUA E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO NORDESTE 

Uma primeira análise para definir-se o ponto de equilíbrio de uma re
tirada ótima foi desenvolvida no âmbito do Programa Pluri,umal de Irri
gação (PPI), elaborado pelo Grupo Executivo de Desenvolvimento Agrí
cola (GEIDA). O método, baseado apena.� em considerações econômicas e 
restrito ao uso para irrigação, indicou que a retirada ótima seria aquela na 
qual a freqüência de falhas, ou secas, fosse de dez meses em cada cem. 

Dando prossq,'l.timemo aos trabalhos da SCDENE no vale do Jaguari
bc, o DNOCS adotou, cm um esmdo de seis açudes de médio porte cea
renses,' tuna política de estratificação do reservatório, para diferentes ní
veis de garantia. Assim, era garantido \lm volume no açude a partir do 
qual a retirada seria reduzida e destinada somente à preservação para usos 
mais nobres. 

A idéia do GEIDA, freqüência de falhas com garantia em 90% dos me
ses, teve certa predominância sobre as demais. Todavia, simulações mos
traram que tal frequência de falhas de 10% poderia significar, cm alguns 
casos, uma seqüência de 18 meses sem água. Ora, um episódio de 18 me
ses de falhas é muito mais grave que 18 episódios isolados de um mês. 
Esse fato alertou os planejadores de recursos hídricos da região e estes 
retornaram ao conceito de reserva de segurança. 

Vale ressaltar também a proposta de técnicos do Burcau of Recla
mation, contratados pelo Ministério de Irrigação para assessorar o 
PROINE (Programa de Irrigação do Nordeste): o Bureau considera que 
a vazão retirada deve ser aquela ohtida da simulação de uma série histó
rica na qual, no ano mais crítico, o déficit acumulado não supera 65% 
da demanda anual; no biênio mais crítico, o déficit acumulado não su
pera 100% da demanda no período; e nos dez anos consecutivos mais 
críticos, o déficit acumulado não supera 200% da demanda no período. 
O critério preconizado pelo Bureau, comparado com o do GEIDA, con
duz a wna maior segurança no fornecimento d'agua e, cm conseqüên
cia, a wna menor retirada. Contudo, sua aplicação ainda não foi bem 
avaliada. 

Contrarn rntre DNOCS, o Sccc-Inccrnational e SIRA½ para os estudos do aproveitamento 
hidroagrícola dos açudes Aires de Sousa, Forquilha, Várz,ca do Boi, Cedro e Riacho do 
Sangue. 

8
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Há que se reswnir a análise em alguns pontos como: 

1. a frequência de secas hidrológicas, ou de falha no atendimento de
água a partir dos reservatórios de superfície, é uma decisão do planeja
mento da operação dos açudes; e 

2. a evaporação das águas e acumuladas nos açudes do Nordeste
não significa, necessariamente, gue estas estejam subutilizadas; além dis
so, a evaporação é um preço a se pagar pela segurança. 

A Seleção de uma Seca Crítica 

Na terminologia científica, as secas são caracterizadas pelas seguintes 
grandezas: 

l. início, gue delimita, no tempo, o instante cm que a seca começa a
produzir efeitos; 

2. duração, íntervalo de tempo que vai do início ao final da seca; e

3. intensidade, que busca medir o grau de desconforto causado pela se.ca; e

4. abr,wgência, que define a área afetada pela seca.

A história da hidrologia do Nordeste brasileiro apresenta um grande
n{unero de anos secos. C,0nrudo, até meados do século XIX, quando a 
rede pluviométrica da região era altamente deficiente, a intensidade das 
secas era mais avaliada por seus impactos sociais do que propriamente 
pelas anomalias climáticas. 

Entretanto, devido à grande deficiência em estações pluviométricas e 
fluviométricas, não se pode afirmar que, nesse aspecto, a seca de 
1877/1879 tenha tido maior ou menor intensidade do que as ocorridas 
no presente século. A tragédia ocorrida entre 1877 e 1879 pode ser 
atribuída à vulnerabilidade das estmmras existentes cm conviver com o 
fenômeno, e não à deficiência pluvial. Dessa forma, por falta de medi
ções, náo é possível considerar crítica essa seca. Fica a esta reservado o 
papel de seca crítica social. 

No início do século, com a criaçáo da Inspetoria de Obras Contra as Se
cas, teve início o processo de medição sistemática das variáveis climatológi
cas e hidrológicas. Alguns estudos recentes elaborados por consultores do 
Burcau of Redamation para o DNOC5 determinaram que a seca crítica do 
presente século correspondia ao período 1974/1983. Esse período inicia-se 
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com anos de deflúvios fracos (1975/1978), sucedidos por cinco anos de 
secas ( 1979 /1983). 

Para esmdar-se esse período, selecionou-se o rio Caxitoré, no local do 
açude de mesmo nome. A operação simulada do açude foi executada co
brindo o período de 1912 a 1988 (77 anos). Analisaram-se duas regras 
de operação: a primeira equivale a uma freqüência de falhas de 10% men
sais, e a segunda corresponde a uma freqüência de falhas de 10% anuais. 
O objetivo foi verificar como as falhas se distribuem ao longo dos meses. 

Operaçio do açude com frcquê11ci;1 de fàlhas de 10% anual 

Nessa hipótese, o açude Caxitoré regulariza 46 hrn3/ano, o que cor
responde a cerca de 36,5% dos 126,0 hm3 escoados, em média, na ba
cia. Na operação ocorreram três períodos de falha: um de dois meses; 
dois de cinco meses; e um de 21 meses (ver tabela 4.2.1). Conclui-se 
que a ocorrência de períodos críricos faz qne as falhas se concentrem 
em uma longa seqüência de meses. A dificuldade consiste em ultrapas
sar o período crítico. 

Operação do açude com frcquênçfa de ÍilÍÍJas de 10% memal 

Nessa hipótese, o açude Caxiroré regulariza cerca de 66hm3 por ano; 
estas representam aproximadamente 52,3% do escoamento anual. Esse 
valor também representa wn acréscimo de cerca de 44% do volume re
gularizado, com uma freqüência de falhas de 10% anual. Omtudo, o gra
ve nesse aspecto é a maneira como as falhas se distribuem ao longo do 
tempo (ver gráfico 4.2). A operação simulada mostrou que, no período 
mais crítico (1979 a 1984), ocorreram quatro seqüências de períodos sem 
oferta d'água com durações de: 20 meses, 5 meses, 2 meses e 22 meses, 
respectivamente. Esse números representam 49 meses, alternados, sem 
água, em um período total de 67 meses. 

Da operação si.mulada do açude podem-se a.nair as seguintes conclusões: 

1) a adoção de uma regra de operação de um açude com menor ga
rantia resnlta em nm menor tempo de opornmidade para evaporação a 
partir do lago do reservatório e, em conseqüência, causa grandes ganhos 
do vohune regulari7,ado; 

2) o contrapomo a esse ganho em volwne regularizado é a ocorrência
de longos períodos sem oferta de água. Estes podem ser insuportáveis 
para consumos mais nobres como o abastecimento hwnano, ou mesmo 
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para irrigantes de pequenas áreas que não têm reservas financeiras sufici
entes para as crises. 

TABELA4.2.2 
Quadro de Falhas do Açude Caxitoré em urna Gestáo Simulada 
com Garantia em 90% dos Meses 

Duração da Falha Número de Duração da Falha Número de Owrrencias 
(meses) Ocorrências (meses) 

2 2 8 
4 10 

s 4 20 

7 1 22 

Ohs: Ocor�ncia.'i e duraçlo dos períodos sem fornccírncntu dt: .\gs 1:1 no açud� C::n:ito� p.tr.t um..1 fre
qiit'ncia de falhas de 10% dos mcsci, em uma g,,srfo sínmh1da de 948 mcsc.s (1912/1988), com 
wna rctiuda de 66 hm'/:ino. 

Pode-se resumir do que foi discutido e analisado neste capítulo que as 
altas perdas por evaporação a partir dos lagos formados pelos açudes do 
Nordeste podem ser consideradas como wn preço a se pagar por uma 
maior segurança na obtenção de águ�. 

GRÁFICO 4.1 
Operação Simulada do Caxicoré - Retirada 46 hm3/ano

Garantia 90% Anual 
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GRÁFIC04.2 
Operação Simulada do Caxitoré - Retirada 66 hm1/ano 
Garantia 90% Mensal 
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No tocante ao cenário tendencial da vulnerabilidade às secas ( entendi
das cm seus aspectos hidráulicos), deve-se fazer a análise das óticas da 
seca edáfica e da seca hidrológica. 

A seca edafica 

A freqüência de ocorrência de secas edáficas é comandada: 1) pelo re
gime pluvial, nos aspectos quantitativos de disrrihuição espacial e tempo
ral; Ii) pela capacidade de retenção de umidade dos solos; e úi) pelo tipo 
de cu]mra explorada. 

Postos à parte os aspectos da variabilidade climática, o regime pluvial 
pode ser considerado estacionário, e não se pode esperar como conse
qüência deste wna tendência ao agravamento das secas. Mantidos tam
bém a qualidade dos solos1 e os tipos de cu]mra tradicionais da região na 
agricultura de .inverno, não há parque esperar tun agravamenro na freqüência 
de secas. A análise da série histórica das seca.<; amubora essa ai;sertiva. 

Conmdo, a gravidade com que as pessoas são atingidas pelas secas de
pende mais da vulnerabilidade socioeconômica dos grupos atingidos do 
que propriamente do regime de secas. O grupo atingido normahueme 
congrega pessoas que não conseguem, nos anos normais e de hom inver
no, formar resen,as econômicas para enfrentar as secas que fatahncnte 
ocorrem. 

A seca hidrológica 

A seca hidrológica, como foi definida, é decorrente da falta de água 
nos açudes durante épocas críticas. Essa seca pode ser gerada por três 

. . . . 

rnonvos pnnc1pa1s: 

N<:Ssc a.spccro, é bom fri.,3r que algum:1.1 pdticas agrícola., rc,ultam no empobrecimento 

do solo, o que pode conduzir a.o agrav:uncntu das secas. 
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1. o sobreuso do reservatório, por falta de conhecimentos para a cor
reta gerência de suas reaís disponibilidades; 

2. um risco assumido, estrategicamente, pelo gerente do açude, ao fa
zer uso mais rápido das águas para aproveitar parte daquelas que seriam 
evaporadas. Espera-se que o ganho cm água seja transformado cm reser
vas econômi<.:as que permitam ultrapassar a época de crise. Apesar disso, 
um mínimo de reserva deve ser mantido para esses períodos; 

3. por falta de informações hidrológicas que possibilitassem um cor
reto planejamento. 

No Semi-Árido, nos últimos anos, houve aumento da demanda e 
lemo crescimento na infra-estrutura hidráulica. Além disso, a coleta de 
informações hidrológicas no Nordeste também tem sido bastante prejudi
cada, o que dificulta o estabelecimento de um sistema eficiente de geren
ciamento das águas. 

Pode-se dizer, no que tange a secas hidrológicas, que o cenário ten
dencial é de estabelecimento de novas crises, como as que ocorreram em 
grandes cidades como Fortaleza e Recife em 1993. 

No que concerne aos valores dos indicadores de vuh1crabilidade ante
riormente dcfmidos, estes serão calculados a seguir, para os horizontes de 
2000, 2010 e 2020. 

a) Indicador .51/Q (armazenamento/escoamento médio) 

Os valores assumidos por S/Q foram projetados (ver tabelas 5.1, 5.2 e
5.3) com base nos programas dos governos estaduais e instinlições fede
rais que amam no setor hídrico do Nordeste. Nos valores projetados, ob
serva-se que o maior índice S/Q passará a ser no vale do J aguaribc, com 
3,08, díante da expectativa de se construir o reservatório do Casca.nhão. 
O scgtWdo maior valor passará a ser o da bacia do Piranhas-Açu (2,84). 
Esses índices projetados ainda se mostram inferiores aos da região semi
árida dos Estados Unidos. 

b) Indicador Qmin/Qmax (vazão mfnimajvazão má.rima)

Quanto às projeções para os horizontes de 2000 a 2020, considerou
se que, cm um lento cenário de mudanças cli.máricas ( escala de tempo da 
vida ht1111ana), os valores pertencem a wna série estacionária. Em conse
quência, os índices se repetem nos horiwntes de 2000, 2010 e 2020. 
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e) Indicador D/Q (uso con.mntivo/escoamento médio) 

As projeções para os horizontes de 2000, 2010 e 2020 não são oti
mistas. No horizonte 2020, mantidas as tendências, prevê-se wn valor de 
0,94 para a região Oriental de Pernambnco. 2 Além dessa sirnação crítica, 
sete UP apresentam D/Q superior a 0,40. Isso denota simações ainda 
mais críticas, principalmente nas bacias de rios intermitentes onde pre
domina o uso consuntivo da5 águas;. 

TABELA 5.1 
Valores dos Indicadores de VuJnerabilidade no Ano 2000 nas Diversas 
Unidades de Planejamento nos Horizontes 

UP - Denominação SIQ DIQ Qmin/Qmax 

01 Tocantins Maranhense <0,01 0,03 0,08 

02 Gurupi <0,01 0,02 0,14 

03 Mearim-Graiaú-Pindaré <0,01 0,04 0,13-0,23 

04 ltapecuru <0,01 0,03 0,10-0,30 

05 Munim-Barreirinhas <0,01 0,03 0,20 

06 Parnaíba 0,22 0,06 0,04-0,17 

07 Acaraú-Coreaú 0,47 0,06 0,0 

oa Curu 0,56 0,15 0,0 

09 Fortaleza 0,43 0,40 o.o

10 Jaguaribe 3,08 0,37 o.o

11 Apodi-Mossoró 1,85 0,37 o.o

12 Pi ranhas-Açu 2,84 0,25 0,0

13 Leste Potiguar 0,27 0,35 0,0 

14 Oriental da Paraíba 0,66 0,32 0,0 

15 OrientaJ de Pemambuoo 0,21 0,68 o.o

16 Bacias Alagoanas 0,01 0,37 o.o

17 São Francisco 1,36 0,30 0,00--0,26 

18 Vaza-Banis 0,25 0,22 o.o

19 ltapiruru-Real 0,31 0,15 o.o

20 Paraguaçu-Salvador- Re<:ôncavo 0,20 0,19 0,08-0,31 

21 Contas-Jequié 0.13 0,18 0,06-0,15 

22 Pardo Cachoeira <0,01 0.05 0,00-0,20 

23 Jequitinhonha <0,01 0,01 0,09 

24 &tremo Sul da Bahia <0,01 O.D? 0,20 

Fomt: Qmin/Qmax - PLIRHINE - normal hidrológica. 
Obs.: Dcmai., valores cstimadm nu csrudo. 

E.<;.�c valor é praticamente imu.stcntávcl. Se não houver importação de água!; de outras 

regi&.�, a de manda prevista nao pode d ser cstabckcida. 

�
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TABELA 5.2 

Valores dos Indicadores de Vulnerabilidade no Ano de 2010 nas Diversas 

Unidades de Planejamento nos Horizontes 

UP Denominação S/Q D/Q Qmin/Qmáx 

01 Tocantins Maranhense <0,01 0,03 0,08 

02 Gurupi <0,01 0,02 0,14 

03 Mearim-Grajaú-Pindaré <0,01 0M 0,13-0,23 

04 ltapecuru <0,01 0.03 0,10-0,30 

05 Munim-Barreirinhas <0,01 0,03 0,20 

06 Parnaíba 0,25 O,Q7 0,04-0,17 

07 Acaraú-Coreaú 0.54 0.07 0,0 

08 Curu 0,58 0,18 0,0 

09 Fortaleza 0.45 0,48 0,0 

10 JaguariDe 3,08 0.46 0,0 

11 ftçodi-Mossoró 1,85 0,46 0,0 

12 Piranhas-Açu 2,84 0,30 0,0 

13 le5te Potiguar 0,27 0,42 0,0 

14 Onental da Paraíba 0,76 0,38 0,0 

15 Onental de Pernambuco 0,24 0,82 o.o

16 Bacias Alagoanas 0,01 0.43 0,0 

17 São Francisco 1,37 0,36 0,00--0,26 

18 Vaza-Barris 0,25 0,25 o.o

19 ltapicuru-Real 0,31 0,18 0,0 

20 Paraguaçu-Salvador- Recôncavo 0,20 0,23 0,M-0,31 

21 Contas-Jecuié 0,13 0,22 0,06-0,15 

22 Pardo Cachoeira <0,01 0,05 0,00-0,20 

23 Jequitinhonha <0,01 0,02 0,09 

24 Extremo Sul da Bahia <0,01 0,08 0,20 

Fome: Qmin/Qmax - Pl.lRHINF. - normal hidrológica. 
Ob,.: Demais valores cstimodos no esrudo. 
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TABELA 5.3 
Valores dos Indicadores de Vulnerabilidade no Ano de 2020 nas Diversas 
Unidades de Planejamento nos Horizontes 

UP Denominação S/Q D/Q Qmin/Qmax 

01 Tocantins Maranhense <0,01 0,04 0,08 

02 Gurup <0,01 0,02 0,14 

03 Mearim-Grajaú-Pindaré <0,01 0,05 0,13.0,23 

04 Uapecuru <0,01 0,04 0,10-0.30 

05 Munim-8arTe1nnhas <0,01 0,03 0,20 

06 Parnaíba 0,30 o.os 0,04-0,17 

07 Acaraú.(oreaú 0,60 o.os o.o

08 Curu 0,61 0.22 0,0 

09 Fortaleza 0,48 0,55 0,0 

10 Jaguaribe 3,08 0,55 0,0 

11 Apod i-Mossoró 1,85 0,54 0,0 

12 Pir.mhas-A,;u 2,84 0,35 0,0 

13 Leste Potiguar 0,27 0,49 0,0 

14 Oriental da Paraiba 0,85 0,44 0,0 

15 Oriental de Pernambuco 0,28 0,94 0,0 

16 Bacias Nagoanas 0,01 0,49 o.o

17 São Francisco 1,37 0,41 0,00--0,26 

18 Vaza-Barris 0,25 0,29 0,0 

19 ltapicuru-Real 0,31 0,20 o.o

20 Paraguaçu-Salvador- Reaincavo 0,20 0,25 0,08-0,31 

21 Contas-Jequié 0,14 0,27 0,06-0,15 

22 Pardo Cachoeira <0,01 0,06 0,00-0,20 

23 Jequitinhonha <0,01 0,02 O.D9 

24 Extremo Sul da Bahia <O.OI 0,09 0,20 

Fonte: Qmin/Qrnax - PURHTNF. - nonnal lúdrológica. 

Ob.s.: Demais valores estimados no estudo. 

5.1 VULNERABILIDADE ÀS SECAS EM UM CENÁRIO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

Nos meios científicos, muito tem-se falado sobre uma prospectiva 
mudança climática no planeta, como resultado das emissões de dióxido 
de carbono e de outros gases. Embora não haja certeza de como a bi
osfera irá responder à acumulação desses gases, grande parte da comu-
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nidade científica internacional acredita na elevação da temperamra média 
do globo e do nível das águas nos oceanos. 

Um awncnto médio entre 1 ºC e 5 ºC na temperarnra do globo é con
siderado provável de acontecer nos próximos cinqüenta anos [ Chang, 
Hunsaker e Dravcs, 1992]. Ao lado dessa idéia predominante, existe pra
ticamente wn consenso de que haverá também uma modificação no re
gime pluvial cm muit,ts regiões. Conmdo, a incerteza predomina quando 
se deseja saber se, em determinado local, haverá acréscimo ou decréscimo 
na pluviosidade média. 

Segundo informações do Gmpo de Recursos Naturais, há indícios de 
que possam ocorrer os seguintes processos: 

• aumento do regime de evaporação;

• modificação do regime pluvial, com perspectivas de as chuvas tor
narem-se mais intensas e ter maior variabilidade interanual. 

Entretamo, poucos cientistas arriscam calcular como esse processo 
será distribuído espacial.mente sobre o globo terrestre: uma previsão 
quantitativa, para determinada região, envolve grande incerteza. Nesse 
cenário optou-se por csmdar-se como as modificações de certos parâme
tros climáticos influenciam a periodicidade de ocorrência das secas. As
sim, este estudo foi dividido cm duas partes: 1) na seca edáfica, segue-se a 
mcrodologia desenvolvida por Campos, Studarr e Lima ( 1994), que bus
ca determinar qual o pereenrnal de aumento na pluviosidade que contra
balançaria um aumento na evapotranspiração sem alterar a freqüência de 
secas edáficas; 11) na seca hidrológica, buscou-se determinar qual a influ
ência da modificação de parâmetros hidrológicos do regime de escoa
mento na capacidade de regularização dos açudes. 

5 .1 .1 As Secas Edáficas em um Cenário de Mudanças Climáticas 

Determ1iwçiio da ocorrência de seca agrícola: Diz-se que, em dado 
ano, ocorreu seca agrícola para w11a cultura de duração de ciclo vegetati
vo DCV em dado solo com capacidade de retenção S se, naquele ano, a 
duração do CMACU fór inferior ao ciclo vegetativo da cultura considerada. 

SECA ➔ CMACU < DCV 

Il•,,T\'ERNO ➔ CMACU e. DCV 
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Determinação da probabilidade de ocorrência de seca: CMACU é uma 
variável aleatória cujos parâmetros estatísticos podem ser facilmente de
terminados. Ajustando-se a amostra de n valores a wna função de distri
buição de probabilidade conhecida, pode-se calcular a probabilidade de 
ocorrência de uma seca para uma culmra de ciclo vegetativo de duração 
DCV, como se segue: 

Pr {seca } '= Pr { CMACU < DCV } , 

conscqüemcmcntc, o período de retorno da seca é: 

Tr { seca } '= 1/ Pr { CMACU < DCV } 

O referido esm<lo de Campos et alli" (1994) selecionou três postos 
pluviométricos do estado do Ceará: Crato, Saboeiro e Fortaleza. Esses 
postos representam três diferentes regimes pluviais: o de Crato, que re
presenta a região do Carirí, sul do Ceará, cuja estação chuvosa é determi
nada por dois sistemas sinóticos distintos - as frentes frias e a ZCIT; o de 
Saboeiro, representado pelos sertões dos Inhamuns, região mais seca do 
estado do Ceará, onde o regime pluvial é devido quase que exclusiva
mente à descida da zona de convergência; e, finalmente, o de rortaleza, 
que além da ZCIT, é influenciado pelas brisas do litoral. 

Os resultados (ver gráficos 5.1, 5.2 e 5.3) mostraram que, nas três 
localidades estudadas e nos dois tipos de solos examinados, para que 
não haja um incremento na freqüência das secas é necessário que o au
mento na pluviosidade seja superior ao aumento da taxa de evapotrans
piração. Somente uma melhor repartição temporal das chuvas (fato que 
os modelos parecem não indicar) contrabalançaria os impactos negati
vos de um provável aumento no total evaporado, mesmo na hipótese de 
igual aumento na pluviosidade. 

Em resumo, em uma situação de amnento de evaporação em determi
nado local, para que a periodicidade das secas não seja agravada é necessá
rio que a pluviosidade aumente em percenmal maior que a evaporação. 
Esses resultados podem ser explicados da seguinte maneira: se a evapo
transpiração e a pluviosidade aumentam ambas em x%, para que a perio
dicidade das secas não seja agravada seria necessário que todo o acréscimo 
da chuva fosse armazenado pelo solo e ficasse à disposição das culturas. 
Essa situação é praticamente impossível, pois o acréscimo de chuvas de 
grande lâmina por certo encontrarão o solo saturado e serão percoladas 
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ou escoadas superficialmente. Dessa forma, a conclusão obtida nwneri
camente para os três postos do Estado do Ceará pode ser extrapolada 
para o restante do Nordeste semi-árido onde se pratique a agriculmra de 
segue1ro. 

Deve-se observar que alguus modelos indicam redução no total preci
pitado. Ora, se nas situação de iguais aumentos nas lâminas evaporadas e 
precipitadas o efeito é o agravamento da periodicidade das secas, caso 
haja redução a perspectiva torna-se mais grave. 

5.1 .2 As Secas Hidrológicas em um Cenárío de Mudanças Climáticas 

A ocorrência de secas hidrológicas nos rios intermitentes do Semi
Árido nordestino advém, como anccríormcmc descrito, da operação dos 
reservatórios superficiais. Dessa maneira, as tendências de arnnemo ou 
diminuição da vulnerabilidade às secas hidrológicas podem ser estimadas 
indiretamente, ao examinar-se como a alteração de certos parâmetros hi
drológicos afeta as eficiências dos reservatórios superficiais. 

Analisaram-se os seguintes cenários: 

1. em um cenário de amnento de variabilidade dos deflúvíos anuais,
mantidas as demais condições constantes, como será alterada a eficiência 
dos açudes; 

2. em um cenário de aumento da lâmina de evaporação e deflúvio
afluente médio anual, em iguais proporçôes, mantida a variabilidade inte
ranual, como ser·.í alterada a eficiência dos açudes. 

Caso 1 - Eficiência dos Reservat6rios e a Variabilidade Interanual

dos Deflúvios 

Nessa análise utiliwu-se o método do Diagrama Triangular de Regu
larização [Campos, l 990]. Uma descrição sucinta do método é apre.�en
tada no anexo B. A análise partiu das setc,'l.1Í11tes condições: adotou-se, 
para o fator adimensional de evaporação, o valor de 0,20, que representa 
um número médio para o Nordeste; para o fator adimensional de capaci
dade, adotou-se o valor de 2,0; o coeficiente de variação dos deflúvios 
anuais variou de 0,60 a 1,60, em intervalos de 0,1. Para cada valor do co
eficiente de variação calculou-se o percentual regularizado pelo açude, o 
percentual sangrado do açude e o percentual evaporado. Os valores 
constam nas tabelas 5.1. l e 5.1.2 e gráficos 5.4 e 5.5 . 
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GRÁFICO 5.1 

Região do Cariri- Ciclo Vegetativo de Noventa Dias 
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GRÁFICO 5.2 
Região do Inhamuns - Ciclo Vegetativo de Noventa Dias 
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GRÁFICO 5.3 
Região do Litoral - Ciclo Vegetativo de Noventa Dias 
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TABELA 5.1.1 

1,35 

Valores dos Percenruais Sangrado, Evaporado e Regularizado por um 
Açude com Fator Adimensional de Evaporação Igual a 0,2 e Fator 
AdimensionaJ de Capacidade Igual a 2 O 

0,6 0,7 0,8 0,9 1,0 1,1 1,2 1,3 1.4 1,5 1,6 

Regul. 63,2 60,0 53,2 49,0 46,0 42,0 38,0 35,0 32,5 29,0 26,5 

Evap. 21,0 21,0 21,0 21,0 21,0 21,0 21,0 21,0 21,0 21,S 21,5 

Sang. 15,8 19,0 25.8 30,0 33,0 37,0 41,0 44,0 46,S 49,5 52,0 
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TABELA 5.I.2 
Valores dos Percentuais Sangrado, Evaporado e Regularizado por um 
Açude com Fator Adi.mensional de Evaporação Igual a 0,2 e Fator 
Adimensional de Cap_ac_i_d_ad_e�Igu�a _l_a_l�'-º-------------

0,6 0,7 0,8 0,9 1,0 1,1 1,2 1.3 l.4 1,5 1.6 

Regul. 48,0 45,0 40,0 38,0 33,S 

Evap. 13,0 13,0 13,0 \4,0 13 

Sang. 39,0 42.0 47,0 48,0 53,5 

CONCLUSÕES 

30 26 24 

13,5 13 13.5 

56,5 61,0 62,S 

20,5 

14,0 

65,5 

19 

13 

68,0 

18 

14 

68,0 

Em resumo, o aumento da variabilidade dos deflúvios anuais de um 
reservatório resulta em uma transferência do volwne anual regularizado 
para um volume de sangria. O:lmo não há incremento das perdas por 
evaporação, pode-se considerar que as perdas não são irrecuperáveis, pois 
o aumento da capacidade do açude reveneria o processo. Por exemplo:

Em um rio com deflúvio médio anual(µ) igual a 100 u. v. ( unidades
volumétncas) existe um reservatório com fator adimensional de evapora
ção(f,J igual a 0,20, que acumula 200 u.v. Nessas condições, cal reserva
tório apresenta o seguinte desempenho: 

• volume anual regularizado - 46 u.v.
• volume anual evaporado - 21 u.v.
• volume anual sangrado - 33 u.v.
Se, nesse local, o ruefü:iente de variação passar para 1,2, mantidas co1ts-

tantes as demais condições, o reservatório passará a rer o desempenho: 
• volume anual regularizado - 38 u.v.
• volwne anual evaporado - 21 u.v.
• vo!rnne anual sangrado - 41 u.v.

Consequência do acrescimo de [V 

O volume regularizado decresceu 8 u.v; o volume sangrado cresceu 
8 u.v.; e o volwne evaporado permaneceu constante. Nessa s imação, 
pode-se inmir que, como na.o houve perdas irreversíveis, as 8 u.v. seriam 
reruperáveis com o aumento da capacidade do reservatório. Analise-se o 
que acontece. 
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GRÁFICO 5.4 
Regularização x CV(deflúvios) Valores para fk = 2,0 e fe = 0,20 
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GRÁFrCO 5.5 

Regularização x CV(deflúvios) Valores para fk = 1,0; fe = 0,20 
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Ação para recuperar as perdas em regularização 

Para recuperar as 8 u.v., a capacidade do reservatório deve ser acresci-
da para 300 u.v. e o reservatório passará a ter o seguinte desempenho: 

• volume anual regularizado - 46 u.v.

• volume anual evaporado - 29 u.v.

• volwnc anual sangrado - 25 u. v.

RESULTADO FINAL 

O resultado final do acréscimo de evaporação e da ação de arnncntar
se a capacidade do açude para recuperar as perdas de regularização seria, 
além do dispêndio financeiro, transformar 8 u.v. que eram extravasadas 
do açude, parcialmente regularizáveis a jusante, cm 8 u.v. de perdas por 
evaporação, perdas, portamo, irreversíveis para o sistema. 

Deve-se ter em mente, todavia, que existem muitas situações práticas 
em que essa recuperação não é possível: estas referem-se a valores mais 
elevad?s do fator de evaporação e/ou fator de capacidade. Por exemplo, 
se, no problema anterior, o valor de fE fosse 0,40 e fK fosse 2,0, o desem
penho do reservatório seria: 

• volume anual regularizado - 34u.v.

• volume anual evaporado - 49 u.v.

• volume anual sangrado - 17 u. v.

Entretanto, se o CV passasse para 1,2, a máxima regularização provi
da pelo reservatório ( caso fosse possível construí-lo com tamanho infini
to) seria 32 u.v. O desempenho do reservatório seria: 

• volume anual regularizado - 32 u.v.

• volume anual evaporado- 68 u.v.

• volume a.nua! sangrado - O u.v.

Caso 2 - Cenário de aumento da lâmina de evaporação e precipitação
pluna.l em iguais proporções, nw1úda a variabJ/1dade interanual. 

Admite-se que 25% do acréscimo na pluviosidade se transformaria em 
lâmina de escoamento. Esse valor é razoável, visto que, em condições 
normais, o coeficiente de escoamento médio varia entre 10% e 15% da 
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altura de chuva. Como esse rendimento aw11enta com o aumento da plu
viosidade, uma transformação de 25% do incremento em chuvas parece 
ser de razoável para otimista. Além disso, no amai cenário de incertezas, a 
hipótese torna-se bem aceitável. 

Dessa forma, optou-se por analisar a seguinte siruação: rnn reservató
rio abastecido por um deflúvio anual de 100 u.v., com coeficiente deva
riação 1,0, fator adimcnsional de evaporação 0,20 e capacidade de am
mulação de 200 u.v. Esmdou-se o comportamento desse reservatório 
com a evaporação, e a precipitação variando de 0% até 30% positiva
mente em intervalos de l %, sempre cm relação à condição original. 

Nesse caso, a pequena sensibilidade dos fatores a.dimensionais de eva
poração e capacidade impossibilitaram o IL�O do método do Diagrama 
Triangular de Rq,7U.!arização. Optou-se então por utilizar a versão analíti
ca que deu origem ao método do DTR [Campos, 1987J. O método analí
tico consiste na aplicação da teoria estocástica dos reservatórios (método da 
Matriz de Transição de Moran), adaptada para as condições dos rios do Semí
Árido. Esse método, como trata os volumes de fonna disa-eta, apresenta pe
quenas fluruações numéricas; porém, como ser.i visto, permite detect'lr as 
tendências no componamento da eficiência do reservatório. 

Os resultados (ver gráfico 5.6) mostram que: 
• o rendimento do reservatório, na hipótese considerada, é pouco

sensível a pequenos incrementas ( até 15%) simultâneos, e em iguais pro
porçôes, da evaporação e da pluviosidade, considerando-se que 25% do 
incremento de chuva transforma-se em escoamento superficial; 

• a partir de 15% no aumento da evaporação/pluviosidade, o decrés
cimo no rendimento do reservatório torna-se mais ace nmado; 

• o aumento simultâneo, e em iguais proporções, da evaporação e da
pluviosidade é desfavorável ao rendimento hidrológico dos reservatórios
barragens do Nordeste do Brasil. 
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GRÁFICO 5.6 
Rendimento de um Açude - Cenário de Mudanças Climáticas 
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sem uso; pelo contrário, poços públicos e mesmo algm1s ai,--udes consmúdos 
pelos estados e municípios furam apropriados pelos hrrandes proprietários, 
conscimindo reserva de valor e/ou instn.um:nto de dominação política. 

Ao considerarmos as condições de semi-aridez de grande parte do 
Nordeste, é fundamental que a concepção do uso dos recursos hídricos 
seja fundamenra&1 no conhecimento cada vez mais aprofundado e abran
gente de sua ocorrência, repartição e manejo, com ênfase nos principais 
componentes do ciclo hidrológico, medi;mtc o monitoramento de bacias 
hidrográficas. Por outro lado, uma coordenação e um consenso nas deci
sões deverão se instalar entre os muários e órgãos interessados no uso da 
água, a fim de gue se assegure um emprego melhor repartido dos recur
sos disponíveis, entre as atividades produtivas e não produtivas. 

A água é um recurso natural escasso e vital, com disponibilidade limi
tada e conseqüente oferta inelástica e denunda crescente. Assim, sem dú
vida alguma, em regiões semi-áridas, o conflito potencial ou mesmo atual 
de seu uso é uma realidade projetada na vulnerabilidade tendencial, na 
maioria das bacias hidrográficas de rios temporários, e mestr.•=> em alguns 
trechos de rios como o São Francisco. 

6.1 CONCEITUAÇÃO DA POLÍTICA DE RECURSOS HÍDRICOS 

A Política de Recursos Hídricos é aqui conceituada como o conjw1to 
de dispositivos legais, normas, diretri7..eS e demais instrumentos que for
mulam objetivos, e dclineam e orientam a atuação de wna ou mais enti
dades no sentido de se atingirem tais objetívos. 

Assim, não se pode dizer que existe tuna política especifica para recur
sos hídricos, pois o setor, dividido entre vários usos e usuários tais como 
saneamento, energia, irrigação, meio ambiente e outros, não possui uma 
coordenação efetiva entre eles. O projeto de Lei do Sistema Nacional de 
Recursos Hídricos somente foi aprovado recentemente, sabendo-se da 
sua importância para o desenvolvimento dos recursos hídricos, e sua as
sociação intrínseca ao desenvolvimento sustentável. 

A gestão dos recursos hídricos busca equacionar e resolver a.s questões 
de escassez relativa desses recursos. Do ponto de vista conceituai, a gestão 
é configurada por pelo menos três elementos básicos. O primeiro é a Po
lítica de Recursos Hídricos, que define os princípios, diretrizes e objeti-
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vos que se busca alcançar. Em seguida, o Planejamento dos Recursos Hí
dricos, que virá a proceder à avaliação projetiva das demandas e das dis
ponibilidades desses recursos e a sua alocação entre usos múltiplos, de for
ma a se obterem os máximos benefícios sociais, além de equacionarem-se os 
aspectos relativos à sua proteção e controle. Finalmente, a Administração 
dos ReL7.irsos Hídricos, que define o conjunto de ações necessárias para 
tornar efetivo o planejamento, com os devidos suportes témicos, admi
nistrativos e jurídicos. Em regiões de balanço deficitário entre a demanda 
e a disponibilidade, fica evidente que é necessária a elaboração de um pla
no regional ou mesmo estadual, que contenha uma política e preveja a 
instituição de um sistema operacional voltado para sua implantação. As
sim, o pia.no e o sistema deverão resolver as questões de escassez de recur
sos hídricos, evitando conflitos entre uso e usuários, e estabelecendo li
nhas de relacionamento entre estados vizinhos, quando se tratar de bacias 
federais. 

Por sua natureza, a Política de Recursos Hídricos deveria ser çoncebi
da em nível central, embora os processos de manutenção e implantação 
possam incluir a participação da sociedade civil. É necessário rnn agente 
que acolha todos os elementos e os compatibilize da melhor maneira pos
sível em busca de objetivo maior, que é a utilização racional dos recursos 
hídricos pela sociedade. Já a administração deveria ser realizada de modo 
descentralizado. Sua finalidade principal é tornar efetivo o que foi plane
jado; entretanto, esta representa fatos essenciais na realimentação do pro
cesso de gestão e no fornecimento de dados da realidade física e socioe
conômica, para que se produzam os planos e se desenvolvam as políticas. 

6.2 AS POLÍTICAS ADOTADAS E OS INSTRUMENTOS LEGAIS 

6.2.1 Em Nível Federal 

O propósito desta subseção é analisar as várias políticas de recursos 
hídricos adotadas especialmente nos anos recentes, sabendo-se que muitas 
delas estão incorporadas a programas e projetos que se destinavam ou se 
destinam a superar os problemas que afetam o desenvolvimento econô
mico do Nordeste semi-árido. De fato, não se pode desvincular qualquer 
diretriz ou linha de ação referente aos recursos hídricos de outras ações 
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que objetivam assegurar a produção agropecuária e as condições múümas 
de saúde pública, por meio dos sistemas de saneamento. 

As secas freqüentes que se abatem sobre a região, fruto da irregulari
dade das precipitações pluviais, agravadas pela intensa evaporação que 
ocorre nas latirudes baixas, atinge vigorosamente o segmento produtivo 
de gêneros agrícolas de primeira necessidade, em particular os pequenos e 
médios agricultores, podendo assumir dimensões de calamidade social, 
pela vastidão da área que assola. 

A questão da água tem sido identificada por várias administrações fe
derais e estaduais como o âmago do problema ao se constatarem os apa
vorantes dramas causados pelo flagelo das estiagens prolongadas. Por isso, 
os governos empenharam-se, sobrcrudo na� áreas de renm;os hídricos sub
terrâneos, escassos cm quantidade e quilidade, sem rios perenes por conse
qüência, em reter as águas superficiais torrenciais, que se escoam em wn 
período curto de três a cinco meses no ano. 

As propostas políticas de combate aos efeitos das secas refletem natural
mente o contexto histórico no qual efas foram elaboradas, assim como con
cepções que as lider,mças políticas e intelemtais posstúam, e em parte ainda 
possuem, da questão nordestina. 

Reduziu-se a problemática da seca à falta de água. É na primeira déca
da do corrente século que a proposta de uma polírica de água tomou 
forma e se incorporou às decisões de governo. Surgem as prúneiras pro
vidências no sentido de dotar o Semi-Árido de uma esnutura hidráulica capaz 
de mmbarcr os efeitos d.as secas. Foram criadas pelo então ministro Lauro 
Milller as Comissões de Açudes e Irrigação, de Estudos e Obras Conrra os 
Efeitos da.s Secas, e, fi.nahncnte, a C'..omissão de Perfuração de P01rus. Esses 
órgãos frt.eram apena� alguns esmdos de açudes. Em 1909, criou-se a Inspe
toria de Obras Contra as Secas, que p.tssou a chamar-se Inspetoria Federal 
(TFOC<;) a partir de 1919, e, fmalmcntc, DNOCS, cm 1945. 

As atribuições do IFOCS, que iam desde o esrudo dos recursos namrais 
da região semi-árida até a construção de barragens, poços, estradas de ro
dagem e ferrovias, além de atividades hidroagrícolas, demonstram que 
aquele órgão teve papel decis ivo na política dos recursos hídricos, pelo 
menos até o advento da SUDENE, criada cm 1959. As ações do DNOCS

foram sempre intermitentes, sujeitas a disponibilidade de recursos fman
ceiros, e só recebiam aumento substancial nos períodos de fortes estia-
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gens. A Lei n!! 3 965/19 regulamentou a construção de obras de irriga
ção, mediante uma caixa especial. Por essa lei, o governo federal era auto
rizado a contrair empréstimos no exterior até certo limite. Com isso, 
pretendia-se constrnir grandes barragens e canais de irrigação. 

Para construir os grandes açudes, o IFOC.S contratou empresas esta
dunidenses e inglesas que, além de trazerem know-how, capacitaram os 
quadros técnicos daquele órgão. F.m 1921/1922, os dispêndios, quase 
todos vinculados a obras, atingir,un 15% da receita total do país. Em 
1931, priorizou-se a açudagem nas bacias do Acaraú e Jaguaribc, no Cea
rá; Alto Piranhas, na Paraíba; e Baixo Piranhas, no Rio Grande do Norte. 
Além disso, concentraram-se as ações do D�OCS na açudagcm e irrigação, 
e retirou-se de sua alçada a construção de ferrovias. 

A Constimição de 1934 determinou, em seu artigos�, que competia à 
Uniáo "organizar defesa permanente contra os efeitos da seca nos estados 
do Norte". O combate às secas deixava de ser um favor do governo fede
ral para ser uma obrigação constitucional (4% da receita da União). A 
década de 50 foi pontilhada de secas, destacando-se a de 1958. Apesar de 
já existirem até aquele ano duzentos açudes públicos, repetiam-se as tra
gédias anteriores, deixando wn rastro de fome, miséria, morte dos reba
nhos e emigração em massa. Foi, portanto, a seca de 1958 que estimulou 
uma mudança de mmo da política de combate às secas, quando o gover
no procedeu a um reequacionamento da questão regional, fazendo pre
valecer os objetivos de desenvolvimento econômico e social. 

A SUDENE, em suas diretrizes expressas nos quatros planos diretores, 
já reconhecia a importância da irrigação como forma de estabilizar as 
condições de vida de parcela significativa das populações mrais. Entre
tanto, as ações empreendidas pela Superintendência não foram muito 
além de alguns estudos básicos em bacias hidrográficas ou áreas específi
cas e a implantação de dois projetos de irrigação, de caráter piloto. 

A criação do Grupo Executivo de Irrigação e Desenvolvimento Agrí
cola (GEIDA), em 1968, subordinado diretamente ao Ministério do Inte
rior, constituiu um plano importante para a decisão política de instituir o 
Programa Plurianual de Irrigação (PPI), em 1971, com metas propostas 
até 1980. 

A idéia de irrigar as terras do Semi-Árido é tão antiga quanto o 
DNOCS: cm 1911, o depurado federal Eloy de Souza apre�entou projeto 
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de lei sobre a irrigação no Nordeste, mas foi somente no governo de 
Epitácio Pessoa que tal iniciativa recebeu atenção do Executivo, mediante 
o Decreto nº 3 965, de 25/12/1919, que regulamentou a construção e
operação de projetos públicos de irrigação, mantendo para esse fim uma
conta de caixa especial. Na prática, pouco se fez entre 1919 e 1930. No
período de 19 50 e 1959, houve maior avanço da irrigação, rcgistrando
se, em 1958, uma área irrigada de 15 mil ha, cm um total de dezessete
projetos.

A retomada de programa de irrigação no Nordeste dá-se em 1985, 
com a criação do Programa de Irrigação d.o Nordeste (PROINE). C,0nstí
tuiu-se uma comissão interministerial com a finalidade de elaborar, 
acompanhar e avaliar esse programa. Os trabalhos técnicos do PRO!NE 
foram conduzidos pela Coordenadoria de Irrigação da SUDENE e o Nú
cleo de Irrigação do MJ�TER, e suas conclusões foram apresentadas à co
missão, para análise e sugestões. Era propósito da comissão interministe
rial integrar o PROINE às estratégicas básicas a serem executadas dentro 
do I Plano Nacional de Desenvolvimento. As metas preconizavam irrigar, 
em cinco a.nos, um milhão de hectares, acrescent,mdo-os aos 260 mil ha 
já irrigados. Sessenta por cento dessa meta seria atingida pela iniciativa 
privada, mediante linhas de crédiro, ressarcimento de investimentos, as
sistência técnica e infra-estrutura auxiliares à produção e capacitação. A 
participação da iniciativa privada compreenderia 600 mil ha; os projetos 
públicos deveriam cobrir uma área de 400 milha. 

Outro componente da política das águas para combater os efeitos das 
secas foi a perfuração de poços. Desde o século passado (1831), um de
creto da Regência dizia que o governo mandaria abrir fontes artesianas. 
Setenta e três anos depois, o ministro Lauro Miiller criou a ('.,omissão de 
Perfuração de Poços, com sede em Natal. Em 1958, o DNOCS já possuía 
62 perfuratrizes, empregadas na consnução de poços públicos e privados. 
Estes eram construídos por solicitação dos particulares, que pagavam a 
mão-de-obra e o combu.�rível; o governo fornecia o material, as máquinas 
e o pessoal técnico. Assim, esta era uma obra em cooperação. Na década 
de 60, a SUDENE atuou por meio de sua subsidiária CONESP e os estados 
do Nordeste organizaram suas equipes técnicas. Estimativa da SUDENE 
indici que estão perfurados, no Nordeste, mais de 50 mil poços. Infelizmente,
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a questão principal no meio rural é a operação e manutenção desses poçc:>6, 
pois estima-se que mais de 30% deles estão pennanentemente desativados. 

Merece destaque o fato de o governo federal ter criado, por ocasião da 
grande estiagem de 1970, o Programa de Integração Nacional (PIN), que 
dava ênfase à irrigação pública e lançava mão de 50% dos incentivos fis
cais administrados pela SUDENE. 

As ações de governo no âmbito da utilização dos recursos hídricos le
vam-nos à conclLL�ão de que os programas foram concebidos sob o im
pacto dos efeitos das estiagens prolongadas, mas não contavam com ins
trumentos financeiros e institucionais que assegurassem a continuidade 
daquelas ações. 

C..0111 relação aos aspectos legais dos recursos hídricos, constata-se um 
posicionamento refratário de governantes e legisladores à introdução de 
normas legais necessárias à disciplina das ágms. Quase nada se evoluiu 
após o Código de Águas de 1934. Aliás, o próprio código não pôde ser 
aplicado em sua totalidade, pois muitas de suas disposições, que deveriam 
ter sido objeto de leis especiais e regulamentos, não o foram. Caso típico 
é o artigo 5º, que prevê tratamento especial para 7.onas periodicamente 
assoladas pelas secas. 

O Código de Águas estabelece, no caso do Semi-Árido do Nordeste, o
uso comum das águas públicas, em função de sua escassez. Assim, o Polí
gono das Secas teve todas as águas consideradas púhlicas de uso comum. 
Apesar da amplitude do dispositivo legal, foram declaradas públicas de 
uso comum as águas subterrâneas na área da SUDENE, cuja captação fosse 
realizada por entidade pública federal (art. 6Q da Lei n� 4 869/6�)-

A Constituição brasileira de 1988 manteve-se, em matéria de recursos 
hídricos, centraliz.adora e com grandes lacunas. Emendas sobre questões 
específicas, relativas, por exemplo, ao domú1io hídrico, são de suma Ím· 
pan-ância. Assim, foi mantida a competência exclusiva da União para legis
lar sobre águas (art. 22, parágrafo IV), em lugar de estabelecer-se a possi
bilidade de os estados legislarem supletiva e complementarmente. Entre
tanto, declarou-se que lei federal contendo a especificação do conteúdo e os 
tennos do exercício poderia autorizar os estados a legislarem sobre a matéria 
(art. 22, parágrafo único). Quanto ao domínio hídrico o artigo 20 (pará
grafo III) fixa que são bens da União os lagos, rios e quaisquer correntes 
de água cm terrenos do seu domú1io ou que banhem mais de um estado, 
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sirvam de limites com outros países ( ... ), bem como os potenciais de 
energia hidráulica (artigo 20, parágrafo VIII). O artigo 26 (parágrafo I) 
estabelece que são do domínio dos estados as águas supe1ficíais ou sub
terrâneas, fluentes e emergentes, e cm depósito. A questão da competên
cia para outorgar concessões para uso das águas públicas_ ainda é motivo 
de conflito, desde que o Departamento Nacional de Águas e Energia 
Elétrica (DNAEE), mediante a Lei n!! 4 904/65, tem a incumbência Je a�
segurar a execução do Código de Águas, enquanto a Lei nº 6 662/72, re
gulamentada pelo Decreto n� 89 496/84, que trata da lei da irrigação, 
atribui ao Ministério do Desenvolvimento Regional a outorga das con
cessôes ou autorizações para o ou.so das águas públicas, superficiais e 
subterrâneas, do domúlio da União e dos territórios, para a irrigação e 
atividades decorrentes. 

A questão da delegação de competência aos estados para legislar so
bre recursos hídricos está parcialmente encaminhada com o Dt:creto n!! 

1 044, de 14/1/94, que institui o Programa Nacional de Descentraliza
ção. Entretanto, as unidades federadas estarão sujeitas a eventuais ou
torgas e possíveis revogações dessa competência, decorrentes dos inte
resses políticos e administrativos da União, nem sempre coincidentes 
com os estaduais. O ideal seria gue a competência estadual derivasse di
retamente da Constituição Federal. 

O Poder Executivo encaminhou ao Congresso o Projeto de Lei n2 

2 249, de 1991, que dispõe sobre a Política Nacional de Recursos Hídri
cos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos H/dricos. 
Esse projeto de lei vem sendo discutido na Câmara dos Deputados, e já 
recebeu proposta subsrimtiva. 

6.2.2 Em Nível dos Estados 

Os estados do Nordeste iniciaram suas ações no campo dos recursos 
hídricos, sempre voltados para o abastecimento humano, concentrando 
suas atividades nas empresas de saneamento e nas instímições responsá
veis pela perfi..iração de poços e construção de pequenas e médias barra
gens (a cargo das Secretarias de Agricultura). 

Iniciativas do DNOCS e da SUDE.'1\/E estimularam a participação das admi
nistrações estaduais também na irrigação pública e privada, especialmente a 

.!!!.1 
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partir de meados de 1980, com o advento dos programas de desenvolvi
mento rural: Senanejo, PROHIDRO e PAPP. Surgiram aí as primeiras inici
ativas de criaçáo de Secretaria.� Estaduais de Recursos Hídricos (Bahia, 
Paraíba e, posteriormente, Ceará) e empresas de desenvolvimento de re
cursos hídricos ( Sergipe e Piauí). 

O contexto em que estavam situadas essas ações dizia respeito a dire
trizes e instrumentos financeiros de programas federais, aos quais os esta
dos se associavam como executores, de acordo com a ação descentraliza
da, preconizada pelos programas federais. 

De todas as iniciativas citadas, consolidaram-se apenas aquelas inicia
das no Ceará e na Bahia, e vale destacar a experiência que vem sendo vi
venciada no Ceará, atribuindo-se esse fato à continuidade administrativa 
que vem-se obtendo nos últimos anos. 

A promulgação da Constimição Estadual do C,eará, de 1989, favore
ceu a criação do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos do estado, ca
bendo ao Plano Estadual de Recursos Hídricos a posição de instrumento 
gerenciador. A configuração instirucional e legal vem sendo procedida 
pelo governo estadual; à Secretaria dos Rernrsos Hídricos cabe o papel 
de promover o aproveitamento dos recursos hídricos <lo estado, além de 
coordenar, gerenciar e operacionalizar estudos, pesquisas, programas, 
projetos e obras de recursos hídricos, articulando-se com instituições es
taduais, federais e municipais. 

A Lei n2 11 996/92 estabeleceu a Política Estadual de Recursos Hídri
cos e instituiu o Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos 
(SIGERH). Um passo importante para a implementação do sistema esta
dual foi a criação da C'-0mpanhía de Gestão dos Recursos Hídricos do Ce
ará ( COGERH), responsável pela gerência da oferta de água e vinmlada à 
Secretaria de Recursos Hídricos. Três instrumentos do gerenciamento já 
estão sendo implementados: a outorga do direito de uso, o Fm1do Esta
dual de Rernrsos Hídricos e o cadastramento dos usuários. 

Além disso, o estado já celebrou convênio com o DNOC<;, objetivando 
a administração e o gerenciamento conjunto dos reamas hídricos das ba
cias hidrográficas do Estado do C',eará. 

Constata-se, no entanto, certa superposição de atividades ou atribui
ções entre a COGERH e a Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos 

Lm 
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Hídricos (FUNCEME), que saiu da órbita da Secretaria de Recursos Hídri
cos e ficou vinculada à Secretaria de Ciência e Tecnologia. Essa superpo
sição se daria no monitoramento dos recursos hídricos. 

6.3 OS CONFLITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Os conflitos de uso de recursos hídricos inscrevem-se no âmbito da 
sustentabilidade e da vuh1erabilidade. A sustentabilidade confronta a 
oferta com a demanda, enquanto a vulnerabilidade, em alguns períodos 
de estiagem prolongada, torna-se mais sensível, no caso da sustentabili
dade se encontrar no seu limite. Assim, a política de alocação de recursos 
hídricos deve tratar das ações relacionadas com a distribuição de determi
nadas quantidades de água para os grupos de usuários específicos. Os 
problemas de uso surgem inicialmente no confronto entre oferta e de
manda, o qual caracteriza o conflito amal e o potencial, especialmente no 
horizonte do Projeto ÁRIDAS. No entanto, existem conflitos de origem 
qualitativa que devem ser considerados: enchentes nas áreas rurais e ur
bana.�; problemas de erosão dos solos e transporte de sedimentos; e a 
conservação da água ameaçada pelos processos de poluiçfo, com o lança
mento de efluentes poluídos nas calhas fluviais e nos reservatórios no 
meio rural. 

Entendemos por conflito a simação de não-atendimento de wna exi
gência e/ou demanda inerente ao aproveitamento e/ou controle dos re
cursos hídricos. Com exceção das cheias, os conflitos têm como caracte
rística a deficiência hídrica que ocorre no confronto entre demandas e 
disponibilidades, para nma determinada bacia ou sub-bacia. O Plano de 
Aproveitamento Integrado dos Recursos Hídricos do Nordeste 
(PLIRHINE) estabelece categorias de conflitos, e há prioridades no aten
dimento das seguintes demandas: demandas !Urais difusas; demandas das 
pequenas cidades; e, finalmente, demandas de vulto associadas aos gran
des aproveitamentos, normahnente de usos múltiplos. 

Algumas áreas do Nordeste semi-árido já apresentam coeficiente de 
atendimento nos níveis de demanda difma e de cidades de pequeno porte 
com incidência de conflito, especialmente se se considera o lançamento de 
efluentes. Estas, portanto, exigem uma reserva hídrica para saneamento 
rural. São bastante sensíveis os conflitos de irrigação nas bacias do Salitre 
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e Verde Pequeno, afluentes do São Francisco. Nos grandes rest:rvatórios, é 
nítido o conflito com atenuação de cheias para o que não foram projetados 
reservatórios como Oró.s, Ba.nabuiú, Sobradinho, Itaparica e Armando Ribei
ro C'-.onçalves. As questões de superação dos problemas de déficits e a possível 
transposição de bacias secio tratadas em outros capítulos. 

6.4 AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS DE GOVERNO 

6.4.1 Programas Estaduais 

Projeto Asa Branca 

• Antecedentes

O Projeto A�a Branca foi lançado em outubro de 1979, em uma inici
ativa do governo de Pernambuco para aumentar a c apacidade de acumu
lação e u so da água no Semi-Árido desse estado. Houve ampliação e me
lhoramento da i..nfra-estrutura de apoio às atividades produtivas, notada.
mente do setor primário. As ações do projeto beneficiariam áreas em de
zessete vaies. 01hriu-se, assim, cerca de 80% de Pernambuco. 

O projeto foi concebido com base na premissa de que, a panír da oferta 
adicional de água, o desenvolvimento do processo de irrigação se daria por 
intermédio dos mecani�mos espontâneos da economia, restringindo-se o 
apoio governamental à implantação de wna i.nfra-csrrumra viária e de eletrifi
cação, além do fomecimenro de assistência témica e lieditícia. 

• Obíetivos

O Projeto Asa Branca tinha por obíctivo, basicamente, o fortaleci
mento da economia agrícola do Agreste e do Sertão, dando ênfase à 
questão do Semi-Árido, por meio da oft:rta às comunidades rurais de 
equipamentos capazes de cumprir forte impulso à atividade econômica e, 
por consequência, à fixação do homem à terra, proporcionando-lhes me
lhores condições de bem-estar. 

Para melhor caracterizar seus objetivos, o projeto esperava obter: 
- melhor organização social da pnxlução, como decorrência de uma infra

esmmrra mais resistente aos efeitos advindos do fenômeno da estiagem; 
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- crescimento das atividades geradoras de emprego e renda;

- expansão da área produtiva até o limite de viabilidade das pequenas
unidades de produção; e 

- emprego de técnicas de irrigação que fossem assimiláveis pela maio
ria dos agricultores. 

• Impactos Socioeconômicos

Do pomo de vista socioeconómico, consideradas as estimativas efetu
adas sobre incrementas d,t área cultivada, produtividade agrícola e valor 
da exponação agrícola, conduin-se que o projeto caracterizou-se por reu
nir importante intervenção para as regiões beneficiárias; porém, houve 
limitadas repercussões sociais. 

Verificou-se que o projeto não estabeleceu estratégias diferenciadas de 
atuação para os problemas diferenciados das áreas. Tais problemas não 
podem ser tratados como se a situação do grande produtor fosse similar à 
do pequeno produtor ou daqueles que não têm terra. 

Destacou-se também que aproximadamente 80% da força de trabalho 
da região não possui terras. Por outro lado, o projeto não mencionava 

quais as ações capazes de permitir a essas populações a sua inserção no 
mercado de mbalho e, por conseguinte, no fluxo de renda, visando asse
gurar-lhe� uma maior mobilidade social. 

As barragens construídas cm propriedades privadas não garantiram a 
utilização pública da água armazenada. 

Por fim, o projeto não definiu que tipos de atividades deviam ser dcs
cnvolvídas por meio do aproveitamento dos recursos hídricos. 

• Conclusões

O Projeto Asa Branca caracteriwu-se ror ser uma importante inter
venção do governo do estado no Semi-Arido pernambucano, voltada, 
fumlamentalmente, para a ampliação da acumulaçáo de água, advinda da 
pcrcnízação de rios. 

O modelo de intervenção adotado não alterou a cstrurura fundiária 
existente nas áreas ciratnvízinhas às barragens construídas. 

Com relação às metas fisicas e financeiras alcançadas até abril de 1982, 
constatou-se ter havido wn bom desempenho na aplicação dos recursos 
(91 % do programado). Quanto aos aspectos físicos, também registrou-se 

.!:!!.1 
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um bom desempenho com relação às atividades de construção de barra
gens de grande pon:e (foram consideradas aquelas com mais de 30 x 106 

m3) e barragens sucessivas (60% das metas previstas foram atingidas). No 
que concerne à área irrigada, não se constatou a implantação de ncnhwn 
hectare irrigado, em uma área programada de 7 200 ha. 

Quanto à perenização de rios, o estado de Pernambuco foi pioneiro, por 
utilizar, nesse processo, tuna nova tecnologia de barramentos (est:rutilla flexí
vel ou em gabião) construídos cm vales com rios de regime torrencial. 

Verificou-se que o filtro geotêxtil, utilizado nestas barragens, com o 
passar do tempo tende a perder a sua propriedade filtrante, devido ao 
acúmulo de pequenas partículas que tendem a vedar seus orifícios. 

Do ponto de vista de engenharia das barragens sucessivas e suas parti
cularidades hidráulicas ( reduzida profundidade), previu-se a possibilidade 
de que tais barragens fossem associadas, formando-se, a montante, solos 
aluvionais. 

Constatou-se também que as barragens sucessivas foram construídas 
sem a conclusão dos projetos finais de engenharia. 

Com relação a gerência de recursos hídricos, foi constatada cm algw1s 
vales a ocorrência de conflitos quanto ao uso da água entre grupos de 
usuários, o que sugere a necessidade de se desenvolverem, de imediato, 
estudos com vistas à implantação de um mecanismo de operação e ma
nutenção dos sistemas de perenização de rios, com fone gerenciamento e 
implantação de sistemas de outorga e fiscalização. 

• Lições Obtidas

Diante dos indícios e evidências verificados ao longo da execução do
projeto, alguns aspectos devem ser considerados em ações fumras, para 
obtenção de maiores benefícios, segundo as seguintes lições: 

- orientar as ações, tendo em vista mna maior adequação entre as
ações de irrigação e de reestruturação fundiária; 

- adotar uma política hidráulica que dê prioridade aos aspectos agro·
nômicos sobre as obras de engenharia, e ênfase aos aspectos de defesa e 
conservação de solo e água; 

- realizar estudos sobre a possibilidade de implantação de agroindús
trias conexas às áreas de intervenção; 

1m 
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- introduzir a construção de barragens subterrâneas em vales onde a
espessura do aluvião for igual ou superior a 5,0 m; 

- evitar a construção de barramentos próximos à foz dos rios, pois as
águas represadas podem vir a apresentar alto grau de salinizaçio; e 

- implantar nos pequenos vales, cm afluentes dos grandes rios, barra
gens rígidas de pequeno e de médio porte. 

Projeto Canaã 

• Antecedentes
A expansão do desemprego, o decünio das atividades produtivas, a re

dução dos níveis de renda e a baixa produtividade de toda a economia, 
como diminuíram o padrão de vida das populaçócs do Semi-Árido parai
bano, estimularam o novo governo estadual a desenvolver agressivas ati
vidades de infra-estrumra. 

Nesse desafiante contexto surgiu o Projeto Canaã, como um projeto
programa de ações concentradas no fator hidroagrícola, com o intuito de 
modificar, efetivamente, o quadro econômico e social do Semi-Árido da 
Paraíba. 

Visando atenuar os problemas das estiagens prolongadas, com falta 
d'água para o abastecimento humano e animal e para a agriculmra, o 
Projeto Canaã concentrou-se no aproveitamento regional dos recursos 
hídricos e de solos das quatro grandes bacias fluviais exístentes na região 
semi-árida do Piranhas, no alto e médio Paraíba, e em Curimataú e Jacu.. 

• Objetivos
Objetivo geral. Promover o desenvolvimento socioemnômíco da região

semi-árida do estado, visando alcançar a auto-suficiência na pnxiução de ali
mentos e a erradicação da pobreza absoluta por meio da identificação e 
implantação de novas opormnidadcs de ocupação produtiva para os pe
quenos produtores rurais, com ou sem terra, tendo, como base, um apro
veitamento mais racional dos recursos de água e solo. 

Objetivos espedficos 

a) determinar a disponibilidade dos recursos de cada bacia hidrográfi
ca, definindo as demandas amais e potenciais bem como seu racional 
aproveitamento, mediante a elaboração de planos diretores de bacia; 
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b) fomentar e constrnir açudes, poços e ímplúvios para irrigação e
para o abastecimento rnral e urbano; 

c) implantar e/ou ampliar sistemas de abastecimento d'água para aten
dim:mo das comunidades incluídas no espaço de intervenção; e 

d) promover a adequação da estrutura fwtdiária das áreas de interven
ção, em função da política de aproveitamento hidroagrícola. 

• Análise do Programa e Lições Obtidas

Apesar de o Projeto Canaã pretender ser um instrwnento de desen
volvimento hidroagrícola, não atingiu esse objetivo pela desvinculação 
instirucional cm relação à Secretaria de Agriculmra do estado, sendo um 
programa só voltado para a infra-estrutura hídrica. Pelas mesmas razões, 
o projeto também não atingiu suas metas fundiárias. Entretanto, a pro
moção de csmdos das bacias hidrográficas serviu de base para o planeja
mento dos recursos hídricos do estado. A vida do programa foi efêmera;
este permaneceu durante quatro anos de governo, e foi extinto no gover
no seguinte. Entretamo, a infra-estrutura hidráulica implantada foi apro
veitada nas ações posteriormente realizadas pelo PAPP.

6.4.2 Programas Federais 

Programa de Aproveitamento de Recursos Hidricos 

• Antecedentes

A necessidade de maior prioridade aos aspectos hídricos no planeja
mento regional levou a SUDENE a apresentar ao Ministério do Interior 
(MI NTER) ( atual Integração Regional) o Plano de Aproveitamento de 
Recursos Hídricos do Nordeste, como colaboração, nessa área, para ela
boração do III PND. 

Esse plano, após análise do MTNTER e da SEPLAN, fundamentou a fase 
estratégica do Programa de Aproveitamento de Recursos Hídricos 
(PROHIDRO), que foi instimído cm 12.9.79, mediante a aprovação, pelo 
presidente da República, da Exposição de Motivos n!! O 1 O do C'.onselho 
de Desenvolvimento Econômico. 
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• Objetivos

Conscinúram objetivos gerais do Programa de Aproveitamento de Recur-
sos Hídricos: 

- elevar a disponibilidade de água para abastecimento humano e animal;

- dar suporte hídrico à irrigação; e

- fortalecer a economía das uuidades agrícolas de produção.
Como se verifica, a ênfase principal do PROHIDRO foi instalar, no

Semi-Árido, um suporte hídrico permanente para a estabilização das ati
vidades agrícola.�. Com a.� ações previstas, o programa buscou alcançar o 
aumento da produção de alimentos e matérias-primas, visando, assim, 
criar opormnidades de emprego e uma maior segurança econômica e so
cial à população da região nordestina. 

• Impactos Socioeconômicos

O Projeto de Aproveitamento de Recursos Hídricos foi bem aceito
pelas entidades públicas da região e sua importância foi reconhecida por 
gerar condições favoráveis de acesso à água pelas populações da região 
semi-árida. 

O programa deu uma contribuição efetiva, ainda que pouco expressi
va, no sentido de elevar a disponibilidade de água para consumo humano 
e animal, aumentar o suporte hídrico à irrigação e fortalecer a economia 
das unidades agrícolas de produção, dotando-as, assim, de uma infra
estrutura hídrica capaz de tomá-las mais resistentes à seca. Foram execu
tadas, no período 1980/1982, 21 743 obras, parte delas públicas, com 
recursos a fw1do perdido; e parte privadas, via crédito rural, em uma mé
dia global de 7 247 obras por ano. 

Tais obras beneficiaram pequenas comunidades rurais com a oferta de 
água para consumo hwnano e animal; e populações ribeirinhas dos rios 
perenizados, com água para abastecimento e irrigação. 

Foram atendidas 11 378 propriedades por meio do crédito rural; cer
ca de 52% comidas na faixa de área até 100 ha. Com relação ao volume 
de recursos aplicados, constatou-se 9ue 84% destinaram-se às proprieda
des com área até 500 ha. 

Verificou-se, então, que os recursos de crédito rural do PROHIDRO

beneficiaram basicamente wn público considerado de baixa renda. Desse 
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modo, contribuiu-se para a redução da pobreza absoluta, na<; condições 
do Semi-Árido nordestino. 

• Sugestões e Lições Obtidas
Com a execução do PROHIDRO, têm-se as seguintes conclusões, para

um melhor aproveitamento dos recursos hídricos no Semi-Árido: 
- deve-se formular uma política de recursos hídricos para a região, vi

sando orientar a execução de obras públicas para um melhor aproveita
mento desses recursos, levando em conta os problemas específicos e po
tencialidade das bacías hidrográficas; 

- nessa linha, devem ser definidas diretrizes, estratégias e ações dife
renciadas que permitam o planejamento, programaç-ão, construção, ope
ração, manutenção e exploração da<; obras de captação e armazenamento 
d'água; e 

- deve-se adotar um sistema de planejamento com coordenação regio
nal acoplada a uma estrnmra esta.dual de recursos hídricos, visando per
mitir uma melhor sincronização das ações com os demais programas e 
projetos federais, estaduais e mw1icipais, para um melhor aproveitamento 
de recursos hídricos regionais. A articulação inscirucional do PROHIDRO 
foi wn fator imponante nos resultados obtidos. 

Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural (PAPP) 

• Antecedentes

A experiência acumulada pelos programas POLONORDESTE, Sertanejo,
PROCANOR e PROHIDRO, com diferentes tipos de intervenções no meio 
rural, levou à necessidade de se elaborar e propor um novo estilo de polí
tica, para melhorar o desempenho da ação do governo, orientada para o 
desenvolvimento rnra.l nordestino. 

Em 1984, após intenso trabalho que envolveu especialista�, represen
tantes dos pequenos produtores rurais e integrantes de outros segmentos 
da sociedade, foi elaborada uma noYa política - a proposm do Projero 
Nordeste. Essa nova concepção foi funnulada tendo em vista que o desenvol
vimento econômico e social da regíão necessitava de um conjumn de políticas 
mais objetivas, tanto para o meio rural quanto para o urbano. 
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A nova concepção política, aprovada pelo Decreto n!.! 91 178, de
1/4/1985, estabeleceu o Programa de Desenvolvimento da Região Nordeste 
- Projeto Nordeste . Ainda, na mesma data, por intermédio do Decreto
nº 91 179, foi definida a estratégia de desenvolvimento rural para peque
nos produtores; criou-se, enrão, o Programa de Apoio ao Pequeno Pro
dutor Rural (PAPP).

No início de sua execução, ou seja, cm 1985, o programa operou com 
recursos nacionais; depois, passou a contar com recursos do Banco Mun
dial (BIRD), por intermédio dos contratos de empréstimo firmados com 
os estados de Sergipe e Rio Grande do Norte (e com os demais estados, a 
partir de 1986 ). 

Embasado nessa nov,l política desenvolvi.mentista, o PAPP procurou o au
mento d.t produtividade, da produção e da rendJ das famílias dos pequenos 
produtores rurais, promovendo o acesso à terra e à água, à, tecnologias de 
produção, ao mercado de insumos e de prcxlutos, e ,m crédito rural. 

Para tanto, o PAPP comou com vários instrumentos de ação como: 
Ação Ftmdiária, Recursos Hídricos, Geração e Difmão Controlada de 
Tecnologia, A,sistência Técnica e Extensão Rural, Crédito Rural, Comer
cialização, Apoio a Pequenas C-0munidades Rurais e Capacitação. 

• Objetivos

O objetivo geral da política de recursos hídricos do PAPP era propor
cionar o acesso à água, promovendo a sua utilização no conjunto de ati
vidades básicas nos imóveis rurais dos pequenos produtores 

Destacam-se os segliintcs objetivos específicos na área de recursos 
hídricos: 

- promover o abastecimento de água para o consmno humano, pre
servando os princípios de quantidade e qualidade; 

- promover o fornecimento de água para o consumo animal;

- dinamizar e ampliar a utilização da água na produção agrícola (via
irrigação), assegurando uma renda de dois salários-mínimos para o pe
queno produtor mral; e 

- promover o manejo racional dos recursos de água e solo no âmbito
do desenvolvimento rnra! da região Nordeste. 
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• Impactos Socioeconômicos

As ações desenvolvidas pelo PAPP, mais especificamente em seu com
ponente recursos hldricos, evidenciaram importantes resultados, revelan
do o potencial do programa como indutor dos avanços quantitativos e 
qualitativos no setor produtivo do meio rural. 

O r APP foi o primeiro programa governamental com a participação 
efetiva dos pequenos produtores mrais cm todas as decisões e nos diver
sos níveis. O programa procurou apoiar a organização e o fortalecimento 
de atividades comunitárias, conduzidas pelos próprios produtores rurais. 

No que se refere a geração de empregos e população beneficiada, as 
ações de reoirsos hídricos contribuíram na ocupação da mão-de-obra m
ral, proporcionando a criação de mais de 29 mil empregos diretos, 57 mil 
empregos indiretos e uma população beneficiada de 172 mil habitantes, 
na agriculmra irrigada. 

Em relação às medidas que amenizaram os efeitos das secas na região, 
foi dada ênfase às obras de captação, armazenamento e distribuição de 
água nas áreas ma.is carentes. Assim, wnstruiram-se 2 932 sistemas de abaste
cimento d'água, com atendimento de 2 440 comunidades e 120 718 familias, 
proporcionando a melhoria quantitativa e qualitativa do abastecimento d'4,'1.la 
da região. 

O programa desenvolveu, ainda, atividades de pisciculrura, com am
pliação significativa da renda familiar, principalmente com a ocupação da 
mão-de-obra ociosa nos períodos de entressafra da região. Em apoio à 
pisciculmra, houve 1 911 açudes peixadas e a distribuição de 9 182 x 103 

alevínos. 

• Conclusões e Recomendações

Todos os programas de desenvolvimento rural que envolviam o apro
veitamento de recursos hídricos da região sempre foram elaborados sem 
uma política de águas. Com o surgimento do Plano de Aproveitamento 
Integrado dos Recursos Hídricos do Nordeste (PLIRHINE), foram defini
dos os elementos fundamentais para a estruturação de um programa de 
aproveitamento integrado de recursos hídricos da região. 

A experiência no desenvolvimento dos trabalhos e os resultados alcan
çados na área de recursos hídricos do P APP indicaram a necessidade de 
alguns ajustes ou redirecionamento nas ações. Assim, é de fundamental 
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importância considerarem-se as seguintes questões, a partir da experiência 
vivida pelos estados e pela SUDENE: 

.1) quanto ao afosteâmento d'igu,1: 

Uma das lacunas do· programa é o atendimento das necessidades de 
água para o consumo humano nos imóveis rurais. Ficou evidenciada a 
necessidade da constrnção de cisternas individuais ou mesmo coletivas, 
fin,mciadas pelo PAPI' a fw1do perdido, como estava na proposta original. 

Outro ponto que mereceu atenção na implantação de sistemas de 
abastecimento d'água no meio rural é a aplicação de um modelo de gestão 
(operação e m,umtenção) que possa assegurar maior participação das co
munidades nessa gestão. Estas poderiam assumir parcial ou totahnente os  
custos de  operação e manutenção. 

b) quanto à irrigação pública estadwú:

As ações de irrig;1.ção do PAPP foram dirigidas em áreas de ação fundi
ária, o que redm1dou em wn lento processo de implementação da irriga
ção - o principal responsável pelo significativo atraso no cwnprimcnto 
das metas. Assim, seria indicado priorizar as áreas potenciais que necessi
tem de uma ação fundiária mínima, com, basicamente, pequenos arran
jos, seja de caráter técnico, seja no que diz respeito à supcrficic irrigada 
para cada agricultor. 

A política de irrigação na região deve estar voltada para o fortaleci
mento das atividades agrícolas, para que se consiga um desenvolvimento 
auto-sustentado que proporcione bem-estar às comu11idades rurais. 

A expansão <la irrigação cm regiões agrícolas já ocupadas ou de fron
teira agrícola com boas condições de solos, clima e recursos hídricos deve 
constiruír uma linha prioritária, pois aí se desenvolverá tm1 processo de 
tecnificaçio e capitalização que poderá proporcionar um awnento na 
produção. 

Ao lado dessas sugestões, deve-se reconhecer a necessidade da irriga
ção no conjw1to dos instrumentos da política agrícola e de desenvolvi
mento mral, sendo recomendável a articulação entre diversos órgãos, fe
derais e estaduais, objetivando apoiar os seguintes aspectos: 
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- fortalecimento dos mecanismos de preços múümos;

- adotar um an1plo programa de crédito compatível com as particula-
ridades da agriculmra irrigada; 

- formular um modelo próprio para a agricultura irrigada nas ati
vidades de pesquisa, treinamento de pessoal técnico e assistência aos 
produtores; e 

- estimular a ampliação do uso de insumos modernos.

e) aspectos 111sdwaon;ns:

O aproveitamento dos recursos hídricos no Nordeste está associado às 
características intrínsecas desses recursos naturais. Esses recursos auto
renováveis têm oferta inclástica. Assim, devem ser controlados e preser
vados mediante o planejamento do seu aproveitamento e o gerencia
mento do seu uso. 

As atividades de revisão e complementação da legislação de água, com 
vistas à sua adequação e atendimento à região, tornam-se necessárias para 
melhor atender ao aproveitamento racional dos ren1rsos hídricos. 

No âmbito do Plano de Aproveitamento Integrado dos Recursos Hí
dricos do Nordeste, deve-se dar continuidade à Fase 1 do Pl.IRHTNE;

conmdo, deve haver uma revisão que amalize as informações sobre po
tencialidades e disponibilidade de recursos hídricos, e adapte-se às novas 
condições de demanda, levando em conta wna estratégia de desenvolvi
mento rural de toda a região. 

Deve-se ter um projeto de monitoria dos recursos hídricos das bacias 
hidrográficas indicadas para a intervenção de diversos usos. 

Projeto Sertanejo 

• Antecedentes

Reconhecendo que as intervenções governamentais voltadas para a
solução dos problemas do Semi-Árido nunca atingiram o desejável caráter 
de prevenção, cm 1976, pelo Decreto n� 76 299, de 23.8.76, o governo 
federal instiruiu o Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Região 
Semi-Árida do Nordeste - Projeto Sertanejo. 

A exposição de motivos do programa destacava que "O Projeto Serta
nejo se alinha com o POLO�ORDESTE, com os programas de irrigação, 
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agroindústria e trópico semi-árido, e está orientado para a organização e a 
consolidação da pequena e média propriedade agrícola do Nordeste, com 
ênfase em uma poütica de água cm nível de unidade de produção (pc
qut:na e média açudagcm e poços), orientando-a, porém, para o seu 
aproveitamento econômico cm atividades produtivas e para cumprimento 
<la ftmção social de beneficiar o maior número possível de famílias". 

Assim, o Projeto Senanejo pronirou, de um lado, a normalização e 
modernização do processo produtivo e, de outro, a criaçáo de empregos, 
visando reduzir as repercussões sociais provocadas pelo fenômeno das se
cas. Trata-se, ponanto, do estabelecimento de formas e modelos de pro
dução que levariam cm cont.t as secas como uma constante no modelo de 
transformação e valorização do Nordeste semi-árido. 

• Objetivos

O principal objetivo do Projeto Sertanejo foi fortalecer a economia
das w1idades de produção agropecuárias, sobretudo pequenas e médias, 
da região semi-árida, tornando-as mais resistentes aos efeitos das secas, a 
partir de núcleos de prestação de serviços e de assistência técnica. 

Dc;racara.m-sc, a partir desce objetivo geral, alg,ms objetivos específicos: 

- organízar ou reorganizar as unidades produtivas, para normalizar o
processo de prndução e assegurar o nível de emprego, a fim de reduzir as 
repercussões sociais das secas; 

- dotar as propriedades de resistência aos impactos das secas mediante
associação da agricultura irrigada à agriculntra de sequeiro, adaptando as 
intervenções à ecologia da região; 

- dar aos imóveis rnrais padrão produtivo e capacidade de emprego
semelhantes, no mínimo, aos alcançados cm lotes de colonos nos projetos 
de irrigação pública; 

- promover a valorização hidroagrícola das pequenas e médias pro
priedades, mediante construção de açudes e poços, para armazenamento 
de água; e 

e) disseminar modernas técnicas agronômicas para lavouras xerófilas.

• Impactos Socioeconómicos

A avaliação do impacto do Projeto Sertanejo seria mcdid,t por meio
dos seguintes indicadores: 



6 AVALIAÇÃO DAS POLITICAS 

- redistribuição de renda;

- aumento de produção e produtividade;

- aumento de renda;

- geração de emprego;
- melhoria de resistência à seca; e

- organização do público beneficiado.

Para avaliar o impKto, na forma proposta, foram utilizadas informações
e relatórios disponíveis na SUDENE, alguns deles de circulação interna. 

a) a.Lmu:nto de produçJo e produtividade

Não foi possível obter a quantificação desse indicador por não haver
informações sistematizadas, no praw opornrno, com respeito ao previsro 
nos projetos elaborados ou contratados. 

Por esse morivo, deixou-se de cstúnar também o impacto do progra
ma no que se relaciona à renda dos beneficiários. 

b) gera.ção de empregos

O Projeto Sertanejo, até dezembro de 1982, proporcionou condições 
para que se ofertassem, na região, oportunidades de quase 129 mil em
pregos, sendo 30 mil permanentes e 99 mil temporários. 

Essa previsão, embora expressiva em relação ao tempo de funciona
mento do programa e às suas limitações fmanceiras, representou pouco 
mais de 2,7% da população economicamente ativa engajada em atividades
primárias no Nordeste, do Piauí à Babia, em 1980. 

e) mcU10ria de resistênâa J seca

Essa contribuição foi estimada com base nos investimentos programa
dos com o objetivo de minimizar os efeitos das estiagens, constante dos 
programas de inversão dos projetos contratados até dezembro de 1982. 
Para tanto, foram selecionados algnns indicadores: constatou-se que o 
programa, em seus únco anos de funcionamento (1978/1982), proporcio
nou condições para que a área irrigada do Nordeste fosse ampliada cm 
13 334 hectares, o que representa quase 1/3 do tocai irrigado na região 
pelo DNOCS e CODEVASF (estimado em aproximadamente 41 mil hecta
res), até 1982. 

i87 
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Não seria correto comparar a irrigação executada pelo Projeto Serta
nejo com a desenvolvida pelo DNOCS e a CODEVASF. No caso do Projeto 
Sertanejo, a área irrigada por estabelecimento agrícola é, normalmente, 
pequena e o detalha.menta técnico torna-se bem mais simplificado do que 
aquele desenvolvido na irrigação pública realizada pelo DNOCS e a 
CODEVASF; neste, o planejamento téaiico é direcionado a grandes áreas. 

Na área específica dos recursos hídricos, o Projeto Sertanejo contri
buiu para a constmção de 7 160 pequenos e médios açudes, aí incluídos 
barreiros e aguadas, ampliando, assim, em mais de 166 milhões de me
tros cúbicos a acumulação de água na região. Constrniram-se também 
964 poços profw1dos, 3 171 poços a.in:17.ona.�, 3 493 císrernas e fez-se .in
vcst.i.mento cm 4 609 conjuntos de irrigação, que rcprcsencarmn um 
apoio substancial tanto à produção de a.1.i.mentos qnanto ao abastecimento 
de água para a população do Semi-Árido nordesrino. 

d) org.mizaçio do público beneficiado

As ações do Projeto Serta.i1ejo referentes a esse indicador foram, sem
dúvida, de pouca expressão. Conforme constatado nas ações de assistência 
técníca e extensão, o Projeto Sertanejo não conse!:,'Uiu congregar, com 
426 sessões grupais, mais que 5 700 prodncorcs rurais em todo o período 
de execução do programa. 

• Avaliação

O Projeto Sertanejo, na quase totalidade de suas ações, não chegou a
produzir resultados que pudessem ser considerados satisfatórios, rendo 
em vista as metas do programa. 

A área de abrangência foi de 474,5 mil km2, ou seja, 54% do Semi
Árido nordestino, enquanto a superfície realmente trabalhada não corres
pondeu a mais de 3,8% <lesse total. 

Vale ressaltar l)Ue o programa foi orientado para uma faixa de popula
ção de baixa renda (62% das operações de crédito foram de proprietários 
com menos de 100 ha). 

Entretanto, constatou-se a marginalização dos produtores sem terra, 
pois apenas 146 operações de crédito fundiário foram registradas durante 
a execução do programa. 



6 AVAllAÇÃO DAS POLÍTICAS 

Os proprietários de imóveis com mais de 500 ha foram excluídos dos 
benefícios do programa, por decisão espont.ú1ca dos próprios produtores, 
tendo em vista as exigências que lhes foram impostas. 

Quanto às ações de assistência técnica, os resultados não foram muito 
diferentes em termos quantitativos, pois houve indícios de que o público 
beneficiado com assistência técnica foi praticamente o mesmo assistido 
com créditos de investimento. 

Em termos estratégicos, o impacto do Projeto Sertanejo foi mais sig
nificativo, principahnente quanto à sua contribuição para a melhoria de 
resistência às secas e para a geração de empregos, o que estaria ajustado 
aos obíetivos dn programa. 

Merece destaque a contribuição do programa na área de recursos hí
dricos, principalmente no que se refere à ampliação da capacidade de 
acwnulação de água, com a constmção de pequenas barragens, perfuração 
de poços e implantação da área irrigada. No tocante à irrigação, o Projeto 
Sertanejo conseguiu, em cinco anos, criar condições para ampliação da 
área irrigada correspondente a um terço da área que o DNOCS e 
CODEVASF implantaram até aquele ano. 

Em relação à aplicação financeira do programa, constatou-se que o apoio 
recebido em crédito mral foi pouco expressivo, não sendo suficiente sequer 
para o pleno aproveitamento do esforço desenvolvido pelas equipes, o que 
ac.metou um b;úxo 1úvel de eficiência do programa, em tennos de .. ·ustos, 
principalmente na elaboração de projetos. Assim, apenas 66% dos projetos 
elaborados foram contratados pela rede bancária e, destes, apenas 47% conse
guiram concluir os investimentos programados até fins de 1982. 

A situação de crédito imposta pelas autoridades monetárias levou o 
programa a um custo social muito elevado, pois, para cada cruzeiro apli
cado em crédito rural, o governo teve de gastar quase a mesma quantia, a 
fundo perdido. 

A estratégia de ação do programa foi alicerçada no crédito rural subsi
diado, que, mesmo representando um eficiente instrumento de política 
econômica, não funcionou a contento. 
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Programa de Irrigação do Nordeste 

• Histórico
Em 1960, a SUDENE constituiu o Gmpo de Irrigação do São Francis

co (GISF) e o Grupo do Vale do Jaguaribe (GvJ), com as respectivas fun
ções de csrudar as possibilidades de irrigação no submédio São Francisco, 
com a implantação de dois projetos em caráter piloto: Bebedouro (PE) e 
Mandacaru (llA); e, no Vale do Jaguaribe, o Projeto Jaguaruana, também 
em caráter piloto. Esses estudos receberam assistência técnica da FAO, no 
sub-médio São Francisco, e do governo francês, no Vale do Jaguaribe. 

Em 1968, a criação do Gmpo Executivo de Irrigaç5o e Desenvolvi
mento Agrícola (GEIDA) motivou forte interesse oficial para os aprovei
tamentos hidroagrícolas. Em 1971, foi :iprovado o Programa Plurianual 
de Irrigação (PP!).

Dada a necessidade de se estabelecer um suporte lcg:il para imple
mentação da irrigação, foi aprovada, em 25 de junho de 1979, a Lei n2 

6 662, que dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação, que representou 
wn esforço coordenado dos ministérios e entidades interessadas. O di
ploma legal contém os objetivos, diretrizes e normas de procedimentos 
necessários à implantação de agricultura irrigada; nesse sentido, a lei esta
belece disposições relativas ao planejamento, implementação e operação 
de perímetros irrigados e consolida dispositivos legais vigentes, resguar
dando, ao mesmo tempo, os princípios do Código de Águas. 

• Organização Institucional
No que diz respeito à organização instimciona1 da irrigação, a execu

ção do Programa de Irrigação do Nordeste é de responsatiilidadc do Mi
nistério da Inregração Regional, por intermédio da Secretaria Nacional de 
Irrigação, cabendo à Companhia de Desenvolvimento do V ale do São 
Francisco e ao Departamento Nacional de Obras Contra às Secas a parte 
executiva dos perúnetros públicos federais. 

• Estnttura de Decisão e Articulação
Procedendo-se a mna análise insrimciona1, constam-se a existência de

três níveis no desenvolvimento da agricultun irrigada na região Nordeste: 
a) Nível Pol/tico-Estratégico: com a participação dos Ministérios da

Irrigação Regional, via Secretaria Nacional de Irrigação; e Agricultura; o 
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de Minas e Energia, na definição de línhas de a tuação política; e os mi
nistérios da Fazenda e do Planejamento, no planejamento, aprovação e 
liberaçao de recursos; 

b) M'vcl E�tratégico-Opcrativo: conta com a participação de entidades
e órgãos de caráter nacionaJ e regional, como a Companhia de Desenvol
vimento do Vale do São Francisco, Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas, Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste, 
Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuária (EMBRAPA), Departamento 
Nacional <le Águas e Energia Elétrica (DKAEE) e Instimto Brasileiro de Meio 
Ambiente (IBAMA), que tratam da definição do planejamento, execução, 
acompanhamenco e avaliação do Programa de Irrigação do Nordeste. 

e) Nlvel Operativo: nesse nível, o programa conta com diferentes ór
gãos ou entidades, com suas infra-estruturas locais para operacionalização 
das políticas de irrigação, como: Coordenações Regionais da CODEV ASt:, 
Diretorias Regionais do m,iocs, Centro de Pesquisas Agropecuárias do 
Trópico Semi-Árido (CPATSA), Empresas Estaduais de Pesquisas Agrope
cuárias (EMPA), companhias de eletricidade e entidades estaduais de con
trole de poluição e meio ambiente. 

Cresce gradativamente a panicipação dos estados do Nordeste nesses 
três níveis instirucionais, o que poderá conscmir um esforço conjugado 
com a ação federal. 

• Análise do Programa de Irrigação
Os projetos de irrigação pública no Nordeste foram implantados com

vistas a se constiruirem centros de polarização de desenvolvimento agro
pecuário. Conmdo, apesar dos esforços do governo federai, vários fatores 
contribuíram para que os objetivos, a.çsim dclíneados, não fossem ak.111-
çados plenamente. 

Além disso, o governo procurou incentivar o desenvolvimento da irri
gação pelo setor privado (irrigação privada), empregando, para isso, me
canismos financeiros como o FINOR. 

• Entraves que Limitam o Desenvolvimento da Irrigação
A irrigação tem-se constituído, no Nordeste sem i-árido, em um ins

trwnento para viabilizar a exploração agrícola, tendo em vista que as áreas 
de terras aptas para a agricultura, naquela região, somente poderão ser 
incorporadas ao processo produtivo por meio dessa atividade. 

L.!2! 



A ÃGU� E O OESENVOLVIMENlO SUSlENIÁVEL HO NOROESTE 

A irrigação exige ações complementares, pois não se resume em apenas 
planejar e implementar projetos. Implica também, o uso e manejo adequado 
da água, dos solos e outros inswnos, bem como de um agressivo processo de 
capa�ira�-ão de reom,os humanos. 

No desempenho das açôes da irrigação, na região Nordeste, podem ser 
identificados vários fatores restritivos e que têm contribuído de fonna signifi
cativa para o insatisfatório desenvolvimento da agricultura irrigada. Entre ou
tros, destacamos os seguintes: 

1) inexistência de uma política fundiária, voltada para promover o
acesso dos produtores sem terra às áreas potencialmente irrigáveis; 

2) falta de clctrificaçfo rural cm locais onde existem solo e água cm
condições de pronta utilização; 

3) crédito insuficiente e inopormno para as condições dos produtores
nordestinos; 

4) baixa eficiência dos sistemas de irrigação, ocasionada pelo acompa
nhamento técnico deficiente; 

5) ausência de uma assistência técnica dirigida para agricultores irri
gantes na estruturação atual do sistema de extensão; 

6) ausência de uma política de comercialização dirigida para as áreas
irrigadas; e 

7) falta de capacitação técnica, particularmente nas tecnologias de irri
gação e drenagem. Os projetos necessitam de extensionista especializado 
na área. 

• Custos dos Projetos de Irrigação

As informações sobre os custos de projetos de agriculntra irrigada, em
diferentes países, são abtmdantes. Porém, não é muito dara a composição 
desses ctL�tos. Inicialmente, é óbvio considerar-se que o projeto de irriga
ção envolve um conjunto de obras civis, às vezes complexas, conscimídas 
por atividades de planejamento, csmdo, execução, operação, manutenção 
e avaliação, sempre cm função de uma população a ser beneficiada pelas 
obras. Essa população necessita e exige serviços básícos de saneamento 
ambiental, eletricidade, educação, saúde e lazer. Muitas vezes, são a.inda 
necessárias moradias e instalações cooperativas para comercialização, co-
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municaçócs e omros procedimentos que não são estritamente investi
mentos no setor agrícola. 

Na definição dos custos dos projetos de irrigação, é necessário dife
renciar, portanto, os invc�timcntos gue os governos federal ou estadual 
devem realizar para implantar a infra-estrnmra básica de apoio, d,lqueles 
investimentos feitos (geralmente pelo setor privado) na implantação da 
agricultura irrigada propriamente dita, no nível de propriedade rural. 

Por outro lado, apresentam-se grandes diferenças entre projetos, em 
fonção das características das obras de captação e disrrihuição (basica
mente, com bombeamento ou não). 

Em nível mundial, o cu_�ro médio dos projetos de irrigação, sem in
cluir a infra-estrutura social e de apoio à produção, encontra-se na faixa 
de USS 2 mil a US$ 10 mil por hecrare. O nível do ClL�to depende, prin
cipalmente, das características fisiográficas do país e da experiência em 
matéria de desenvolvimento da irrigação. Na América Latina, o custo 
médio dos projetos públicos de irrigação é da ordem de US$ 6 000/ha. 

No Brnsil, os custos desses projetos de irrigação realizados pelo setor 
público devem ser diferenciados dos feitos pelo setor privado. 

Pelas características desses projetos, os custos de implantação incluem: 

- estudos básicos (aspectos físicos e socioeconômicos);

- elaboração do projeto;

- desapropriação das terras;

- implantação de obras de armazenamento, captação, condução e dis-
tribuição; e 

- construção de obras de infra-estruntra tais como rodovias internas,
postos de saúde, escolas, hahitação e instalação de fonte de energia. 

Os investimentos para irrigação privada são restritos aos seguintes 
aspectos: 

- estudo econômico-financeiro do projeto;

- análise técnico-agrícola, gue pode fazer parte do item anterior; e

- implantação dos cquipamcmos de irrigação e sistema de drenagem.

Nos projetos executados pela CODEVASF, cmpreg,mdo na sua maior
parte a irrigação de superfície, os custos da infra-estrutura de irrigação 
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variam em função da dimensão do projeto e da forma de exploração: co
lonização, pequenas empresas, médias empresas e grandes empresas. 

A tabela 6.4.1, a seguir, retrata a estimativa de custos de investimentos 
por ha/irrigado, em projetos da CODEVASF.

TABELA ó.4.1 

Estimativa de Custos de Investimentos US$/ha Irrigado 
Projetos da CODEVASf 

Tipo de Usuário Área do Projeto 

< 2000 ha 2 a 5 000 ha 5a tOOOOha > 10 000 ha 

lnvest. produtores 6 923 6 245 6 018 5 793 

1. 1. Obras principais 5 653 4 974 4 748 4 523 

. Colonos 5 653 2 261 2 261 1 781 

. Médias empresas 1809 Z 714 

, Grandes empresas 678 678 

1.2. Obras na parcela 1 270 2 271 1 270 1 270 

lnVEs\. sociais 4 296 3 617 3392 3 166 

. Colonos 4 296 1 718 1 719 859 

. Médias empresas 1 899 1 266 1 900 

. Grandes em presas 407 407 

Total 11 219 9 862 9 410 8 959 

Fonte: Mi.ssao FAU/Hanco Mundial - dez./87. 

Para a estimativa dos custos da tahe!a 6.4.1, levou-se em consideração 
que: 

a) projetos com menos de 2 milha sejam explorados inteiramente por
colonos; 

b) projetos entre 2 mil a 5 mil ha teriam 40% de sua área ocupada por
colonos e 60% por médias empresas (arrendatários); 

e) projetos com áreas de 5 mil a 10 milha teriam sua exploração reali
zada por colonos ( 40%), médias empresas ( 40%) e grandes empresas 
(20% ); e 

<l) projetos com mais de 10 mil ha seriam ocupados por colonos 
(20%), médias empresas (60%) e grandes empresas (20% ). 



6 AVALIAÇÃO OAS POLÍTICAS 

No caso dos projetos executados pelo DNOCS, os custos estão estima
dos em US$ 9 855/ha, conforme a tabela 6.4.2. 

TABELA 6.4.2 
Custos de Investimento US$/ha/Irrigados - Projetos do DNOCS

Custos US$/ha lnigado 

1. Desapropriação

2. Obras de irrigação

3. Obras complementares

4. Obras de transformação social

S. Obras de infra-estrutura geral

Total

212,45 

S 706,98 

927,62 

2 245,79 

762,68 

9 855,52 

Fonte: Antônio A. Noronha - Serviços de Engenharia S/A- dcz./87. 

Quanto aos custos dos projetos privados de irrigação, a média está em 
torno de US$ 2 mil, de acordo com o tamanho da área irrigada e as ca
racterísticas da fonte d'água. Tais projetos são reafüados em áreas onde a 
disponibilidade de água encontra-se garantida ou com baixo custo de 
operação, e existe infra-estrumra básica disponível. 

• Recomendações Gerais

A políúca de irrigação no Nordeste deve estar voltada para o fortaleci
mento das atividades agrícolas, visando wn desenvolvimento auto-sustentado 
e que tem por objetivo-síntese o bem-estar das comunidades rurais. 

A ação governamental deverá estimular a participação da iniciativa privada 
nas atividades de irrigação, suplementando-a ou apaiando-a quando necessá
rio, especialmente no que diz respeito à pequena irrigação, procedendo à difu
são da. atividade com o mo de insm.1mentos como o Decreto n9 2 032/83. 

Nas grandes áreas potenciais, a ação de poder público deve ser mais 
direta, nos csntdos, execução e operação dos projetos, com envolvimento 
cada vez maior das instituições estaduais. Deverá ser sempre estimulada a 
participação gradativa dos irrigantes, mediante a organização em formas 
associativas de gerenciamento, empregando-se treinamento de mão-de
obra nos diferentes níveis e funções existentes nos projetos. 
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6.5 QUALIDADE E CONSERVAÇÃO DA ÁGUA NAS POLÍTICAS ATUAIS 

C}mfonne já ressaltado, até o momento, as ações desenvolvidas para o 
aproveitamento dos recursos hídricos da região Nordeste têm sido realizadas 
sem a necessária integração dos as�i:os qualitativos e quanutativos. 

As políticas relacionadas com a qualidade e conservação da água estão ge
ralmente a cargo dos órgãos de conn-ole ambiental, enquanto as diretri7.es 
para a utilização dos mananciais são csrabclcàda.s pelos órgãos responsáveis 
pelos m .. 7JISOS hídricos, sem haver a necessária integração entre estes. 

Os programas desenvolvidos geralmente não consideram a limitada 
dísponibil.idade da água, na região, cm termos de quantidade e qual.idade. 

Os pia.nos de aproveitamento de recursos hídricos têm-se preocupado, 
por exemplo, com a� vazões disponíveis para os diversos usos dos recur
sos hídricos, sem considerarem que a qualidade da água é um fator limi
tante à sua utilização. Alguns aspectos importantes não têm sido conside
rados, tais como: qual a vazão mínima para garantir a diluição dos des
pejos e as condiçóes de sobrevivência da vida aquática. Além disso, nem 
sempre é levado em conta o aspecto de que a maior pane dos recursos 
hídricos da região é intermitente (permanecem secos durante grande pe
ríodo do ano), o que impossibilita a depuração de cargas poluidoras nes
tes lançadas. 

Da mesma forma, não são consideradas algumas características regio
nais que têm reflexos na qualidade da água: evaporação intensa, o que 
contribui para a salinização dos reservatórios; condiçóes de clima, vegeta
ção e solo, que favorecem a erosão e o conseqüente assoreamento dos 
mananciais, simação que é agravada pela ação degradante do homem; sa
linidade da água subterrânea em grande extensão da região; e a imponân
cia da cobertura vegetal, em especial da mata ciliar, para a proteção dos 
recursos hídricos. 

Os programas de proteção dos recursos hídricos têm geralmente se 
limitado ao controle da poluição de água. São poucos os planos que pro· 
curam associar o uso do solo da bacia hidrográfica à qualidade dos recur
sos hídricos que a integram. Embora sempre ressaltada, a gestão de recur
sos hídricos gerahnente não considera toda a bacia hidrográfica como 
Unidade de Planejamento. Como conseqüência, agravam-se os problemas 
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de degradação dos recursos hídricos, e isso aumenta os problemas de sali
nização, assoreamento e poluição, com prejuízos para os seus usos. 

Tem faltado aos planos atuais associar o planejamento territorial à 
conservação dos recursos hídricos (sua utilização racional), de modo a 
obter-se bom rendimento, garanti.udo-se sua renovação ou auto
sustcntação. 

Em conclusão, pode-se dizer que as políticas atuais têm falhado ao não 
associarem a sustentabilidade dos recursos hídricos da região aos aspectos 
de quantidade e qualidade da á.!:,'l.la. 
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A conceituação de um cenário desejável para o desenvolvimento sus
tentável, do ponto de vista dos re<..""1.lrsos hídricos, está essencialmente li
gada ao atendimento permanente das crescentes demandas sociais. 

Assim, considerando as variáveis-chave Potencialidade, Dispombilida

de e Demanda, o que se almeja é a satisfação da inequação: 
Potencialidade > Disponibilidade > Demanda 
com a condição adicional de essa disponibilidade atender à quJ.lidadc

adequada. 

A forma objetiva de se colocar a questão é estabelecer padrões de sus
tentabilidade e vulnerabilidade, consentâneas com as condições antes dis
postas, a partir dos indicadores qualificados para tal, aponrados em capí
tulos anteriores deste texto. 

A rímlo de sugestão, e com base nas premissas e análises realizadas, 
apresentamos, a seguir, wna proposta preliminar de padrões de sustenta
bilidade e vuh1crabilidade para a região. 

Padrões de Sustentabilidade 

Os padrões de sustentabilidade são condições limítrofes, indicadoras 
da existência de sustentabilidade hídrica: 

• IAP < 0,8 e, portamo, IUP < 0,8 - esta é tuna limitação de or
dem física; 

• IUD < 1 - significa que a disponibilidade deverá ser sempre supe
rior à demanda; 

• ICP > > 1 - condição de amo-depuração favorável, ou seja, o es
coamento superficial é sempre superior à vazão necessária para promover 
a auto-depuração; 

• CA > 40 - capacidade de auto-depuração superior a 40; ( ómg/l
➔ para enquadramento na classe 1

• oxigênio dissolvido: 0D � � Smg/1 ➔ para enquadramento na clas
se 2 l 4mg/l ➔ para enquadramento na classe 3; e 

• baixo risco de salinização: CE < 250mhos/cm.
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Padrões de Vulnerabilidade 

Os padrões de vulnerabilidade são a.� condições limitantes ou defini
doras da situação de vulnerabilidade 

• DEPT < < precipitação - quando o déficit de evapotranspiração
potencial for bem inferior à precipitação média aimal, a vulnerabilidade 
natural da região é baixa, ou, em outra.� palavras: 

• DEITR << 1

• S/Q > 2, ou seja, a esmcigem cm reservatórios é superior a duas
vezes o escoamento médio anual, significando reservas estratégicas apro
priadas. 

• Comprometimento não crítico dos recursos renováveis: D/Q <
0,2, ou seja, uso consuntivo não é superior a vinte por cento do escoa
mento médio anual. 

• Rios perenes ou perenizados: Qmin / Qmax > O.

Esses padrões são, naturaln1ente sujeitos a discussões e aprimora
mentos, cm função das peculiaridades locais, do grau de aprofundamento 
das análises e do desenvolvimento de novos esmdos. 

O atingimento e manutenção dos padrões dependem de ações volta
das, de um lado, para a racíonafüação das demandas e otimização dos 
usos, e, de outro, para a ainpliação da oferta de águas superficiais e sub
terrâneas de boa qualidade. Na hipótese de regiões naturalmente vulnerá
veis, com, por exemplo, rios i..t1termitenres e DEPTR > 1, os demais in
dicadores de vulnerabilidade e também de sustentabilidade deverão ser 
perseguidos com maior ênfase, de forma a haver um convívio adequado 
com a variabilidade cli..tnática reinante. 

7.1 SUSTENTABILIDADE FUTURA 

Os dados da simação atual do aba.�tecimento d'águ.a de áreas urbanas 
mostram que ainda existem 123 sedes rnw1Ícipais nordestinas sem siste
mas de abastecimento de água. 

Se somarmos a esses números as cidades que contam com sistemas li
gados a fontes hídricas que entram em colapso sempre que ocorrem a.nos 
de inverno irregular, a situação do abastecimento de água das cidades 
nordestinas é wna questão a se resolver. 

204 
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Ressalte-se que até mesmo as grandes cidades da região, como Recife
e Fortaleza, ainda não resolveram, de forma adequada, seus problemas de
abastecimento.

Nas cidades atendidas com sistemas de abastecimento de água, o coe
ficiente de atendimento, definido como a relação população ,1tendí
da/população urbana das cidades, é, cm média, 79,05% para a região. O
coeficiente de atendimento médio das capitais é 87,99%, e o das cidades
do interior, 76,24%.

Destaque-se que o coeficiente de atendimento das cidades do interior
do Ceará é de apenas 43,05%, o que explica, cm parte, a constante neces
sidade de utilização de carros-pipa, mesmo em anos de precipitações
normais.

Quando o índice de fatur;unento (relação entre o volume de água fa
turado e o volume de água produzido) é baixo para as comp�mhias esta
duais de saneamento - em média, 50,24% -, isso indica um elevado nível
de perdas, as quais poderiam reduzir-se bastante se houvesse uma m:i.ciça
implantação de equipamentos micromcdidores.

Assim, é fundamental que haja rnn esforço conjunto dos governos fe
deral, estaduais e municipais, visando reverter essa situação, levando água,
na quantidade e qualidade adequadas, para rodas as cidades da região
Nordeste. Ressalte-se, que sendo prioritário o mo Lla áb'l.ia para o abaste
cimento humano, deve-se reservar antecipadamente a quantidade necessá
ria para tal uso, cm qualquer cenário a ser considerado.

O ab,tstccimcnto da população mral, dispersa cm toda a região, deve
ser realizado prioritariamente por poços, cacimbas e cisternas, como for
ma de garamir a existência de um ponto d'água permanente, tornando
menos freqüente a utilização de carros-pipa. É preciso que o atendimento
dessa demanda seja objeto de preocupaçao dos vários níveis de governo,
no sentido de se priorizar a pe1furação de poços públicos nas regiões que
utilizam, com maior freqüência, os citados carros-pipa.

A irrigação é a atividade mais consumidora de água no Semi-Árido,
seja na situação atual, ou na situação projetada.

A demanda anual de água para irrigação, considerada no presente es
tudo, foi de 18 mil m1/ha, admitindo-se que 30% desse volume volte aos
rios, devido à drenagem dos terrenos irrigados.

�
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No cenário cendencial, é previsto que a área irrigada da região passe 
dos amais 491 987 ha para 1 151 631 ha no ano 2020, ou seja, que cres
ça 134%. 

Embora essa meta seja modesta, implicará a necessidade de ampliação 
da disponibilidade amal dos recursos hídricos, para seu atingimento. 

No presente esmdo, não se utilizou o coeficiente redutor de área culti
vada nas projeções das demandas para irrigação. Esse coeficiente é medi
do pela relação entre as áreas efetivamente ocupadas e as potencialmente 
disponíveis. O valor indicado para esse coeficiente, pelo PLANVASF, é 
0,75. Entretanto, csmdos realizados têm indicado valores entre 0,30 e 
0,52 para a área irrigada na bacia do São Francisco. Com a utilização des
se coeficiente as demandas para irrigação são efetivamente menores. 

finalmente, é importante fazer-se a revisão da programação de im
plantação de novos reservatórios, pois, segundo o cenário tendencial 
amal, haverá demanda reprimida em muitas Unidades de Planejamento 
no ano 2020 (muitas destas ainda não tiveram ativado seu potencial). 

7.2 VULNERABILIDADE FUTURA 

O cenário desejável, no ponto de vista da seca hidrológica, é entendi
do como aguele em que as crises na oferta d'água só ocorrem dentro dos 
limites planejados e aceitos pela sociedade e para os quais esta está conve
nientemente preparada. Para que se atinja essa situação no fumro, é ne
cessário que haja: 

- mudanças culturais nos hábitos das pessoas; todos devem ter a con
vicção de que a água é um bem econômico a ser preservado e protegido; 

- elevado grau de conhecimento da hidrologia regional para permitir
wn melhor planejamento do uso das águas e uma anrevisão das crises, 
com a preparação da sociedade para enfrentá-1.l; 

- ampliação da infra-estrumra hidráulica para atendimento das de
mandas que se desenvolvem rapidamente; e 

- manejo dos sistemas hidráulicos em wna visão multidisciplinar; não
se pode perder de vista que a quaoddadc e a qualidade das águas são in
dissociáveis: a demanda dá-se por uma certa quantidade de água, em 
dado tempo, em um certo local e com wn desejado padrão de qualidade. 
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Quanto à Seca Edáfica 

Nesse aspecto, poucas medidas têm mostrado uma real eficácia no 
aumento da produtividade das culturas de inverno, de modo a tornar os 
agricultores menos vuh1eráveis às secas. A.-<. medidas possíveis são: 

- distribuição de sementes selecionadas que aumentam a produtivida
de nos anos bons e normais; 

- oriencaçáo do agricultor sobre a melhor época de efetuar o plantio.
Esse programa envolve riscos devido à aleatoriedade da ocorrência de 
chuvas; deve, portanto, ser melhor analisado; 

- manejo do solo de modo a aumentar sua capacidade de retenção de
umidade no nível das raízes; e 

- desenvolvimento de culturas de menores ciclos vegetativos.

Muitas dessas práticas vêm sendo realizadas cm alguns lugares do
Nordeste. Por vezes, mostram-se antieconômicas; outras vezes, resultam 
em aumento de produtividade. Conmdo, no aspecto geral, as medidas e 
técnicas disponíveis têm-se mostrado insuficientes para gue os agriculto
res gerem um excedente de produção, e, ponanto, reservas econômicas 
capazes de enfrentar os inevitáveis períodos de seca. 

7.3 CENÁRIO DESEJÁVEL QUANTO À QUALIDADE E CONSERVAÇÃO DA ÁGUA 

Como já foi abordado, o atual modelo de desenvolvimento experi
mentado pelo Nordeste brasileiro tem apresentado, em relação aos as
pectos de qualidade e conservação da água, uma tendência pouco otimista 
para os próximos 25 anos. Esmdos, ainda que escassos, têm mostrado re
sultados que permitem detectar bacias com avançados níveis de degrada
ção. Isso vem comprovar a necessidade de estabelecerem-se políticas que 
possibilitem a interrupção do amal processo de degradação ambiental, 
bem como permitam projetar um cenário com significativo padrão de 
sustentabilidade em seu desenvolvimento . 

Assim, é de fundamental importância a aplicação de políticas de con.serva
ção que assegurem, ao meio ambiente, um padrão de qualidade compatível 
com um modelo de desenvolvimento sustentável para a região. Para atingir 
esse grau de expectativa, os seguintes aspectos deverão ser observados: 
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• Os mananciais das principais bacias hidrográficas deverão possuir
nível de qualidade que permita a classificação dessas águas cm nível sem
pre inferior à classe 3, da Resolução conama nº 20/86.

• AB nascentes deverão ser preservadas, de modo que se enquadrem
na classe especial ou, no máximo, na classe 1. 

• Os t1·echos intermediários dos rios que compõem determinada ba
cia deverão ter suas águas preferencialmente enquadradas em classes 
iguais ou inferiores à classe 2. 

• Os rios próximos às áreas urbanas mais densas deverão ter suas
águas controladas, de modo a mantê-las cm uma classificação inferior ou 
igual à classe 3. 

• Os mananciais usados pua o abastecimento urbano deverão ser
dassific1dos em wn nível preferencialmente superior à classe 2. 

• AB águas para irrigação, em solos não permeáveis, deverão ter um
padrão de qualidade, cm relação à salinízação, nunca superior à classe 
C2S2 (Condutividade Elétrica, CE < 750 mhos/cm; e Relação de Adsor
ção de Sódio, SAR < 2,05). 

• O saneamento básico deverá atingir um nível de desenvolvimento
tal que 80% da população total sejam abastecidos com água tratada. Da 
mesma forma, esse grau de desenvolvimento deverá garantir que 60% da 
população urbana sejam servidos por sistema de esgoro sanitário. 

• Visando à proteção dos recursos hídricos, deverão ser definidos,
para todas as bacias, macrozoneamentos, de modo a disciplinar-se o uso e 
a ocupação do solo, respeitando as características do meio ambiente. 

• O controle d.o assoreamento deverá ser intensificado, com a aplica
ção da. legislação existente sobre faixas de proteção dos mammciais. 

• Deverão ser desenvolvidas políticas de controle dos usos e ocupa
ção das áreas de recarga de aquíferos, de modo a preservarem-se os po
tenciais hídricos subterrâneos. 

Para se atingir esse cenário fumro desejado, é evidente que um esforço 
muito grande, por parte de toda a sociedade nordestina, deverá ser posto 
em prática. 
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7.4 QUANTO À ÁGUA SUBTERRÂNEA 

Para a definição do cenário tendencial, no que diz respeito aos recur
sos hídricos subterrâneos, foi i.nsti.mída a hipótese de que, na amal déca
da, a disponibilidade cresceria cm torno de 10%; na década de 
2000/2010, 7,5%; e, entre 2010 e 2020, apenas 5%. 

No caso específico das águas subterrâneas não poderá haver um cená
rio desejável diference do tendencial, pois, conforme já analisado, a dis
ponibilidade não é um parâmetro sujeito a variações positivas; ao contrá
rio, esta pode diminuir nos anos de seca. 
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A análise dos capítulos anteriores constata um estado desordenado da
utilização da água nas diferentes atividades da sociedade nordestina, espe
ciahnente no Semi-Árido. Tal situação revela a 1tecessidade de wn con
junto de ações nos campos do planejamento, execução de obras, acompa
nhamento e controle dos recursos hídricos. 

Essas ações devem fazer parte de um contexto mais amplo do gerencia
mento dos recursos hídricos do Nordeste, em cada um dos estados. 

Nas condições de semi-aridez de grande parte do espaço do Nordeste, 
é fundamental que a formulação dos aproveitamentos dos recursos hídri
cos passe por wn rigoroso processo de coordenação e articulação entre os 
atores, a fim de se assegurar a forma ótima de emprego dos recursos dis
poníveis, com o máximo de eficiência. Assim sendo, a água, recurso natu
ral escasso, deve ter seu uso devidamente planejado, levando-se em conta 
que esse é um meio para atingir os objetivos do desenvolvimento econô
mico e bem-estar social. 

A SUDENE, em 1979, apresentou o PLIRHINE, que pretendia ser um 
instrumento para o estabelecimento de uma política de águas para o 
Nordeste. Esse plano, que já necessita de revísão e amalizaçáo, poderia 
ser considerado muito avançado para a época em que foí concebido, pois 
encontrou os estados despreparados para discutirem e aprofundarem sua 
segunda fase. 

Assim, as estratégias aqui formuladas são coerentes, em linhas gerais, 
com aquelas indicadas no PLIRHINE, incorporando-se às experiências pa
sitivas dos programas especiais gerados a partir de 1980, e levando em 
consideração os pressupostos de wn desenvolvimento sustentável. Por 
isso, linhas e diretrizes dos programas e políticas que obtiveram algum 
sucesso foram mantidas. 

8.1 OS OBJETIVOS QUE FUNDAMENTAM A ESTRATÉGIA 

Os objetivos da estratégia a ser implementada apontam para a garantia 
do desenvolvimento sustentável, nas situações em que os recursos hídri
cos são considerados insumos básicos, seja no setor produtivo, seja no 
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abastecimento das comunidades e na própria vida aquática e no equilíbrio 
dos ecossistemas. Assim, podem-se discriminar os seguintes objetivos 
principais: 

Quanto a Demanda Difusa: 

• dotar os imóvei.� rurais, coletivos ou individuais, de infra-estrutura
hídrica que garanta, cm caráter permanente, o abastecimento para con
sumo humano e animal; e 

• incorporar ao processo produtivo, mediante a irrigação e a pisci
culrura, o aproveitamento de recursos hídricos em caráter sazonal. 

Quanto à Demanda Concentrada: 

• gerenciar a oferta dos médios e grandes aproveitamentos, especial
mente aqueles de uso múltiplo, priorizando o uso humano sobre todos os 
demais; 

• implantar uma política de maneÍo e preservação dos recursos de
água e solos; e 

• estrururar um sistema de gestão dos recursos hídricos para plane
jar, coordenar, implantar, acompanhar e avaliar os projetos de aproveita
mento dos recursos hídricos. 

8.2 ESTRATÉGIA GERAL 

8.2.1 Medidas Técnicas 

Demanda Difusa: 

• captação e armazenamento de água em cisternas coletivas e indivi
duais, a partir da construção de implúvios e áreas cobertas, para consumo 
humano (conswno médio 51/pessoa/dia); 

• construção de poços tubulares ou amazonas para atendimento ani
mal e uso sanitário. O emprego de dessalinizadores poderá assegurar con
sumo hwnano; e 
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• construção de pequenos açudes para irrigação de cuJturas de ciclo
OJ.rto, pisciculrura semi-intensiva e culturas de vazante. 

Essas medidas técnicas, reservadas ao atendimento da demanda difusa, 
serão empregadas quando os aquíferos locais não cwnprirem as condições 
de qualidade e vazão exigidas. Essas ações somente poderão responder 
satisfatoriamente aos critérios de vulnerabilidade quando forem desenvol
vidas simultaneamente, promovendo garantia de fome permanente de 
água para consumo humano e animal, e reservas sazonais de água para 
produção agrícola e piscicultura. 

Independentemente dessas medidas, devem ser incorporadas técnicas 
que aproveitem os recursos hídricos localizados (água precipitada) nas 
atividades de sequeiro, para aumentar, ao máximo, a precipitação efetiva e 
conservar a água nos solos. 

Demanda Concentrada: 

- a estratégia consiste em garantir o suprimento de água no nível da sus
tentabilidade previ.m> no horizonte do projeto, em quantidade e na qualidade 
requerida<;, para as áreas urbaniz.adas; ou seja, busca-se assegurar wna oferta 
com um mínimo de vuluerabilidade e grande eficiência lúdrica; 

- coloca-se em plano secundário o atendimento à demanda dos gran
des perímetros de irrigação, públicos ou privados, apesar da sua impor
tâ.ncia no desenvolvimento rural. Além disso, estes devem ser supridos de 
forma concentrada. Assim, levando-se cm conta o uso consuncivo nas ati
vidades de irrigação, todos os grandes reservatórios que destinam parte 
de sua acumulação à irrigação devem manter 1un sistema moderno de 
monitoria e operação; 

- monitoria. dos recursos hídricos de superfície e subterrâneos, por
meio da planificação e racionalização de uma rede básica de informações 
hidrometeorológícas: precipitação, vazões líquidas e sólidas, evaporação, 
qualidade das águas e outros elementos do ciclo hidrológico. Essa moni
toria inclui os reservatórios já construídos e os aqüíferos explorados, com 
o emprego de modelos que reconstiruam os escoamentos naturais, apesar
das interceptações existentes ou regularizações produzidas por obras hi
dráulicas. A monitoria, organizada por bacia hidrográfica, será funda
mental ao gerenciamento, e, portanto, à tomada de decisão para oferta

LE.! 
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dos recursos hídricos. Assim, asseguram-se limites de outorga de uso, 
solucionam-se conflitos, prognostica-se a relação oferta/demanda e se es
tabelecem níveis de vulnerabilidade e patamares de sustentabilidade; e 

- desenvolvimento de planos diretores de recursos hídricos por bacia
hidrográfica ou províncias hidrográficas, empregando-se o sistema de 
monitoria hidrológica e modelos prospectivos de demanda. Esses planos 
alternativos devem ser incorporados a um processo de dcc.isiío, isto é, os 
planos diretores devem estar associados a um processo pc1mancnrc de re
visão e a.nuliza.çio de decisão, no confronto entre oferta e demanda, le
vando-se cm conta variáveis políticas, tecnológicas e sociais. 

Atualmente, são empregados métodos dinâmicos que consideram os 
recursos hídricos como uma das seqüências conrínuas de recursos namrais 
para os quais o planej.unento e a gestão têm de projetar ou conceber se
quências de serviços contínuos. Tais serviços devem ser modificados de 
acordo com os objetivos fixados. Assim, nesta análise, os métodos dinâ
micos exigem que o planejamento atenda aos objetivos a qualquer ins
tante dos horizontes ou patamares do plano diretor. A abordagem assim 
feita torna-se complexa, exigindo-se, tanto no planejamento quamo na 
gerência (simultânea ou posterior), a aplicação <le técnicas como a análise 
de sistemas. 

As ofertas e as demandas de áb'llª passam a ser subsistemas - dados 
de emra<la do modelo de desenvolvimento de recursos hídricos. Estes 
permitem tentativas de otimização em diversos níveis ou processos de si
mulação de casos para tomadas de decisão. Uma infra-esrrumra específica 
para análise desses problemas, como a instituída no estado do Ceará, 
permitirá uma permanente realimentação de informação dos sistemas, le
vando a uma correção de trajetória a qualquer instante. 

Essa abordagem sistêmica dos planos diretores, se realizada em wn 
conjunto de bacias, poderá também tratar com maior realismo as possibi
lidades de transferência de bacias, especialmente quando se tema transfe
rir blocos de .-fgw de uma bacia úmida (caso do Tocantins), com abun
dância de água de superfície e com saldo, para uma região com défiát 
crônico de água. 

Nos últimos anos, algumas difimldades para o emprego dessas solu
ções técnicas de operação de sistemas fluviais ( reserva rórios, canais, etc.) 
integrados e de múltipla finalidade foram vencidas, principalmente nos 

.!!!.1 



8 FORMUlAÇÃO OE UMA MOVA POLITICA 

sistemas de grande porte, como é o caso da irrigação em larga escala. En
tretanto, dever-se-iam considerar as dificuldades constrntivas e operacio
nais inerentes a obras de porte fora do commn, o que implica, no míni
mo, wn longo prazo de implantação das obras, além de nJStos crescentes 
para o aumento das disponibilidades. Isso, no entanto, não se constituirá 
em restrição às transposições de bacias, quando a possibilidade de mobili
zação do potencial, (transformando-o em disponibilidade) atingir seu li
mite sem atender às demandas, em wna dada bacia hidrográfica. 

Reconhece-se que as transposiçóes exigirão um planejamento cuidado
so, pois existem algumas dificuldades nos seus aspectos físicos: por exem
plo, os impactos causados ao meio ambiente, de difícil avaliação prévia e 
correção, após o início de operação do sistema de transferência (vida 
animal e vegetal, degradação fluvial e morfológica, transporte de sedi
mentos, erosão e assoreamento, entre outros). No aspecto econômico
financeiro: registra-se um custo elevado das obras hidráulicas, pelo porte 
que costumam compor no desvio de grandes bacias ( da ordem de bilhões 
de dólares); e custos de operação, especial.mente de energia elétrica. 

Além disso, há dificuldades irremoviveis em relação à avaliação de be
nefícios dessas transferências, principaJmente no que se refere aos indire
tos, pondo-se em dúvida a viabilidade, e dificultando-se a captação de re
cursos financeiros de instituições estrangeiras e internacionais. 

Nos aspectos polfrícos e sociais, registram-se conflitos entre áreas be
neficiadas e áreas que cedem a água; estes envolvem autoridades estadu
ais, instituições e organizações não governamentais. Por outro lado, 
constata-se, nos casos ocorridos cm outros países, dificuldades do poder 
público em atingir os objetivos pretendidos, em decorrência de proble
mas estruturais e de inadaptação das comunidades (questões culturais,
organização, falta de tradição tecnológica) às mudanças repenrínas. Para 
efeito de referência, em quatro projetos de transferência de bacia nos Es
tados Unidos da América, o menor custo foi de US$ 0,15/m3 e o maior,
US$ 0,70/m\ isto é, de custo wlitário 4,5 vezes maior.

No âmbito das práticas de melhoria de eficiência dos recursos hídricos es
cassos, o que aumenta as disponibilidades, deverá ser encarada a questão da 
rcutiliuçio de águas. Trata-se do reaproveitamento de águas rcsiduárias (ser
"idas) municipais, como uma solução para a redução do déficit crescente ( ou 
em potencial) em áreas com forte escassez de oferta de água. 
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Águas servidas poderão ser usadas cm irrigação, abastecimento indus
tria! e, em cenos casos, para recarga de aqüíferos. São exemplos de áreas 
que usam águas servidas na irrigação as cidades do México, Melbourne e 
Salisbury. Essas águas fertilizam o solo com nutrientes e suprem as neces
sidades de á!:,'1.la das culturas. 

O reuso das águas utilizadas na irrigação, mediante o sistema de dre
nagem, significa reincorporar à oferta cerca de 20% a 30% dos volumes 
destinados à irrigação. A reutilizaçao de á!,'l.lJS servidas como água potável 
ainda têm tratamento dispendioso, terciário, eliminando-se amônia, ni
tratos e fo.,fat0s, componentes tóxicos e substâncias orgânicas, etc. Seu 
emprego tem sido reduzido, inclusive pelos aspectos psicolc'.igicos negati
vos. Tal método, onde aplicado, corresponde, cm geral, a injeções de 
misturas inferiores a 1/3 do volume utilizado no abastecimento. O 
custo desse tratamento nos Estados Unidos da América varia entre US$ 
0,25/m� (tratamento primário) e US$ l,50/m3 (tratamento terciário). 
Quando existem águas residuárias e efluentes em grandes comunida 
des, o custo unitário no tratamento terciário pode atingir US$ 
7,00/m.1_ 

Uma das questões técnicas colocadas nas estratégias de oferta de água 
no Semi-Árido é o uso alternativo de m,manciais de supe1fície ou subter 
râneos. Na proposta aqui exposta, verifica-se que se apela para os graus 
de complcmcntariedade e competitividade, e as decisões são tomadas com 
base em aspectos econômicos e na ,11lnerabilidade. Sabe-se que a quali
dade das águas subterrâneas, sob o ponto de vista bacteriológico, é em 
geral superior àquela <las águas superficiais; ocorre o contrário quando 
estas são analisadas sob o ponto de vista químico. 

Ao compararmos os grandes aproveitamentos dessas duas formas de 
mananciais no Nordeste semi-árido, constatamos que: 

1) A exploração dos recursos hídricos de superficie exige um grande
investimento inicial, mesmo que se faça por etapas, enquanto as águas 
subterrâneas podem ter seus sistemas expandidos à medida gue seja ne
cessário, sem grandes investimentos iniciais. Por outro lado, a variabili
dade dos recursos hídricos de superfície é bem maior, e, aliada à evapora
ção intensa dos reservatórios, causa baixa eficiência operacional ( o DNOCS

estima que a disponibifülade efetiva anual de seu.� reservatórios seja ape
nas 1/5 de sua capacidade de acumulação). 

!!!.1 
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2) As águas subterrâneas, por sua vez, apresentam as seguintes vantagens:

- não criam reservatórios, e, portanto, não afetam as condições do
ecossistema; 

- eliminam-se quase totalmente as perdas por evaporação;

- não sofrem eurrofização; e

- são fontes mais permanentes, com haixa vulnerabilidade.

Entretanto, as águas subterrâneas são:

- mais facilmente contamináveis, sem l}Ue ocorra uma identificação
imediata; 

- atingem mais rapidamente seu limite de exaustão; e

- têm custos de bombeamento proporcionalmente maiores.

Sem dúvída, as águas subterrâneas são mais atrativas para pequcn.ts concen
rrações de p::ipulação e áreas irrigáveis de pequeno e de médio pone. 

O cotejo econômico envolverá, portanto, a questão da captação ( capa
cidade de armazenamento e vazão retirada) e da adução aos pontos de 
consumo ( distância, desníveis e profwKlidades) entre as diversas fontes, 
para determinado nível de atendimento, em quantidade e padrões de 
qualidade, com certa garantia. 

8.2.2 Medidas Financeiras 

Para dar sustentação às ações que envolvem gerenciamento, planeja
mento e fortalecimento da infra-estmmra hídrica (especialmente no nível 
dos imóveis ntrais ), é indispensável a m.umtcnção de instrnmentos finan
çejros gue assegurem, às atividades de monitoramento, controle e imple
mentação de obras com certo grau <le subsídio ou incentivo. Assim, pro
pomos os seguintes instrumentos: 

- financiamento, via crédito rural, de obras hídricas para imóveis ru
rais, individuais ou coletivos. Este deve assegurar uma fonte permanente 
de abastecimento para consumo humano e animal; simultaneamente, 
deve também fornecer uma fome sazonal que garanta a produção agrícola 
e da pisciculrura. A fonte permanente deve ter um rebatimento de 100%; 
isto é, o programa assumirá pelo menos os custos relativos à oferta de 
água para o consumo humano, como ocorre no México, por exemplo; 
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- financiamento dos projetos de irrigação do produtor rural com o u�o d.e
instrumentos semelhantes ao Decreto n� 2 032/83, que trabalhava dentro de 
limites orçamentários, sem contribuir para o processo inflacionário; 

- criação de wn fundo especial para monitoramento dos recursos hí
dricos, a panir da cobrança de tuna tarifa de água bruta; e 

- desenvolvimento de um conjunto de mecanismos que a�segurem um
mercado de direitos de águ.t, principalmente onde o direito ao uso já se 
tomou wna tradição, como ocorre na regiao do Cariri, no Ceará; e nas 
bacias do rio Contas e Paraguaçu, na Rahia. Esse mercado poderá ser 
mais vantajoso para o pequeno produtor, que geralmente é mais exposto 
à perda do acesso à água no caso de escassez, e o que menos dispõe de 
recursos. No caso de direitos bem definidos, haverá menor número de 
conflitos entre os amais e novos usuários. Às vezes, é preferível comprar 
os direitos de água de produtores que a usam em irrigação, para atender a 
crescentes demandas urbanas, do qne dotar a região de legislação específi
ca que priorize a água para consumo hwna.no. Na recente crise de abaste
cimenco de água da região metropolitana do Recife, tentou-se estabelecer 
dispositivos jurídicos que obrigassem os agricultores de Na.tuba a reduzir 
a irrigação para que se desviasse parte dos deflúvios para a cidade. 

8.3 POLÍTICAS DE CONSERVAÇÃO DA ÁGUA 

Uma política de controle da qualidade da água, em uma proposta de 
desenvolvimento sustentável, não pode ser dissociada dos aspectos quan
titativos. 

A qualidade de um determinado manancial depende da quantidade de 
água disponível, uma vez que a concentração de wn poluente em um re
curso hídrico é função de sua capacidade de diluição. A autodepuração de 
wn manancial depende diretamente do seu volume de armazenamento ou 
de sua vazão de escoamento. 

As políticas propostas visam possibilitar, à região, passar do atual es
tado de vulnerabilidade e não-sustentabilidade para a condição de desen· 
volvimcnto sustentável, no cenário futuro do projeto. 

De forma mais específica, essas políticas têm como objetivos: 
- o aproveitamento racional dos recursos naturais, garantindo-se a

proteção dos ecossistemas relacionados com o meio hídrico; 
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- a utilização adequada dos recursos hídricos, mantendo-se a qualidade
e quantidade necessárias a seus diversos usos, nos cenários arual e futuro; 

- o manejo adequado do solo, de forma a minimizar seus impactos
sobre os rec"Ursos hídricos; 

- o controle preventivo e corretivo da poluição;

- a conservação da diversidade ecológica e a manutenção do equilíbrio
natural; 

- a recuperação de áreas degradadas;

- a definição de mn sistema institucionalizado, para a implantação das
medidas de controle; e 

- o envolvimento da população na adoção das medídas conservacioni.stas.

Em reswno, as políticas a serem adotadas para a conservação da água
na região semi-árida, no contexto de wn programa de desenvolvimento 
sustentável, são as seguintes: 

• Levantamento Samdrio das Baâas Hidrográficas - o objetivo prin
cipal é elaborar um diagnó.stico da qualidade das águas dos mananciais hí
dricos, identificando suas principais fomes de poluição, bem como seus 
usos e capacidades de autodepuração, de forma que seja feiro o enquadra
mento dos corpos de água nas classes definidas pela lcgjslação específica. 

• Disc.zjJlinamcnro do Uso/Ocupação do Solo - este deve considerar
os aspectos namrais do meio fisico que possam ter influência sobre os re
cursos hídricos. Será proposto o macrozoneamcnto de cada bacia hidro
gráfica. 

• Controle do Assoreamento --<leve ser associado a medidas de
combate à erosão do solo, as quais integram as políticas relativas aos re
cursos naturais e meio an1biente. 

• Controle da Poluição -consiste, entre outras providências, na im
plantação de sistemas de esgotamento, e é composto de redes coletoras e 
de estações de tratamento de efluentes. Controla a disposição do lixo e o 
uso de agrotóxicos. 

• Controle da SalinizaçSo - neste, uma estratégia de monitoramento
deve ser desenvolvida para buscar-se llm rigoroso controle de com.:entra
ção dos sais solúveis nos mananciais, principabnente nos períodos de seca. 
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• Proteção das Nascentes - consiste no estabelecimento de medidas
para a proteçio das florestas existentes nas nascentes, observando os dis
positivos legais existentes (Lei Federal n� 7 754). 

• Proteção das Águas Subterrâne.1s - será obtida por meio do con
trole da execução dos sistemas de disposição de resíduos sólidos e líqui
dos no solo, tais como fossas, aterro sanitário, lagoa de estabilização, en
tre outros, bem como por meio do disciplinamcnto do uso do solo nas 
áreas de recarga. 

• Suparre Jurk!ico-Jnstituáonal - este deverá disciplinar a aplicação
de todas as políticas, por intermédio de órgáos qualificados e legislação 
eficaz. 

• C.nntrofe de Perdas e Desperd/cios ---Objetiva reduzir as perdas e
desperdícios nos sistemas de abastecimento da água, e deve ser de respon
sabilidade dos órgãos públicos e de toda a comunidade. 

• Educaçã0Ambic11taf- parn que a população da regíâo adote práti
cas conservacionistas na utilizaçio e no manejo dos recursos naturais. 

8.4 POLÍTICA ESPECÍFICA DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

Conquanto na política de recursos hídricos seja indissociado o tipo de 
água, se superficial ou subterrânea, detalharemos algwnas estratégias refe
rentes às águas subterrâneas, distribuídas em distintas áreas: pesquisas, 
obras, recursos humanos e áreas inscirucíonal/lcgal: 

a) Em pesquisas, estudos e projetos:

• aprimorar os conhecimentos sobre as reservas e recursos exploráveis
das províncias hidrogeológicas do Nordeste, tendo em vista a definição 
das reais potencialidades e a elaboração de política de exploração dos 
aqüífcros regionais; 

• desenvolver novas metodologias para locação de poços em terrenos
cristalinos, visando diminuir as taxas de insucesso relativas a poços secos e 
com águas salinizadas; 

• pesquisar novas tecnologias para dessalinização de águas, a custos
mais acessíveis e com volwnes de água dessalinizada mais elevados; 

• pesguisar novas tecnologias para a constrnção e complementação de
poços, visando proporcionar maior eficiência ao sistema poço-bomba; 
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• desenvolver metodologias de estimulação de poços de reduzida va
zão, sobretudo cm rochas cristahnas fraturadas; 

• estudar o problema de recarga dos agüíferos aluviais, no sentido de
assegurar vaô.o regularizada nos sistemas de captação nestes instalados, 
sobremdo para o abastecimento d'.ígua de pequenas comunidades; 

• incentivar a pesquisa de novos materiais de revestimento e fil
tros de poços, para diminuir seus elevados custos sem afetar sua qua
lidade e eficiência; 

• pesquisar fontes alrcrnativas de energia para sistemas simplificados
de bombeamento de poços; 

• pesquisar metodologias apropriadas para projetos de barragens
subterrâneas e barragens de assoreamento, visando melhor aproveita
mento dos depósitos aluviais; 

• desenvolver esmdos de salinização de agüíferos costeiros; isto é,
pesquisa da interface água docc/�igua salgada cm aqüfferos que j,í estej,un 
sendo intensamente explorados na região costeira; 

• pesquisar a poluição potencial e real cm agi.i.ífcros nas área� urba
nas, industriais ou irrigáveis; e 

• planejamento de uma política de uso racional dos recursos hídricos
subterrâneos, em consonância com a potencialidade do aqi.íífcro, econo
micidade do siscema (cusro do metro cúbico de água), proteção ambiental 
e relacionamento com as águas superficiais e meteóricas. 

b) Em ohr;u de caprnçáo:

• perfuração de novos poços cm rochas cristalinas e sedimentares,
mediante a locação tecnicamente correta e o emprego de métodos de 
perfuração adequados a cada formação geológica; 

• recuperação de poços abandonados por meio: i) da estimulação do
aqüífero, nos casos de baixa vazão; ii) da manutenção corretiva do equi
pamento de bombeio, quando danificado; ou iii) da instalação de dessali
nizadores, quando a água for salinizada; 

• instalação de equipamentos de bombeamento nos poços já perfura
dos, preferencialmente nos que não requeiram energia elétrica ou com
bustível para acionamento de moto-bomba. Cice-se como, exemplo o uso 
de catavento; 
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• execução de poços rasos em áreas aluviais, do tipo mais adequado
para cada caso: poço tu.bufar, poço amazonas, poço coletor com dreno 
radial, galeria filtrante, etc.; 

• construção de barragens subterrâneas com o uso de tipo mais ade
quado de septo para cada caso ou região: parede de pedra, septo de argi
la, lona plástica, estacas justapostas, etc.; e 

• construção de barragens de assoreamento para que aumente o vo
lume de aluviões e a água mais facilmente explorável se acumule. 

e) Em recursos humanos:

• treinamento técnico para a fonnação de equipes de nível médio que au
xiliem os geólogos nos esrudm e acompanhamentos de obras de captação; 

• treinamento, em nível de pós-graduaç-ão, em cursos de atualização
concentrados, para melhoramento do nível de conhecimentos dos técni
cos de nível superior; e 

• realização de campanhas de formação de opinião pública, para me
lhor aproveitamento e preservação dos recursos hídricos subterrâneos. 

d) Nas áreas instituáonal e jurídica:

• aprovar a lei federal e subseqüentes leis estaduais de conservação e
preservação das águas subterrâneas; 

• elaborar a regulamentação e norrnatização dessas leis, a fim de que
se t0rnem aplicáveis, inclusive, os critérios técnicos e legais para a outorga 
e a cobrança das águas subterrãneas; 

• adequar em equipamentos, instalações e recursos humanos os ór
gãos gestores de recursos hídricos em cada estado do Nordeste, a fim de 
possibilitar o eficaz cwnprimento das leis de proteção das águas subterrâ
neas, fiscalizar a execução de obras de captação e acompanhar a implanta
ção de projetos. 

8.5 MODELO DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 

A operacionalização de um modelo de gerenciamento de recursos hí
dricos para o Semi-Árido do Nordeste deverá estar calcada em instru
mentos administrativos, instímcionais, legais e financeiros. É indisauível 
o esforço ora realiza.do por várias instituições e segmentos da sociedade
no sentido de se estabelecer, no país, um Sistema Integrado de Gerencia-
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mento de Recursos Hídricos. Conflitos com o Sistema Nacional de Meio 
Ambiente (SISNAMA), e mesmo com o Sistema de Irrigação (Lei nº 

6 662/79) e o Sistema de Saneamento (Projeto-Lei nº 199/93) compli
cam o encaminhamento de uma solução negociada dos conflitos legais. 

Uma proposta do Poder Executivo tramitou no Congresso desde 
1991 (PL 11!! 2 249/91), e recentemente foi aprovada e promulgada 
(Lei 112. 9 433/97). 

A questão predominante no gerenciamento dos recursos hídricos pas
sou a ser o arranjo i.nstimcional, dada a própria característica do recurso 
natural água, que configura vários candidatos a seu uso. A postergação 
das soluções legislativas está associada à divisão de poder entre energia, 
meio ambiente e irrigação. 

Qualquer proposta em nível federal poderá fracassar, pelas posições 
radicais que colocam o poder seroria.l acima de qualquer ação com:enada. 
Por isso, torna-se complexo proceder-se a uma análise das propostas atu
ais, inscrita� no âmbito de wn desenvolvimento sustentável. A experiência 
do Estado do Ceará parece ser imere.�sante; entretamo, a conjuntura po
lítica (continuidade político-partidária) não garante que wna mudança de 
lado polírico não venha a alterar profm1damente o quadro institucional, 
como tem ocorrido em outros estados e até mesmo no nível federal, que 
tem encaminhado as questões institucionais e legais como se fosse wna 
administração de transição. 

Mesmo no caso do Estado do Ceará, constata-se a importância que é 
dada pela equipe técnica às pressões do Banco Mundial, cm um contrato 
de financiamento de um programa estadual de recursos hídricos. 

Alguns pontos básicos parecem consriruir consenso em todas as dis
cussões: 

- em nível federal, é indispensável a implementação do Sistema Nacio
nal de Gerenciamento de Recursos Hídricos, prevista na ('.,onstituição 
Federal de 1988 e com estmtura colegiada interministcrial, além da cons
tituição dos comitês de bacias hidrográficas; 

- cm nível estadual, é recomendável a criação da Secretaria Estadual
de Recursos Hídricos (nos estados onde não existe), e a implantação dos 
Sistemas Integrados de Gerenciamento de Recursos Hídricos, com es-



A ÁGU� E O DESENVOLVIMEWTO SUSTENTÁEL NO NORDESTE 

trnmra colegiada de coordenação. Devem-se também instituir os comitês 
estaduais de bacias hidrográficas, 

- a cnação de um processo de ourorga e fiscalização das concessões de
uso de águas superficiais e subterrâneas, hem como a cobrança de tarifa 
de água bmta, são questões consensuais, havendo divergências apenas na 
forma de aplicação e cálculo de valores. A� questões ligadas ao mercado 
de ,ígua e repartição de custos cm obras de múltiplos fins demandarão, 
talvez, rnna discussão mais ampla, pela experiência praticamente nula 
existente na região e no p,ús. 

Do conjunto das propostas e discussões emergem algumas questões às 
ql1ais sugerimos encaminhamento de cuno prazo: 

- A� áreas científicas e técnicas deveriam ser rapidamente articuladas,
com o envolvimento de universidades e órgãos estaduais e regionais de 
investigação, pesquisa e coleta de dados b;í.sicos, identificando-se os cen
tros emergemes de excelência em pesquisa e desenvolvimento tecnológi
co. Esses centros deverão ter atuação regional nas questões para as quais 
rendem a possuir excelência. Estes também deverão ser estimulados e ori
entados para suprir algtunas lacunas de especialização, mediante formação 
em nível de doutoramento e p6s-domoramento. Qualquer cooperação 
técnica de universidades estrangeiras deverá atuar nessa linha. Destaque
se aqui a questão da gestão dos recursos hídricos. 

- Deve haver a formação de quadros nos órgãos estaduais e regionais
de investigação e avaliação de rernrsos hídricos, envolvendo pessoal de 
nível médio e pessoal de nível superior especializado. Nessa proposta, ca
berá aos órgãos estaduais aplicar metodologias desenvolvidas ou adapta
das pelos centros de excelência, proceder a suas avaliações e manter um 
sistema permanente de demanda de novos métodos, cm função dos pro
blemas encontrados. 

- Deve-se buscar um. estímulo ao desenvolvimento de formação de
pós-graduação cm nível de aperfeiçoamento e mestrado, nas áreas de ex
celência identificadas pelas connmidades técnicas. 

8.6 LINHAS DE AÇÃO E PROGRAMAS 

Tendo em vista que os objetivos gerais da nova política estão associa
dos à obtenção e manutcnção de padrões desejáveis de sustentabilidade e 
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de padrões tolcrivcis de vulnerabilidade, podemos distinguir seis grandes 
linhas de ação, desdobradas em programas específicos. 

8.6.1 Linhas de Ação 

• Preservação Hidroambiental e Conservação da Água;
• Controle e Uso Otimizado das Disponíbilidadcs;

• Ampliação Racional da Oferta;
• CapaL.:itação de Recursos Humanos;

• Desenvolvimento Ternológico; e
• Institucionalização de um Sistema Regional de Gestão.

Preservação Hidroambiental e Conservação da Agua 

• Proteção dos ecossistemas e do hidroambiente;
• Manejo adequado do solo, de forma a minimizar seus impactos so

bre os recursos hídricos; 

• Controle corretivo e preventivo da poluição;
• Conservação da diversidade ecológica e manutenção do equilíbrio

natural; 
• Recuperação das áreas degradadas;
• Minimização do processo de desertificação;
• Disciplinamemo do uso e ocupação do solo;

• Controle da erosão e do assoreamento;

• Controle da salinização dos mananciais;

• Proteção das nascentes;
• Proteção das águas subterrâneas;
• Controle de perdas e desperdícios; e

• Educação ambiental.

Controle e Uso Otimizado das Disponibilidades 

• Aproveitamento saz.onal das disponihilídade hídricas, no atendi
mento à demanda difusa;
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• Adaptação de dessalinizadores economicamente viáveis à região; e
• Realização de estudos e pcsqtúsas com vístas ao melhor conheci

mento da hidrologia do Semi-Árido e, consegtiememente, ao desenvol
vimento de ternologias apropriadas à região. 

Institucionalização de um Sistema Regional de Gestão 

• Criação de wna Comissão Regional de Áb,uas, com partidpação da
União e dos estados do Nordeste; 

• Instalação gradativa de Comitês de Bacias Hidrográficas, seja em
bacias federais, seja em bacias estaduais; 

• Estimulo à formação de rede de bacias, a.ssociadas por região ou
por estado; 

• Desenvolvimento de modelos de gerenciamento de bacias apropria
dos ao Semi-Árido, associando, indissoluvelmente, o monitoramento hi
droamhienral ao moniroramcmo dimá.rico, com sistemas de alerta volta
dos tanto para as cheias quanto para as secas; 

• Adoção de mecanismos de cooperação efica?..es enrre estados e União,
de fonna a viabilizar, sem perda da autonomia dos estados, a atuação atribtú
da pela própria C',onstituição ao governo federal, principalmente nas áreas 
de caJamidade; 

• Promoção da regulamentação da Constituição Federal e constin1i
ções estaduais, no que diz respeito aos recursos hídricos e sua gestão; 

• Implantação do princípio do usuário-pagador e do poluidor
pagador, bem como a instalação de mn mercado de direitos de água, 
comparívd com o valor económico dos recursos hídricos e com o caráter 
social que representa no atcndimcmo às necessidades básicas <la popula
ção carente do Nordeste; e 

• Criação de fundo especial para gcrcncía.mcnto hídrico, a partir de
cobrança de tarifa de água. 

8.7 PROGRAMAS PRIORITÁRIOS 

Apresenramos, a seguir, algumas sugestões de programas a serem 
desenvolvidos, considerados absolutamente prioritários para a busca da 
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sustentabilidade hídrica e do conseqüente desenvolvimento sustentável do 
Semi-Árido: 

• Programa de Desenvolvimento Instimcional;

• Programa de Capacitação de Recursos Humanos;

• Programa de Preservação Hidroambiencal e Conservação da Água;

• Programa de Monitoramento e Controle de Sistemas Hídricos;

• Programa de Aproveitamento Integrado das Disponibilidades Hí
dricas Snperficiais e Subterrâneas; 

• Programa de Ampliação da Oferta Hídrica Rural para o Abasteci
mento Humano; 

• Programa de Ampliação do Ahastecimenco e Esgotamento Sanitá-
rio Urbano; 

• Programa de Irrigação para o Pequeno Produtor;

• Programa de Irrigação Empresarial; e

• Programa de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico.



... 
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9 CONCLUSÕES E RECOMENOAÇÕES 

9.1 NO CAMPO DO PLANEJAMENTO 

Da análise dos indicadores de sustentabilidade para a situação atual e
para os cenários tendencial, desejável e de mudanças climáticas, consta
tou-se a existência de várias Unidades de Planejamento - constituídas 
por uma bacia ou conjwno de bacias - que apresentam sirnações de in
sustentabilidade nos seus processos de desenvolvimento, em razão de 
restrições quantitativas de natureza hídrica. Esse quadro certamente será 
agravado quando forem incorporadas rcstríçóes qualitativas para o uso 
dos recursos hídricos. 

Ressalte-se a necessidade de os governos federal e estaduaís desenvol
verem esforços maiores para a ampliação do abastecimento d'água das ci
dades da região, tendo em vista que, em 1991, ainda existiam 123 sedes 
municipais que não contavam com sistema de abastecimento de água. 

O estudo da sustenrabílídade do desenvolvimento da região Nordeste, 
do ponto de vista dos recursos hídricos, bem mostra a necessidade de a 
região dispor de mn Plano de Recursos Hídricos de longo prazo. 

O plano proposto deverá ser detalhado em nível de estado, com a ela
boração, pelos governos estaduais, de seus Planos Estaduais de Recursos 
Hídricos. 

O Plano de Aproveitamento Integrado dos Recursos Hídricos do 
Nordeste do Brasil, elaborado pela SUDENE em 1980, com financiamento 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da República (SEPLAN), por 
meio da Financiadora de Esrudos e Projetos (FINEP), deve ser considera
do corno wn marco de referência para a elaboração desse plano regional e 
dos planos estaduais. 

O objetivo principal do PLIRHINE estava relacionado ao equilibrio e à 
ordenação das demandas e disponibilidades de recursos hídricos, no hori
wnre de planejamento considerado (ano 2000). 

O plano a ser elaborado deverá orientar o processo de tomada de deci
sões, com base cm alternativas de ações que busquem o cquilibrio quan
titativo e qualitativo do balanço demanda x disponibíhdade, evitando que 
os recursos hídricos venham se converter em wn fator limitante ao desen-
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volvimento econômico e social da região Nordeste. Os princípios básicos 
do desenvolvimento sustentável devem constar de sua elaboração. 

O desenvolvimento dos recursos hídricos deverá ser, portanto, suficiente 
para aloc..rr tais reL"t1.rsos opornm.unente, no tempo e no espaço, de modo a 
atender às solicitai.,.-õcs das demandas projetadas. 

Finalmente, o plano regional também deverá detalhar as ações sob 
responsabilidade do governo federal e as sob responsabilidade dos gover
nos estaduais. 

9 2 NO CAMPO DO GERENCIAMENTO 

Os resultados dos estudos indicaram gue: 1) em diversas regiões do 
Semi-Árido, a demanda por água está cm situação crítica; li) a tendência 
atual é de aumento desse número de regiôes críticas; úi) apesar das açôes 
federais na wnstrução de açudes na região (a denominada fase hidrfoli
ca), ainda existe wn potencial a se explorar nesse campo; iv) no cenário 
de mudanças climáticas, como prognosticado, haverá aumento da fre
quência das secas edáficas e redução na capacidade de regularização das 
á_guas dos açudes; v) para o conhecimento de sua hidrologia, o Semi
Arido requer wna quantidade maior de informações do que as regiões 
t'unidas; e v1) apesar dessa maior demanda, existe deficiência de informa
ções hidrológicas e climatológicas, e estas necessitam de maior atenção 
por parte da administração pública. 

A reversão do cenário tendencial para um cenário desejado <leve dar-se 
por intermédio de dois tipos de ações principais: primeiro, na infra
estrutura hídrica para reforçá-la, antever seus impactos e realizar um mo
nitoramento ambiental e operacional; segundo, atuando fortemente no 
campo do gerenciamento dos recursos hídricos, para aumentar a eficiên
cia do uso das águas. 

No campo do gerenciamento das águas, várias são as diretrizes reco
mendadas, como, por exemplo: 

- participaç-ão da sociedade nos processos de decisão, constrnção e
operação da infra-estrutura hidráulica; 

- realização de esmdos prospectivos da evolução da disponibilidade dos
açudes, tendo cm vista ações antrópicas que podem resultar em decréscimo 
da eficiência dos a<,-udes (como o assoreamento da bacia hiddulica); 
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- ampliação e reorganização da rede de coleta de infonnaçôes hidro
meteorológicas; 

- aumento do nível de exigência dos estudos hidrológicos e ambientais
que precedem a .imphmtação de novas obras hidráulicas (inclusive barra
gens), para cotejar a interferência das obras novas com as já existentes; 

- aprofundamento dos estudos relativos aos efeitos das possíveis nm
danças climáricas sobre as secas e os sistemas hídricos do Semi-Árido; 

- reddiniçâo do papel dos órgãos federais no Nordeste;
- ampliação da cooperação União/estados e entre os ministérios seto-

riais envolvidos na gestão dos recursos hídricos; 
- estabelecimento de mecanismos de outorga e cobrança pelo u.so da

á1::,,ua, bem como a gradativa implantação de um sistema de mercado de 
direitos da água, sem prejuízo do atendimento às necessidades básicas das 
populações carentes; e 

- desenvolvimento, em nível regional e estadual, de sistemas integra
dos de gerenciamento dos rccmsos hídricos, com o estabelecimento de 
prioridades de uso, rateio de custos e modelos de gestão compartilhada 
de bacüs, 

93 QUANTO À QUALIDADE E CONSERVAÇÃO DA ÁGUA 

Reúnem-se aqui algum.1s diretrizes recomendadas: 
- foi reconhecido como crncial o problema do saneamento básico. É

necessário um agressivo programa para reverter o quadro de extrema ca
rência que atinge vasto contingente populacional; 

- evidenciou-se a estreita relação entre água, solo e phntas, bem como
a indissociabilidade entre gestão hídrica e gestão ambiental; 

- enfatizou-se que tuna política de preservação passa por program,1s
de controle do dcs1mmunento, da erosão e do assoreamento dos corpos 
d'água; 

- reconheceu-se a importância do zoneamento econômico-ecológico,
associado a uma política de ocupação e uso do solo, no controle e conser
vação dos recursos hídricos. 
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TRANSPOSIÇÃO DE ÁGUAS DO RIO SÃO FRANCISCO 

1 Introdução 

A idéia da transposição de águas do Rio São francisco vem sendo le
vantada desde meados do século passado. Entre 1980 e 1990, o assw1to 
foi objeto de estudos reali7.ados pelo extinto DNOS, os quais servem de 
base para o presente relatório. 

2 Importações de Água da Bacia do Tocantins 

Para dirimir dúvidas, foi iniciahnente executado por Hidrophm Enge
nharia S.A. ( 1982) 1un csm<lo preliminar sobre a transposição de águas 
da bacia do Rio Tocantins para o Nordeste, abrangendo seis alternativas. 

As cinco primeiras opções contemplam a captação de água no reser
vatório de uma barragem prevista para instalação de usina hidrelétrica no 
Rio Tocantins, em local próximo à cidade de Carolina (MA). 

O sistema adutor é constituído por canais em quase toda sua extensão, 
com várias estações de bombeamento para vencer desníveis. 

A alternativa mais longa atinge as bacias do Acaraú e do Jaguaribe, no 
estado do Ceará, passando pelas bacias de afluentes do Rio Parnaíba. A 
descarga total seria 200 111

3/s; o custo total estimado equivaleria a US$ 
9 000 x 106; e o custo de água foi avaliado em US$ 0,22/ni. 

As demais alternativas seguem a mesma diretriz, mas são menores: só 
atingem bacias de tributários do Rio Parnaíba, no estado do Piauí, e, 
portamo, aduzem menos água. A mais econômica forneceria água a um 
custo de USS 0,13/m". 

A sexta alternativa consiste na transposição de águas de rios formado
res do Rio Novo, da bacia do Rio do Sono (afluente do Tocantins), para 
o Rio Sapão, tributário do Rio Preto, da bacia do Rio Grande, afluente
do Rio São Francisco. Do Rio Preto, as águas sáo transferidas para a ba
cia do Rio Gurguéia, e desta para o Rio Itauciras, ambos da baóa do Rio
Parnaíba.
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Prevê-se retirar 65,5 m1/s da bacia do Rio Novo e 20,0 m3/s da ba
cia <lo Rio Preto, destinando-se 60,0 m3/s para o vale do Gurguéia e 
25,5 m3 /s para o vale do Itaueiras. Os investimentos para atingir a bacia 
do Gurguéia foram orçados em USS 1 138 x 106 e o custo da água foi 
avaliado cm USS 0,06/m\ Para ir até a bacia do lraueiras seria necessá
rio um investimento adicional de US$ 356 x 106 e o custo da água al
cançaria US$ 0,11/m.l_ 

O custo da água em todas as aJternativas é muito alto, com exceção da 
transposição para a bacia do Gurguéia, a qual, entretanto, já possui gran
des disponibilidades hídricas naturais não utilizadas. 

3 Transposição de Águas do Rio São Francisco 

Foi estudado um sistema de adução para levar água do Rio São Fran
cisco para o Semi-Árido dos estados de Pernambuco, Ceará, Paraíba e 
Rio Grande do Norte, pelo Consórcio Noronha-Hidroterra (1985).

Inicialmente, examinou-se a possibilidade de fazer-se a captação da 
água no reservatório da barragem de Sobradinho. Entretanto, essa solu
ção revelou-se muito dispendiosa. 

O local adotado para captação fica no Rio São Francisco, um pouco a 
montante da cidade de Cabrobó. 

O segmento inicial do sistema adutor desenvolve-se na bacia do Ria
cho Terra Nova, passando pelas proximidades da cidade de Salgueiro 
(PE), e transpõe o divisor de águas entre as bacias do São Francisco e do 
Jaguaribe, cm local não muito afastado da cidade de Jati (CE). 

O primeiro trecho <lesse segmento é constiruído por wna sucessão de 
canais, reservatórios de barragens e aquedutos, que formam três degraus, 
com desnível total de 160m, vencidos por estações de bombeamento. A 
seguir, um longo trecho em canal, um túnel com 1 400m de extensão e 
outro trecho em canal transpõem o divisor de águas e atingem a bacia do 
Jaguaribe, no Riacho dos Porcos. 

As águas transpostas escoam para o leito do Rio Salgado, onde está 
prevista a construção de uma barragem próxima à cidade de Aurora, que 
deriva parte das águas para a bacia do Rio Piranhas, no estado da Paraíba, 
por meio de wn sistema adutor formado por canais, túneis e aquedutos, 
sem estações elevatórias. AB águas derivadas escoam pelo leito do Rio Pi-



ANE�O: TRANSPOSIÇÃO DE /.GUAS DO RIO SÃO FRANCISCO 

ranhas até a barragem Armando Ribeiro Gonçalves, no Estado do Rio 
Grande do Norte. 

As águas que continuam descendo o Rio Salgado chegam no Rio Ja
guaribe, onde se prevê constmir a barragem de Castanhão. A partir dessa 
barragem está prevista wna derivação para a Chapada do Apodi. 

São amplamente utilizados, nesse sistema adutor, os leitos dos cursos 
d'água narurais. 

O sistema foi dimensionado para aduzir até 330 m'/s, para atender à 
demanda máxima, estimando-se em 250 m/,/s a descarga média a retirar
se do Rio São Francisco ao final da implantação das obras. 

Um estudo preliminar feiro por Pfafstetter ( 1983) mostrou ser possí
vel elevar as descargas regularizadas pelas barragens existentes e a cons
truir nas bacias receptoras da transposição (de 42,0 m3/s para 82,7 m'/s), 
mas é necessário, em contrapartida, aumentar cm 8,0 m3/s a capacidade 
máxima de captação no Rio São Francisco. 

Uma possível compensação para as perdas de água da bacia do São 
Francisco, causadas pela transposição, seria a importação de água dos 
formadores do Rio Novo, na bacia do Tocantins, para o rio Sapão, na 
bacia do São Francisco. De acordo com a sexta alternativa de transposição 
de águas da bacia do Tocantins, mencionada no irem anterior, poderia-se 
importar para a bacia do São Francisco, a wn custo razoável, uma descar
ga não superior a 65 ni/s. 

4 Planejamento das Obras e Aproveitamentos 

C.om auxílio de modelo matemático Otimização Dinâmica de Projetos
(ODIPRO), o Consórcio Hidroservíce-PRC (1985) realiwu um estudo da 
transposição do São Francisco, para definir as áreas a serem irrigadas, a.s 
alternativas de adução a serem adotadas, o dimensionamento mais conve
niente do sistema adutor e o escalonamento da implantação das obras e 
das áreas irrigadas. 

Foram adotados dois princípios básicos: 

- O suporte econômico do empreendimento proviria da irrigação, e a
principal restrição à expansão das áreas irrigadas seria devida às limitações 
dos mercados consumidores dos produtos ªb'TÍCO!as de alto valor - os úni-
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cos capazes de produz.ir rcndunentos que justificassem economicamente os 
mvestimencos e despesas necessários para a transposição das águas . 

- A impbntação do sistema adutor teria de ser escalonada, de modo a
só serem realizados os investimentos na medida em yue houvesse pronca 
utilização para as águas a serem aduzidas pelas obras. 

O plano ótimo encontrado por meio do modelo é constituído por dez 
etapas trienais, mm implamaçao anual de aproximadamente 22 mil ha de 
novas terras irrigadas, totalizando 661 500 ha cm trinta anos, que foi o 
horiwme de tempo escolhido 

O plano prevê instalar, sucessivamente, os projetos de irrigação de Pi
ranhas (Tabuleiros), Margem D1tcita (RN), Chapada do Apodi (CE e RN), 
Várzeas de Souza (PB), Baixo Jaguaribe (CE), diversas várzeas menores, e, 
finalmente, os projetos Pirn1has (Tabuleiros), Margem Esquerda ( RN) e 
Baixo Açu (RN). 

Constatou-se ser possível, nas primeiras três etapas, expandir a área ir
rigada com uso exclusivo dos recursos hídricos locais, não sendo necessá
ria nenhuma obra de transposíçao. 

O investimento total orçado para o sistema adutor é da ordem de US$ 
1 800 x H>1'. Os investimentos necessários para implementar-se a irriga
ção montam em, aproxirna<lamenre, o dobro dessa quantia. O investi
mento por hectare irrigado, levando-se mdo cm conta, inclusive o sistema 
da transposição, é da ordem de USS 8 500/ha (a preços de junho de 
1984). 

Foi efetuada wna análise econômica a partir do valor de mercado da 
produção agrkola e todos os outros benefícios da transposição (pequenos 
valores). Par;t a taxa de desconto de 12% foi obtida uma relação benefí
cio-custo de 1,6 ( exceto as perdas acarretadas na geração de energia do 
sistema CHESF), e 1,5, se incluídas essas perdas. 

5 Outros Benefícios Além da Irrigação 

As águas transpostas propiciarão usos como pesca, recreação e turis
mo, cuja expressão econômica, entretanto, é diminuta. 
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Foram previstos aproveitamentos hidrelétricos com geração média 
anual, total, superior a l milhão de MWh. 

Um benefício de amplo alcance social é a garantia do abastecimento 
de água, independentemente das secas, a cerca de duzentos núcleos urba
nos da área de influência da transposição. 

A própria capital do Estado do Ceará ficou habilitada a receber águas do 
Rio São l:lrancisco, caso se concretize a transposição, graças ao Canal do Tra
balhador, recentemente consmúdo, que liga o Rio Jaguaribe ao sistema de 
a<i,'1.tdes que abastecem l:lortaleza. 

O principal beneficio social ( não incluído na análise econômica) é a 
geração de empregos, estimada como se segue: 

Empregos nas áreas irrigadas: 760 mil 

Empregos nas ·agroindústrias: 20 mil 

Empregos indiretos: 420 mil 

Total: 1 200 000 empregos 

6 Considerações Ambientais e Sociais 

Encontra-se arnalmcntc em execução um amplo estudo arnhiemal so
bre a transposição do Rio São Fr,u1cisco. 

É de se esperar que, além de alguns efeitos especificamente decorren
tes da transposição de águas, sejam apontados problemas típicos dos 
projetos de irrigação, para os quais já existem soluções bem dcfinídas. 

De acordo com Pessoa e Galindo (1989), um grande desafio a ser en
frentado é a necessidade de propiciar aos moradores das áreas beneficia
dos, e aos migrantes que para lá acorrerem, condições gue lhes permitam 
aproveitar adequadamente as oporumidades proporcionadas pela mms
posição. 

7 Conflito com a Geração de Energia 

A� retiradas de água do Rio São Francisco, seja para a transposição, 
seja para a irrigação a montante do conjunto de rninas hidrelétricas da 
CHESF, diminuem a energia firme daquelas usinas. 
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